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Certifico que, foi constituída uma cooperativa denomi­

nada, «Cooperativa Fábrica de Sabão Artesanal. C.R.L», 

com sede em Município de Viana, Baino Zango IV, Rua 

Direita do SIAC, Quadra n.° 1, registada sob o n° 6.110/15, 

que sc vai reger pelo disposto no documento cm anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.* Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 deNovembro 

dc 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA COOPERATIVA FÁBRICA DE SABÃO 

ARTEZANALDO ZANGO, C.RL.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação)

E constituída entre os sócios subscritores desta escritura e 

os que a ela posterionnente aderirem, a Cooperativa que adopta 

a denominação de «Cooperativa Fábrica de Sabão Artezanal do 

Zango, C. R. L», regendo-se pelos estatutos presentes, regula­

mento interno e demais legislação e nonnas aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província de Luanda, 

Zango IV, casa sem número, Município dc Viana, Rua 

Direita do SIAC, Quadra n.° 1, podendo mudá-la para 

qualquer outro local da Província, Luanda ou para outras 

províncias, mediante deliberação da Assembleia de Sócios.

ARTIGOS0
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até á conclusão da transmissão dos fogos e unidades 

de ocupação aos membros.

ARTIGO 4?
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa éProvincial

ARTIGO 5°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 
seus membros, tem por único objectivo a produção, comer­
cialização, distribuição, de sabão artesanal, indústria.

CAPÍTULO n

Capital Social, Títulos de Capital, Jóia, Quota 
Administrativa

2. O capital social é variável e ilimitado, sendo consti- 
tuído por títulos nominativos de Kz: 50.000,00 (cinquenta | 

mil kwanzas) e será aumentado sempre que tal se tome 

necessário pela admissão de novos sócios cooper adores.
3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­

crever no mínimo, 10 títulos de capital.

4. Os títulos podem agrupai cinco, dez, vinte, tiinta ou 
cinquenta acções.

ARTIGO 7.° í
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital • 

social, far-sc-á cm dinheiro, devendo o cooperador pagar j 

integralmente o montante subscrito no momento do acto de 

admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital subs­

crito deveião conter as seguintes menções:
a) A denominação da Cooperativa;
b) O número de registo da Cooperativa nos compe­

tentes serviços de Registo Comercial;
c) O valor e o número de acções contidas no título,

d) A data dc emissão;
e) O número em série contínua;
j) A assinatura de dois membros da Direcção;
g) O nome e a assinatura do cooperador titular. j

artigo 9.°
(Transmissão de títulos) I

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, j 
obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de s 
Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui- , 

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, | 

solicitar a sua admissão.
2. A transmissão intervivos opera-sc por endosso do I 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui- i 
rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.
3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 
no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 
por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-sc 
igualmente a Iransmissão dos demais direitos e obrigações 
do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 
da sua posição social.

5 O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 
administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 
fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

artigo io.°
ARTIGO 6°

(Capital sodal)

1. O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, 
já totalmente realizado é de Kz; 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), dividido e representado por 19 acções.

(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder* nas 
acções do sócio falecido têm direito a recebei* o montante 
dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 
valor que for fixado no último balanço da sociedade



ni SÉRIE — N.° 41 — DE 2 DE MARÇO DE 2016 3443

2. Dc igual direito c nas inesmas condições, beneficiam 
os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 
Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 

dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Ein ambos os casos, os títulos dc capital deverão ser 
restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 
estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO n.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

admissão, ao pagamento de tuna jóia, no valor a fixar pela 
Assembleia Geral.

2. O valor da jóia será actualizado, sempre que a 

Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 
Conselho de Administração.

3. O montante resultante da cobrança de jóia reverte para 

uma reserva destinada a financiai' a construção dos edifícios 

de habitação, comércio e serviços, que constituem o objecto 
social da Cooperativa.

ARTIGO 12.° 
(Quota administrativa)

1. Os coop eia dores pagarão, mensalmente, uma quota 

administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 

se destina a fazei* face aos encargos administrativos.

2. O valor da quota administrativa será actualizado, 

sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 
proposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 13 °
(Recursos económicos)

1. São recursos económicos da Cooperativa:

a) O capital social;

b) A jóia;

c) As quotas administrativas;

d) As contribuições mensais dos membros da Coope­

rativa destinadas ao pagamento do empreendi­

mento a que aderiu.

1. A contribuição prestada por cada um dos membros da 

Cooperativa corresponderá a uma amortização progressiva 

do custo total no mínimo 10.000,00 (dez mil kwanzas).

ARTIGO 14.°
(Reserva legal)

1. Será constituída uma reserva legal destinada a 

cobrir eventuais peidas de exercícios, objecto social da 

Cooperativa.

2. Revertem para esta reserva:

a) 100% do montante das jóias de admissão;

b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 15.°
(Distribuição de excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 

dos encargos com a concretização do objecto social da 

Cooperativa poderão retomar aos membros da Cooperativa 

na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO m

Cooperadores

ARTIGO 16.°
(Cooperadores)

1. Podem sei* Cooperadores, pessoas singulares, desde 
que requeiram a sua livre e voluntária adesão, e preencham 

as condições exigidas por estes Estatutos e demais legisla­

ção complementai:

2. O número de sócios da Cooperativa é limitado ao 

número de unidades habitacionais ou dc ocupação previs­

tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 
comércio e serviços.

ARTIGO 17°
(Admissão)

1. A admissão dos cooperadores será feita mediante pro­

posta dirigida a Direcção, assinada pelo candidato, e da qual 

deverão constar todos os elementos de identificação.

2. A admissão do candidato dependerá do preenchimento 
dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dis­

posições e decisões tomadas em consonância 

com os estatutos e legislação complementar em 

vigor;

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de

capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o aitigo 11.°;

d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando a 

primeira quota na data de inscrição.

e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí­

nea d) do artigo 13.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, que 

rejeite a admissão de qualquei' candidato, cabe recurso, por 

iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral que se rea­

lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 

reclamação.

5 Aceite a inscrição, esta será registada no livro a que se 

refere o artigo 216.° do Código Comercial.

ARTIGO 18.°
(Direitos dos cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores:

a) Recebei’ cópia dos estatutos e de eventuais regula­

mentos internos;

b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­

tantes da ordem de trabalhos;

c) Elegei* e ser eleitos para os órgãos sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos óigãos sociais

sobre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 

facultada a documentação que seja solicitada;
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e) Requerer n convocação dn Assembleia Geral nos 

tennos definidos nos estatutos;

J) Reclamar perante qualquer órgão da Cooperativa, 

de quaisquer actos que considerem lesivos dos 

interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 19.’ 
(Deveres dos cooperadores)

São deveres dos cooperadores:

a) Observar os princípios cooperativos e respeitai* as

leis, os estatutos e eventuais regulamentos inter­

nos;

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos,

d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;

e) Participar das actividades que constituam objecti-

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 

ou trabalho que lhes competir,

fi Contribuir mensalmente e na devida proporção, na 

assumpção dos encargos decorrentes da constru­

ção do empreendimento objecto social da Coo­

perativa de acordo com o cronograma financeiro 

da empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que 

estejam obrigados.

ARTIGO 20°
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­

são por meio de carta registada dirigida á Direcção, com, 
pelo menos, 30 (trinta) dias de pré-aviso, sem prejuízo da 

responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da 

aceitação das condições estatutárias.

1 Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 

títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3.0 valor nominal dos títulos de capital, não será acres­
cido de jrros.

ARTIGO 21° 
(Exchisio)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­

beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos Estatutos da Cooperativa ou dos seus regula­

mentos internos.
3. A exclusão lerá dc sei precedida dc processo discipli­

nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 

mediante participação da conduta do sócio por alguma 

entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 

infraeçoes, a sua qualificaçao, a prova produzida, a defesa 

do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta dc exclusão a exarar no processo scrj 

fundamentada e notificada por escrito ao arguido com u,na 

antecedência de, pelo menos, sete dias em relação á datada 

Assembleia Geral que sobre ela deliberar á.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 

exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo j 

da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações j 

como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no • 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 

títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, i 

não acrescido de juros. |

ARTIGO 23.° j
(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao | 

cumprimento das suas obrigações, podem sei aplicadas as j 

seguintes sanções;
a) Repreensão registada; j

b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos,

d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o sócio coop r 

dor ter sido eleito para integrai um dos ót=ãos 

sociais;
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), , 

d) ee) don.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geia, a 

qual compete deliberar quanto á exclusão e perda de man ato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempi e P1 ece 1 a 
de processo escrito, nos tennos do disposto no artigo 18.

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geial, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV

Órgãos Sociais
SECÇÃO I

Princípios Gerais

ARTIGO 24.° I
Órgãos e mandatos (

São órgãos sociais da Coopeiativa;

a) A Assembleia Geral;
b) Direcção;
c) O Órgão Fiscal

2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 
período de cinco anos.

artigo 25“
(Wbilidade)
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b) Não estejam sujeitos ao regime dc liberdade condi­
cional, nem á aplicação de medidas de segurança 

privativas ou restritivas da liberdade.

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um

mês, e que não estejam em incumprimento dos 

seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa rea­
lizar-se-ão por escrutínio secreto, cm listas entregues ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­
cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 
de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 
entregues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­
nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 

Cooperativa.

AR'HGO 27.°
(Funcionamento e deliberações)

1. Todos os óigãos da Cooperativa terão um presidente e 

pelo menos um secretário.

2. O presidente terá voto de qualidade.

3. Nenhum óigão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionai’ sem que estejam 

preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 

proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo de um 

mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 
sido ocupadas por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 

deliberações dos óigãos electivos da Cooperativa são toma­

das por maioria simples com a presença de mais de metade 

dos seus membros efectivos.

5. As votações respeitantes a eleições dos óigãos da 

Cooperativa ou a assuntos de incidência pessoal dos coope­

radores realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos órgãos sociais da Cooperativa será 

sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 

quem exercei* as funções de presidente e por um dos secre­

tários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 

para os tribunais.

SECÇÃO II
Assembleia Gerai

ARTIGO 28.°
(Definição)

1. A Assembleia Geral é o óigão máximo da Cooperativa 

sendo as suas deliberações, tomadas nos tennos legais e 

estatutários, são obrigatórias para os restantes óigãos da 

Cooperativa e para todos os membros desta.

2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios coo­

peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 29.°
(Sessões ordinárias e extraordinárias)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões ordinárias 
e extraordinárias.

2 A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á obrigatoria­
mente 2 (duas) vezes em cada ano, uma até 31 de Março, 
para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 

do artigo 30.° e outra até 31 de Dezembro, para apreciação e 
votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á quando 
convocada pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 
10% (dez) por cento dos membros da Cooperativa, num 
mínimo de 5 (cinco) cooperadores.

ARTIGO 30.®
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­
sidente, por um vice-presidente e por um secretário.

2. Ao presidente incumbe:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir à Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificai- as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da Cooperativa;
d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os

órgãos sociais da Cooperativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é subs­

tituído pelo vice-presidente, sem necessidade de mandato 
especial, desde que se verifique e seja comprovada a situa­
ção de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao secretário:
a) Coadjuvar o presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das assembleias.
5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de 
entre os coopera dores presentes, os quais cessarão as suas 
funções no teimo da assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que 
a isso esteja obrigado.

7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 
Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo 
menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 31.®
(Convocatória para Asseinbkia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 

15 (quinze) dias de antecedência, nos casos de Assembleia 
Geral Ordinária e. pelo menos dez (10) dias nos casos de 

Assembleia Geral Extraordinária.
2. A convocatória, que devera conter a ordem de traba­

lhos da assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 

sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 
por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­

tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 

nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 

a mensagem foi bem recebida.
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3. A convocatória será sempre afixada no local cm que a 

Cooperativa tenha a sua sede.
4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 

deve sei’ feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido 

ou requerimento previstos no n? 3 do artigo 26,°, devendo a 

sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, con­

tados da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral não convocarem a assembleia, nos tennos 
legais, podemos sócios cooperadores, desde que obtenham a 

assinatura de, pelo menos 20% (vinte por cento) dos sócios, 

fazer a referida convocatória.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­

rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 

representados todos os membros da Cooperativa no pleno 

gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 

a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 

em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de um voto, qualquer que seja 

a sua participação no respectivo capital social
2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, 2/3 

(dois terços) dos votos expressos na aprovação das matérias 

relativas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 

das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 

cooperadores, aprovação de contas e do destino a dar aos 

valores excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 

nomeação da comissão liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­

sencial.

ARTIGO 32 Q 
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á à hora marcada na 

convocatória se estiverem presentes mais de metade dos 

cooperadores ou seus representantes devidamente creden­

ciados.

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verificar o 

número de presenças previsto no número anterior, a assem­

bleia reunir-se-â, com qualquer número de cooperadores, 
uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 
feita em sessão extraordinária e a requerimento dos coope­

radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
pelo menos, 3Z (três quartos) dos requerentes.

ARTIGO 33.°
(Competência da Assembleia Geral)

É da competência exclusiva da Assembleia Geral:
É da competência da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos óigãos da Coo­

perativa;

b) Apreciar e votar anualmente o relatório de gestão

e as contas do exercício, bem como o parecer do 

Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­

des para o exercício seguinte;

d) Aprovar a forma de distribuição dos excedentes;

e) Alterar os estatutos, ban como, existindo, aprovar

e alterar o ou os regulamentos internos;

f) Deliberar sobre a exclusão de Cooperadores e

sobre a perda de mandato dos órgãos sociais e 

ainda funcionar como instância de recurso, quer 

quanto à admissão ou recusa de novos membros 
quer em relação às sanções aplicadas pela Direc­

ção;
g) Fixar a remuneração dos Membros dos órgãos

sociais da Coopei ativa,

h) Apreciar e votar as matérias especialmente previs­

tas nestes estatutos ena legislação aplicável.

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

terços dos votos expressos na aprovação das inatáias cons­
tantes dag alíneas é) e f) do número anterior.

ARTIGO 36.°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 

do mandante que com ele coabite, constar de documento 

dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 

assinatura do mandante reconhecida nos tennos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.°
(Actas)

As actas das Assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

secção in
Direcção

ARTIGO 38.° 
(Composição)

1. ADirecção é composta por 1 (um) presidente, 1 (um) 

vice-presidente, e 1 (um) vogal, cabendo ao vice-presidente 

substituir o presidente nos seus impedimentos e faltas.

ARTIGO 39°
(Atribuições da Direcção)

1. À Direcção compete:

a) Definir os programas base dos edifícios a construir.

b) Aprovar os respectivos projectos de execução;

c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­

res condições de qualidade/preço;

d) Assegurar a gestão conente da coopeiativa;
e) Manter actualizado o livro das actas,
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3. Manter a sua guarda os valores monetários da 
Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­

cária.

ARTIGO 40.°
(Competência da Direcção)

A Direcção é o Óigão de Administração e representação 

da Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

d) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do 
Órgão Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­

cício, bem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano das actividades anual;
c) Atender ás solicitações do Óigão Fiscal, em maté­

rias da competência deste;

d) Deliberai- sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

estatutos e em legislação complementar aplicá­

vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos estatutos e das deli­

berações tomadas pelos óigãos da Cooperativa;

j) Representai* a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar, os livros, nos tennos da lei;

h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 

salvaguarda dos princípios cooperativos, em 

tudo o que não se insira na competência dos 

outros óigãos,

i) Designar os membros das Comissões Especiais

criadas nos tennos previstos nestes estatutos;

J) Assinai' quaisquer contiatos, cheques e todos os 

demais documentos necessários á administração 

da Cooperativa;

k) Negociai; contratar e outorgar, nos tennos legais,

quaisquer financiamentos com instituições de 

crédito ou particulares;

l) deliberar sobre propostas, petições e reclamações

que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 

escrito;

m) Adquirir bens imóveis destinados á prossecução

dos objectivos da Cooperativa e alienai' esses 

imóveis aos sócios cooperadores,

n) Providenciar a aprovação do projecto de execução

do edifício de habitação colectiva, comércio e 

serviços, nas entidades competentes;

o) Exercer todos os demais poderes que, por lei ou

pelos estatutos, não sejam reservados á Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 415
(Reuniões da Direcção)

1. As reuniões das Direcção terão, pelo menos, periodi­

cidade quinzenal.

2. A Direcção rcunir-sc-á extraordinariamente sempre 

que o presidente a convoque, ou a pedido da maioria dos 

seus membros efectivos.
3. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 425
(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a presença 

de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 435
(Furina de ubrlgar e delegação dc poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada com as conjuntas assina­

turas:
Do presidente, do vice-presidente e do vogal

2. Por acta de reunião da Direcção ou mediante mandato 

outoigado pelo Presidente, esta pode delegai’ em qualqua 

dos seus membros efectivos, os poderes colectivos de repre­

sentação do presidente em juízo ou fora dele.

3. A Direcção poderá conferir ou revogai' mandatos a 

membros, delegando-lhes os poderes previstos nos estatutos 

ou aprovados cm Assembleia Geral.

SECÇÃO IV

Conselho Fiscal

ARTIGO 445
(Composição)

1.0 Óigão Fiscal é composto por 1 (uin) presidente e por 

2 (dois) vogais.

ARTIGO 455
(Competência)

0 Óigão Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 

Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificai; sempre que o entenda como necessário, o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 

de qualquer espécie, o que fará constai' das res­

pectiva s actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;

J) Verificar o cumprimento das regras de contabili­

dade, dos estatutos c da lei.

ARTIGO 465
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Óigão Fiscal reunir-se-á ordinariamente, pelo 

menos, uma vez por trimestre, quando o presidente o con­

vocar.
2. O Órgão Fiscal reunir-se-á extraordinariamente sem­

pre que o presidente o convocai*, por sua iniciativa ou a 

pedido da maioria dos seus membros efectivos,
3. Os membros do Óigão Fiscal podem assistir, por 

direito próprio, às reuniões da Direcção.
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4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal podem 

assistir e participar nas reuniões deste óigão, sem direito de 

voto.
5. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.° 
(Quórum)

O Órgão Fiscal só poderá tomar deliberações com a pre­

sença de mais de metade dos seus membros efectivos.

secçãov
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

artigo 48.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de fonna pessoal e soli- 

SÉS??- 

mandato. ° de KecUtar ^nte o seu

dati« nÍ Xta0 deOmPetènCIaS da Direcção em man- 

qUe a ori8‘nou ou tenham «aJo 1C'Pad° dehberaÇão 
tráno. m CAaiado em acta 0 seu voto con-trário.

^spcnsabiBdad^^P0 

^^-doóigãoXT^  ̂

’ Cooperativa, nos tamos do sao responsáveis perante 

Pre « não tenham oposto oX 45 °> sem'
membros da Direccão « " Pwtunamente aos acto- a

arugoso.»
1 A an nçi,o<1' ''spwuabiadado

'tunplemw,*, s Vlolarom a lei n« ■ ees docu'
"Piementar aplicávei .. .’’os estatutos, lcei<lla . 

C°°Perativa São t . dlssilnu|arem a ,ih s,slaíao 
m^oSda Dir ambé,n «entos de resn Cã°real da 
nã0*nhX d0 <Wiscal XSabÍ‘Ídade «* 

qUe a ortánou, X’PW falU JUStlfi«daXri0S qUC 

trário exarado em acla ’q ’ dellberação

1 n w"r^?° ’51

laÇao

------ ;-----
2. Para o efeito, deverá sei- conv0cadn

Assembleia Geral, com a antecedência de n f 
(quinze dias), acompanhada do texto das alt ° '5
tas. açôesPropo,

3. A aprovação das alterações aos presenteg 

exige uma maioria qualificada dc 2/3 (dois t 

“P““S mA,“”hl“ Geral c„„0„Ja

4 Aprovadas as alterações. , moM 
devera ser feita por escritura pública. ltOi

ARTIGO52.0 
(Omissões)

tlld.° q;ian,° estes estatutos sejam omissos, aplicar, 

-se-ao as deliberações da Assembleia Geral e leoislação 
complementar aplicável Ç

ARTIGO 53.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assem- 

Êla. era^’ deconido o prazo da sua duração, uma vez 

uda poi tempo determinado, devendo a assembleia 

elibeiai a sua extinção eleger os membros da comis­
são liquidatária.

ARTIGO 54 o 
(Foro competente) 

dir’ .^SC0^I^° 0 Foro da Comarca de Luanda, onde serão 

sócios 383S Cluestões entre a Cooperativa e os seus

(15-19377-L02)

Segundo:

Mancamo & Filhos, Limitada 

cominí ■ °> <'Ue’ P01 escr’*ura de 16 de Janeiro de 2016, 

»-° 91 -B° 6 OB1Í,S89 Versoafolhas90- cl°LivrodeNotaS 

díl Coinarc 6SCntllras diversas do l.° Cartório Notarial 

Ajudam» n ■ ° ÍÍUa,Ill)0’ Perante mim, Alb eitino Rainalh°> 
XXX—— 

ral Cubai B niU°S M’aricano’ solteiro, maior, naW 

rePresentação °lltoisa este act0 ?or si 6
^aricauo, de 13° SCUS ^^10S menores Octávio Doming0s 

de 8 anos de idad^8 dC Ídade’ e Teresa Dionísia MaricaflO, 

Segundo: __ llatui'ais do Huambo;
ma*°r, natural de c S]têVã° ^anombo Maricano, solteiro^ 

gantes residem habíf’ Província de Benguela. Os outoí- 

Foi c<>nstituída t mente nesta Cidade do Huambo;
^^gante uma soc^V S1 6 °S representados do primei 

^‘^dasob adeu0n,- ^O1 <lllotas dc responsabilidade, 
Com Sede uesta Cidad1^0^^03110 & FiIhos> Licitada»,

1Cart' 
<bw"b<,’“osl54*Xal da Comai*a do Huambo, i» 
fcN“‘'“-XfcX^«>«.-OAJ^BU<íp.l
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MARICAMO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação «Maricamo & Filhos, 

Limitada», com scdc nesta Cidade do Huambo, podendo no 
entanto abrir, filiais, agências, sucursais ou outras fonnas de 
representação em qualquer paite do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 

misto a grosso e a retalho, reparação de veículos automó­
veis, motociclos de uso pessoal e doméstico, rent-a-car, 
agricultura, produção animal, caça e silvicultura, presta­
ção de serviços, transporte de passageiros e de mercadorias 
diversas, armazenagem e comunicações, hotelaria e turismo, 
indústria, construção civil, obras públicas e particulares, 
aluguei* de máquinas, fiscalização de empreitadas, agro- 
-pecuária, pescas, indústria panificadora, gestão imobiliária, 
actividade financeira, outras actividades de serviços colecti- 
vos, sociais e pessoais, venda de lubrificantes, combustíveis 
e gás de cozinha, assistência técnica, representações comer­
ciais, exploração de inertes, exploração florestal e mineiros, 
segurança privada, salão de beleza, boutique, saúde e acção 
social, farmácia, serralharia, educação e ensino, do pri­
meiro nível ao ensino superior, representação comercial, 
decoração, moda e confecções publicidade, marketing, 

agente de imitei, mo vicei, zap e multichoice, cresces, cai­
xilharia, carpintaria, marcenaria, informática, consultoria, 

auditoria, contabilidade, moagem de cereais, remodelação, 
jardinagem, compra e venda de equipamentos e acessórios 
de informática, compra e venda de material electrónico, 
estação de serviço, recauchutagem, formação profissional 

nas diversas áreas dc actividade, escola dc condução, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria, em que os sócios acor­
dem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°
O capital social é de USD 5.000,00, ao câmbio do dia 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado pelos sócios em quatro quotas e distribuídas da seguinte 

fonna: tuna quota do valor nominal de USD 3.500,00, para 
o sócio Domingos Maricano, e três quotas iguais e do valor 
nominal de USD 500,00 para os sócios Estêvão Kanombo 
Maricano, Octávio Domingos Maricano e Teresa Dionísia 

Maricano, respectivamente.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

expressa da Assembleia Geral e o aumento será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma como 

se vier acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade, a 
qual é sempre reservado o direito de prefer ência, deferido a 
outro sócio se dela quiser usar.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contr atos em juízo e fora dele activa e passiva­
mente serão exer cidas pelo sócio Domingos Maricano, que 
dispensado de caução fica desde já nomeado gerente bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegai- noutros sócios ou em 
pessoas estranhas a sociedade parte de poderes ou todos pode­
res de gerência ora lhe conferido outorgando para o efeito o 
respectivo mandato competente em nome da sociedade.

2. É proibido ao sócio-gerente obrigar a sociedade em 

actos e contiatos estr anhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva for­

malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 

pela gerência por caitas registadas, dirigidas aos outros 
sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados durante o exercício econó­

mico, depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10/
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquei' dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 
devendo estes nomeai- um que a todos represente, enquanto 
a quota permanecei- indivisa na sociedade.

ARTIGO 11°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estai' aprovados 
e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades vigentes em Angola.
(16-2240-L13)

Sevol, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escritu­
ras diversas número 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Jolce Francisco Ferreira, solteiro, maior, 

natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Samba. Bairro Samba. Rua 

da Samba, Casa n? 100;
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Segundo: — Víctor Manuel Leitão Nunes, casado 

com Susann Maria Leitão Nunes, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Baino Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, Casa 

n.° 118;
Terceiro: — Osvaldo Ramos Leitão Nunes, casado com 

Carla Jandira Marcelino Gomes Leitão Nunes, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 

Cazenga, Bairro Cazenga, Condomínio Villas de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Luanda, 16 de Fevereiro de 2016. — O Ajudante, 

ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SEVOL, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Firma, duração stde)

1. A sociedade adopta a fiima de «Sevol, Limitada», 

com sede na Rua 105, Prédio 144, 5.° andar, APP 23, 

Urbanização Nova Vida, Município de Belas, Província de 

Luanda, c durará por tempo indeterminado.

2. A sociedade poderá deslocar a sua sede social dentro 
da mesma Província ou para província limítrofe, bem como 

poderá instalar e manter sucursais e outras formas de repre­

sentação social, em qualquer parte do tenritório nacional ou 

no estrangeiro, por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.®
(Objtdo sodal)

1. A sociedade tem por objecto:

cu A exploração agro-pecuária em todas as moda­

lidades, especialmente, a produção de quais­
quer produtos agrícolas, florestais ou pecuários, 

designadamente, a aquisição, criação, engorda e 

abate dc animais vivos, tais como: gado bovino, 

caprino e suíno;
b) A agro-indústria, especialmente, mas não exclusi­

vamente, o processamento industrial de carnes, 

derivados e enchidos, bem como de produ­

tos agrícolas de diferentes tipos e espécie, tais 
como, tomate, batata, mandioca;

c) A importação e exportação, bem como o comér­

cio a grosso e retalho, de animais vivos e ali­
mentos para animais, cercais, ervas para infusão, 
bebidas alcoólicas e não alcoólicas, bens de con­

sumo, tais como, produtos agrícolas e pecuários, 
frescos, secos, congelados, salgados, defu­
mados, enchidos de carne, assim como arti­
gos e vestuário de qualquer natureza e uso, tais

----------------------------------------

cano, produtos dc limpeza e higiene domésticí i 

humana e veterinária, produtos de peitunaria 

produtos químicos de origem animal, vegetal i j 

mineral, óleos, combustíveis em geral, minérios * 

metais em moldes, veículos an geral e suas par’ 

tes, ferramentas e instrumentos manuais, apare- 

lhos electrónicos, eléctricos, científicos e de uso ' 

comum de precisão ou não, plantas e flores nata- j 
rais, tendas, bairacas, bem como redes para des- ! 

canso, jóias, bijuterias, papel, livros, impressos, I 

artigos para escritório, materiais para constra- 

ção em geral, móveis e mobiliário em geral, fios | 
e matérias têxteis em geral, tecidos, roupas de j 

cama, mesa, banho e cozinha, cortinas, tapetes, j 
jogos e brinquedos em geral, artigos para ginás- I 

tica e desporto |

d) Desenvolvimento, construção, operação e con- , 
cessão de projectos de hotelaria e turismo, tais i 
como, hotéis, resorts, campos de férias, englo- ] 

bando a prestação dos seguintes serviços, bar e j 

restaurante, oiganização de férias, feiras e con­

gressos;
e) O registo, a aquisição e comercialização de quais­

quer direitos de propriedade industrial, tais 

cano marcas, direitos de fabricação, invenções, 
seja por que título for, bem como a administra 

ção debens e direitos comerciais pi óprios, como 
marcas e patentes de comércio e indústria e 
caitratos comerciais de franquia (franchising), 

representação por conta própria ou de teiceiios, 

dos produtos acima referidos;
j9 A aquisição de participações sociais em sociedades 

nacionais e estrangeiras, a integração em con 
sórcios, associações em participação ou em i ela- 

ção de grupo, nos tennos da Lei das Sociedades 

Comerciais ou ainda a subscrição de acordos de 

cooperação, parcerias público-privadas ou joint 

ventures;
2. A sociedade poderá praticai’ quaisquer operações de 

natureza jurídica ou económica, que visam o cumprimento ou 
o fomento do seu objecto social, a ele similares ou conexas.

ARTIGO 3.°
(Capital sodal)

1. O capital social, integralmente realizado em dinheiro 
é de AOA 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido por três 
quotas, da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de AOA 20.000,00

(vinte mil kwanzas) a que corresponde 20% 

(vinte por cento) do capital social, dc que c titu­
lar o sócio Osvaldo Ramos Leitão Nunes;

b) Uma quota no valor nominal de AOA 40 000 00

(quarenta mil kwanzas) a que corresponde 40% 

(quarenta por cento) do capital social, de que é 

titular o sócio Jolce Francisco Fen eira-



ni SÉRIE — N.° 41 — DE 2 DE MARÇO DE 2016 3451

c) Uma quota no valor nominal de AOA 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas) a que corresponde 40% 

(quarenta por cento) do capital social, de que é 

titular o sócio Víctor Manuel Leitão Nunes.

2. A responsabilidade dc cada sócio é restrita ao valor da 
respectiva quota, sem prejuízo de responderem todos, soli- 

dariamente, pela integral realização do capital social.

ARTIGO 4.°
(Aumento de capital social, suprimentos e outras 

prestações acessórias)

1. Mediante deliberação tomada em Assembleia Geral, 
os sócios poderão ser chamados a fazer empréstimos de 

dinheiro ou coisa fungível com carácter de permanência 
(suprimentos) e prestações suplementares de capital até ao 

montante global máximo de dez vezes o valor do capital 

social, na proporção da quota de capital de cada um deles. O 

mesmo aplica-se com relação a uma deliberação de aumento 
de capital social.

2. As prestações suplementares de capital, os supri­
mentos ou outras prestações acessórias poderão vir a ser 

transformados em capital social e/ou ter outro destino, con­
forme opção do sócio no momento do respectivo contrato.

3. Sem prejuízo de tuna possível deliberação unânime 
aprovada em Assembleia Geral, quaisquer deliberações que 
visam a redução ou o aumento do capital social, conforme 

estabelecido no Artigo 3.° do presente Estatuto, só podem 
ser aprovadas periodicamente e no mínimo com intervalos 

de dez anos a contar da data da última aprovação, sob pena 

dc nulidade e ineficácia da referida deliberação com relação 

aos demais sócios e à sociedade.

4. Os sócios poderão, igualmente, sei chamados a fazer 

outras prestações acessórias nos tennos, pelos prazos e nas 

condições que vierem a ser estabelecidas em Assembleia 

Geral.
5. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 

poderão ser remunerados.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas, outras participações)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios, bem como 

entre estes e cônjuges, ascendentes ou descendentes, mas 

quando feita a outros estranhos carece do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios quando dela não quiser fazei' uso.
2. Para efeitos do exercício do direito de preferência 

estabelecido no número anterior, o sócio que pretender 

cedei' a sua quota, comunicá-lo-á à gerência da sociedade 

e aos restantes sócios, com a antecedência mínima de 90 

(noventa) dias, mediante caita registada com aviso de recep­

ção, indicando o promitente adquirente, o preço e as demais 

condições da bansmissão.
3. No caso de violação do disposto nos números ante­

riores, qualquei’ cessão de quotas será nula e inválida, não 

podendo produzir efeitos com relação aos demais sócios e 

à sociedade.

Parágrafo Único: Se nenhum dos sócios ou a sociedade 

usar do direito de preferência, no prazo máximo de 60 (ses­

senta) dias após o recebimento do aviso de que trata este 

artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir a sua 

quota ao adquirente indicado.

ARTIGO 6.°
(Assembleia Geral e deliberações dos sódos)

1. A Assembleia Geral é dirigida por tuna mesa com­

posta por um presidente e um secretário. A presidência da 
Assembleia Geral será eleita por um período de 3 (três) anos, 
sendo pennitidas eleições por períodos iguais e sucessivos.

2. Qualquer sócio pode fazer-se representar em 

Assembleia Geral, devendo, para o efeito, enviai' ao 

Presidente da Mesa tuna caita em que identifique o seu 

representante e indique a duração e o âmbito dos poderes 

conferidos. Os sócios podem conferir podeies representati­

vos a pessoas estranhas.

3. Sem prejuízo dos casos cm que é exigida maioria mais 

elevada, nos termos da lei, todas as deliberações dos sócios 

devem ser aprovadas por maioria absoluta dos votos dos 

sócios presentes ou representados, dispondo cada sócio de 

um número de votos proporcional ao montante da sua quota 
no capital social, sob pena de nulidade e ineficácia da delibe­

ração com relação aos demais sócios e à sociedade.

4. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente tuna vez 

por ano, no primeiro trimestre de cada ano, e extraordinaria­

mente, sempre que convocada pelo seu presidente, a pedido 

da gerência, de qualquer sócio ou mandatário, havendo.

5. A convocatória à Assembleia Geral é feita por meio de 

caita enviada por correio, fax ou outro meio de comunicação 

a todos os sócios, com antecedência mínima de 15 dias úteis, 

indicando a data, hora, local da realização, ordem de traba­

lhos e acompanhada dos documentos a apreciai; Os sócios 

poderão fazer-se representai' em Assembleia, bastando, 

para o efeito, uma caita dirigida ao presidente da mesa ou à 

gerência da sociedade.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contiatos, em juízo e fora dele, será exercida, com 

ou sem remuneração, confonne deliberação da Assembleia 

Geral, por um número impai' de tuna ou mais pessoas.
2. A gerência é eleita em Assembleia Geral por um 

período máximo dc quatro anos, sendo permitida a sua ree­

leição por sucessivos e iguais ou inferiores períodos, sem 

qualquei* limitação.

3. A sociedade obriga-se com a assinatura de todos os 

gerentes nomeados, que podem delegai parte dos seus 

poderes de gerência a terceiro, conferindo para o efeito o 

respectivo mandato.

4. As reuniões da gerência devem sei* convocadas com a 

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, sem prejuízo de 

dispensa mediante concordância de todos os gerentes.
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5. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos estranhos aos negócios da sociedade, 
tais como, letras de favor, fiança, abonações e outros actos 

ou contratos semelhantes.
6. A gerência reúne-se ordinariamente uma vez por mês 

e, extraordinariamente, sempre que convocada, a pedido dos 

seus membros ou mandatários, se o houver.

7. As deliberações da gerência deverão constar de livro 
de actas próprio e ser disbibuidas por todos os gerentes.

8. As procurações outoigadas em nome da socie­
dade serão sempre feitas por todos os gerentes e/ou pela 
Assembleia Geral, devendo prever poderes específicos e um 

prazo de vigência máximo de 1 (um) ano, salvo aquelas emi­
tidas para fins judiciais ou quando urna instituição financeira 
exigir maior prazo de vigência.

ARTIGO 8.’
(A das, livros e registos)

A sociedade manterá actas de todos os seus órgãos 
sociais, bem como livros e registos contabilísticos nos ter­

mos da Legislação aplicável, devidamente assinados por 
todos os intervenientes e com as deliberações tomadas.

ARTIGO 9 o
(Cominicição)

Qualquer comunicação efectuada nos tennos destes 
Estatutos ou relacionada com ele deve ser escrita e entregue 
pessoalmente ou enviada ao respectivo destinatário por carta 
para endereço e local indicado pelo destinatário de fonna 
escrita à sociedade

ARTIGO 10?
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos tennos da let
2. A sociedade dissolvida só poderá retomar a actividade 

por deliberação unânime de todos os sócios.
3. A liquidação da sociedade deverá ser concluída no 

prazo máximo de três anos contados da data da dissolução.
4. Serão liquidatários da sociedade as pessoas para o 

efeito nomeadas pelos sócios.

ARTIGO 11?
(Anos sodas t inicio dc actividade)

1. Os anos sociais serão os anos civis. O primeiro ano será 
um ano fiscal curto, com início na data da celebração da escri­
tura de constituição e teimo a 31 de Dezembro do mesmo ano.

2. A gerência fica, desde já autorizada a levantai- a totali­
dade do capital social depositado, mesmo antes do registo da 
sociedade, a fim de pagar as despesas de constituição, publi­
cação e registo da sociedade, assumindo a sociedade todos 
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que 
dcfimtivamcntc registada.

d. «gol». sob„ .
vigor a data do dtferendo, sem prejuízo das seguintes d? 
posições. ® ls*

2. O Tribunal Arbitrai será constituído e realizado em 
Angola, sob a égide da Legislação angolana, obedecendo a 

todas as previsões do Regulamento da Câmara de Cotwcio I 

Internacional (ICC). AArbitragem será realizada por 3 (três) ‘ 

árbitros, eleitos de acordo com o referido Regulamento i
~ ' l

3. As decisões do Tribunal Arbitrai serão finais e vin- ! 

culativas. A sentença arbiti*al será proferida no prazo de 60 ; 

(sessenta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta), à conve- • 

niència do Tribunal, a contai' da data da submissão do pedido i 

de instauração de processo aos árbitros.

4. Os sócios obrigam-se a aceitar e cumprir prontamente :

com as decisões do Tribunal Arbitrai, nos exactos tennos 

que forem decididas, renunciando, desde já, ao recurso ao ; 

judiciário. j
5. Os custos da arbitragem serão suportados pelo sócio 

que for considerado vencido, nos termos do laudo arbitial.

6. Fica desde já eleito o Tribunal Provincial de Luanda, 

comrenúncia aos demais, corno sendo competente pai a apie­
dar todas as questões que, por urgência ou impedimento, 
nos casos previstos na lei, não possam ser submetidas à aibi- 

tragem.
7. A sentença arbitrai poderá ser executada por qualquer 

Tribunal competente, ou apresentada em tal Tribunal a fim 
de ser judicialmente confirmada ou executada. No acto de 

execução daquela sentença ou da sua confirmação judicial, 

instaurada em Tribunal competente, os sócios ienunciam 

desde já a todos os direitos de oposição, na medida em que 

tal seja permitido pela Legislação aplicável.
(16-2257-L02)

AFRILIB — Pecuária e Agro-Indústria, Limitada I

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2016, ,

lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri- ,
turas diversas n.° 447, do Cartório Notarial do Guiché 1 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, realizaram altera­

ção ao pacto social da sociedade «AFRILIB — Pecuária e 

Agro-Indústria, Limitada».

Primeiro: — Fares Abdul Hamid Sebaiti, casado com 
Maria Helena Rodrigues Neves, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Kafra, Líbano, de nacionalidade

ARTIGO 12?
(Lei aplicável)

O presente pacto social rege-se pela lei angolana.

libanesa, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Baino Ingombota, Rua Antónia 
Saldanha, Prédio n.° 31, L° andar; esquerdo;

ARTIGO B ?
(Rtioiuçik) de Utí&ios)

1. Quaisquer litígios resultantes de matéria da aplica­
ção, interpretação, execução ou resolução dos presentes 
estatutos e que não possam ser solucionado por via amigá­
vel, serão resolvidos por recurso à Arbitragem, nos tennos

Seguido: — Ali Micael Neves Sebaiti, solteiro, maior, 
natural de Kinshasa, República Democrática do Congo, 
mas de nacionalidade portuguesa, residente habitualmentè 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota Baino 
ingombota, Rua António Saldanha, Prédio n” ^t t’ » ?
esquerdo-, on 3M. andar,
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'Rrceiro: — Mahmoud Safa, solteiro, maior, natural dc 
Bourj EI Brajne, de nacionalidade libanesa, residente aci­
dentalmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Luanda Sul, Rua Jatoba, n.° 37, titular do Passaporte n.° RL 
3017990, emitido pelo Governo Libanês, aos 5 de Janeiro 
de 2015, que outorga neste acto como mandatário da socie­
dade «Safcomex Investiment Group, Limitada», com sede 
em Luanda, no Distr ito Urbano e Bairro da Ingombota. Rua 
António Saldanha, Prédio n.° 31, l.° andai; apartamento 
esquerdo;

Epor eles foi dito:
Que, os dois primeiros outoigantes são os actuais sócios 

da sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «AFRILIB —Pecuária e Agro-Indústria, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Baino Ingombota, Rua 
Antónia Saldanha, Prédio n° 31, l.° andai; esquerdo, cons­
tituída por escritura de 9 de Outubro de 2014, com início 
a folha 51 verso a folha 52, do livro de notas para escri­

tura diversas n.° 222-A, registada, na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda 2a Secção do Guiché Único 

da Empresa sob o n.° 3729-14, com o capital social de 
Kz: 1.000.000,00 (um milhão kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 
sendo tuna no valor nominal de Kz: 950.000,00 (novecentos 
e cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Fares Abdul 

Hamid Sebaiti e a outra no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Ali Micael 
Neves Sebaiti.

Que pela presente escritura de acordo com a acta avulsa 

de Assembleia Geial datada de 2 de Outubro de 2015, o pri­
meiro outorgante divide a sua quota em duas novas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 850.000,00 (oitocentos e 
cinquenta mil kwanzas), que cede a favor da representada 

do terceiro outorgante pelo seu valor nominal, a outra no 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). que 
reserva para si, ainda segundo declarações por si proferidas, 
renúncia a gerência da sociedade, de igual modo, o segundo 

outorgante cede a totalidade da sua quota no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), a favor da 
representada do terceiro outorgante pelo seu valor nominal e 
aparta-se deste modo definitivamente da sociedade sem dela 

ter nada mais a reclamai;
A sociedade prescinde do seu direito de preferência e 

admite a representada do terceiro outorgante como novo sócio.
Por sua vez, o terceiro outoiga no uso dos podei es que 

lhe foram conferidos, aceitas as referidas cessões nos pre­
cisos tennos exarados, unifica as referidas quotas e a sua 
representada passa a ter uma quota única no valor nominal 

deKz: 900.000,00 (novecentos mil kwanzas).
Ainda mediante o documento acima mencionado, os 

sócios mudam a sede da sociedade, do actual endereço para 
o Município de Icolo e Bengo, Comuna de Caxicane, rua 

e casa sem número e nomeiam como gerente da sociedade 

Mahmoud Safa.

Nesta conformidade, altera-se a redacção dos artigos l.°,
4.°  e 6.°, n.° 1 do pacto social que passam a ser as seguintes: 

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação de 

«AFRILIB—Pecuária e Agro-Indústria, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município 
de Icolo e Bengo, Comuna de Caxicane, rua sem 

número, casa sem número, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro efora 

do País.
•••••■■• •••»« •■•«•• ■••••• •■•■•■ ■•••■•■«■■• «ra«va ■■■> ■■■■■« ■—

ARTIGO 4 o
A sociedade tem como capital social 

Kz: 1.000.000,00 (um milhão kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo tuna no valor 
nominal de Kz: 900.000,00 (novecentos mil kwan­

zas), pertencente à sócia «Safcomex Investiment 

Group, Limitada», a outra quota no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Fares Abdul Hamid Sebaiti, respectiva­

mente.
■■•■MM • •■*• ■««■«• MMM ■■■«■ ■•■•■■ ■■■■■■ ■••«■■•«■■■ ■•■•■■ ■ ■■«■ ■■■■«• ■■■■<■ ■■■■«■ ■■•■• MMU •■«■•■ MM

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, ein juízo efora dele, 

activa e passivamente, incumbe Mahmoud Safa, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura, para obrigai” 

validamente a sociedade.
Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e váli­

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram c outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível. (16-2338-L02)

IP WORLD — Sociedade de Serviços 
e Telecomunicações, Limitada

Certifico que, com início a folhas 49, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 993-C. do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra laviada a escritura do teor seguinte:

Cessão de quotas, aumento de capital, mudança do lugar 

da sede social e alteração parcial do pacto social na sociedade 
«IP WORLD — Sociedade de Serviços eTelecomunicações, 

Limitada».
No dia 1 de Fevereiro de 2015, em Luanda e no 1° Cartório 

Notarial, perante mim o Notário Licenciado, Amorbelo 

Vínevala Paulino Sitôngua, compareceram como outoigantes:
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Disse a socia Alexandra Daniela de Victória Pereira c 

Lemos Simeão, que aceita a referida cessão de quota no seu 

exacto teimo.

Que sendo ela agora a única sócia da sobredita sociedade, 

pela presente escritura, para maior desenvoltura aos negócios 

sociais, pela presenla escritura, aumenta o capital social da 
sociedade dos actuais Kz: 200.00.00 (vinte mil kwanzas), para I 

Kz: 200.000.00 (duzentos mil kwanzas), sendo a importância j 

do aumento verificado de Kz: 180.000.00 (cento e oitenta mil 
kwanzas), que já deu entrada em b anco na conta da sociedade, | 

subscrito totalmente em novas entradas em dinheiro, feita por í 

si c pelo seu representado da seguinte forma:

A sócia Alexandra Daniela de Victória Pereira e Lemos 

Simeão, subscreveu a quantia de Kz: 160.000.00 (cento e ses- ! 

senta mil kwanzas), c orresp on dente a uma n ova quota de igual ! 

valor, que unifica com a sua antiga quota de Kz: 10.000.00 

(dezmil kwanzas) e a que ora cessiona deKz: 10.000.00 (dez 

mil kwanzas), ficando a lhe pertencer uma única quota dc 

Kz: 180.000.00 (centon e oitenta mil kwasnzas).
Subscrevepara o seu representado, a quantia deKz. 20.000.00 

(vinte mil kwanzas), coirespondente a tuna nova queta de igual 

valor nominal, que desde já o aceita para sociedade como novo 

sócio.

Mais disse a segunda outorgante:
Que, por força daquela deliberação, procede à mudança 

da actual sede social, para o Largo 17 de Setembro, Piédio 

n.0 3,4.° andar, Sala n.° 437, Bairro da Ingombota, Distrito 

da Ingombota, Município de Luanda.

Que, em consequência dos actos precedentes, alteia pai 

cialmente o pacto social nos seus artigos primeiro e quarto, 

os quais passam a ter a seguinte nova redação:

artigo 1°
(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a denominação de «IP 

WORLD — Sociedade de Serviços e Telecomu­
nicações, Limitada» e tem a sua sede no Largo 17 

de Setembro, prédio n.° 3, 4.° andar, sala n.° 437, 

Bairro da Ingombota, Distrito Urbano da Ingombota, 

Município de Luanda.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

Primeiro: — Josc Manuel Assis da Silva, solteiro, maior, 

de nacionalidade portuguesa, natural de Lisboa-Portugal, resi­

dente habitualmente em Luanda, na Rua José O. Barbosa,

l.°  andar, Apartamento-B, Distrito Urbano da Maianga, titu­

lar do Pasaportcn.0N099384, emitido pelo «SEF — Serviço 

Estrangeiro e Fronteira», aos 28 de Abril de 2014, válido 

até 28 de Abril de 2019 e portador do cartão de Residente 

n.° 0004838807, emitido pelo Serviço de Emigração e 

Estrangeiros de Angola, aos 25 de Junho de 2014, válido até 

25 de Junho de 2019;

Segundo: — Alexandra Daniela de Victória Pereira e 

Lemos Simeão, solteira, maior, natural do Rangel, Província 

de Luanda, onde reside no Bairro Alvalade, Rua José de 

Oliveira Barbosa n.° 1 B, Distrito Urbano da Maianga, titu­

lar do Bilhete de Identidade n° 000000374VP017, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos 12 

de Setembro de 2007, que outorga por si, individualmente e 

na qualidade dc representante legal, em nome e em represen­

tação de seu filho menor Frederico José de Lemos Simeão 

e Silva, de 17 anos de idade, natural de Luanda e consigo 

convivente;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.

Epelos outorgantes foi dito.

Que são os únicos e actuais sócios da sociedade por quo­

tas denominada «IP WORLD — Sociedade de Serviços e 

Tclecominicações,Limitada», com sede cm Luanda, na Rua 

António Feijó, n0 35, Vila Alice, Distrito Urbano do Rangel, 

registada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

sob on.0 1108 - 2006, com o capital social deKz: 20.000,00 

(vinte mil kwanzas), dividido c representado por duas quo­

tas, sendo uma quota com ovalar nominal de Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio, José Manuel Assis 

da Silva, e outra no valor nominal deKz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas). pertencente ã sócia Alexandra Daniela de Victória 

Pereira e Lemos Simeão;
Que, confonne deliberação da Assembleia Geral da 

sociedade, expressa na Acta Avulsa datada de 28 de Janeiro 

de 2015, pela presente escritura, praticamos seguintes actos: 

Cessão dc quotas; que, na aludida sociedade o Josc 

Manuel Assis da Silva . possui uma quota liberada do valor 
nominal de Kz: 10.000.00, livre de penhor, encargos ou res­
ponsabilidades.

Que, pela presente escritura cede a totalidade da sua
quota no valor de Kz: 10.000,00 à sócia Alexandra Daniela 
de Victória Pereira e Lemos Simeão.

Que, esta cessão foi feita com todos os conespondentes 

direitos e obrigações e pelo valor nominal da quota cedida, 
já integralmeile paga, pelo que, dão a cessão por efectuada,

Que, deste modo o sócio José Manuel Assis da Silva, 
aparta-se definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar, continuando porém exercendo a gerência 
da sociedade.

1. O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzen­
tos mil kwanzas), o qual está integralmente realizado 

em dinheiro, correspondente, à soma de duas quotas, 

sendo uma pertencente à sócia Alexandra Daniela de 

Victória Pereira e Lemos Simeão. no valor nominal 
de Kz: 180.000 (cento e oitenta mil kwanzas) e a 

outra pertencente ao sócio Frederico José de Umos 
Simeão e Silva,no valor de Kz: 20.000 (vinte mil 

kwanzas). 111
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Finalmcntc disse que, mantcm-se válidas as cláusulas 
não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Certidão Comercial da sociedade;

b) Acta Avulsa;

c) Diário da República
Aos outorgantes e na presença, de ambos fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, c a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair c vai conforme o original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda em Luanda, aos 16 
de Fevereiro de 2016. — A Ajudante, Filomena Manuel 

António João Augusto.

(16-2422-L01)

MÚLTIPLA — Sociedade Múltipla 

de Angola, Limitada

Certifico que, com início a folhas 51, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993-C, do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Cessão de quotas, aumento de capital, alteração do 

objecto social, mudança do lugar da sede social e alte­
ração parcial do pacto social na sociedade «MÚLTIPLA 

— Sociedade Múltipla de Angola, Limitada».

No dia 1 deFevereiro de 2016, em Luanda e no l.° Cartório 
Notarial, perante mim o Notário, Licenciado, Amorbelo 
Vínevala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgantes:

Primeiro: —José Manuel Assis da Silva, solteiro, maior, 

de nacionalidade portuguesa, natural de Lisboa-Portugal, 

residente habitualmente em Luanda, na Rua José Oliveira 

Barbosa, l.° andar, Apartamento-B, Distrito Urbano da 
Maianga, titular do Passaporte n.° N099384, emitido pelo 

SEF — Serviço Estrangeiro e Fronteira, aos 28 de Abril 

de 2014, válido até 28 de Abril de 2019 e portador do Cartão 
de Residente n.° 0004838807, emitido pelo Serviço de 

Emigração e Estrangeiros de Angola aos 25 de Junho 

de 2014, válido até 25 de Junho de 2019;

Segundo: — Alexandra Daniela de Victória Pereira e 
Lemos Simeão, solteira, maior, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde reside no Bairro Alvalade, Rua José de 

Oliveira Barbosa n.° 1 B, Distrito Urbano da Maianga, titu­
lai- do Bilhete de Identidade n.° 000000374VP017, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos 12 

de Setembro de 2007, que outorga por si, individualmente e 

na qualidade de representante legal, em nome e em represen­
tação de seu filho menor Frederico José de Lemos Simeão 

e Silva, de 17 anos de idade, natural de Luanda e consigo 

convivente;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.

E pelos outoigantes foi dito.
Que são os únicos e actuais sócios da sociedade por quo­

tas de denominada «MÚLTIPLA — Sociedade Múltipla de 

Angola, Limitada», com sede em Luanda, no Largo 17 de 
Setembro, n.° 3, 3.° andai-, Sala 307-309, Presidente Business 
Center, registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° 66040 - 1995, com o capital social de 
Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), dividido e repre­

sentado por duas quotas, sendo uma quota com o valor 
nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio, José Manuel Assis da Silva, e 
outra de igual valor nominal pertencente à sócia Alexandra 

Daniela de Victória Pereira c Lemos Simeão;

Que, conforme deliberação da Assembleia Geral da 
sociedade, expressa na acta avulsa datada de 28 de Janeiro 

de 2015, pela presente escritura, praticam os seguintes actos:

Cessão dc quotas: Que, na aludida sociedade o José 

Manuel Assis da Silva, possui uma quota liberada do valor 
nominal de Kz: 150.000.00, livre de penhor, encargos ou 

responsabilidades.

Que, pela presente escritura cede a totalidade da sua 

quota no valor de Kz: 150.000,00 à sócia Alexandra Daniela 
de Victória Pereira e Lemos Simeão.

Que, esta cessão foi feita com todos os correspondentes 

direitos c obrigações c pelo valor nominal da quota cedida, 

já integralmente paga, pelo que, dão a cessão por efectuada;
Que, deste modo o sócio José Manuel Assis da Silva, 

aparta-se definitivamente da sociedade, nada mais tendo 

dela a reclamar; continuando porém exercendo a gerência 

da sociedade.
Disse a sócia Alexandra Daniela de Victória Pereira e 

Lemos Simeão, que aceita a referida cessão de quota no seu 

exacto termo.
Que sendo ela agora a única sócia da sobredita sociedade, 

pela presente escritura, par a maior desenvoltura aos negócios 

sociais, pela presenta escritura, aumenta o capital social da 

sociedade dos actuais Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwan­

zas), para Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), sendo 

a importância do aumento verificado de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), que já deu entrada em banco na 

conta da sociedade, subscrito totalmente em novas entradas 
em dinheiro, feita por si e pelo seu representado da seguinte 

fonna:
A sócia Alexandra Daniela de Victória Pereira e Lemos 

Simeão, subscreveu a quantia de Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), correspondente a tuna nova quota de igual valor, 

que unifica com a sua antiga quota deKz: 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil kwanzas), e a que ora recebe de Kz: 150.000,00 

(cento e cinquenta mil kwanzas), ficando a lhe pertencer tuna 
única quota de Kz: 475.000,00 (quatr ocentos e setenta e cinco 

mil kwanzas), e subscreve para o seu i-epresentado, a quantia 

de Kz: 25.000.00 (vinte e cinco mil kwanzas), correspondente 

a uma nova quota de igual valor nominal, que desde já o aceita 

para sociedade como novo sócio.
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Mais disse a segunda outorgante:
Que, por força daquela deliberação, procede à mudança 

da actual sede social, para o Largo 17 de Setembro, Prédio 

n.° 3,4° andar, Sala n.° 439, Bairro da Ingombota, Distrito 

da Ingombota, Província de Luanda.

Que, em consequência dos actos precedentes, altera par­

cialmente o pacto social no seu artigo l.°, segundo e quarto, 

os quais passam a ter a seguinte nova redacção:

artigo i.° 
Dtnominação e sede

1. A sociedade adopta a denominação de 

«MÚLTIPLA — Sociedade Múltipla de Angola, 

Limitada», c tem a sua sede no Largo 17 dc 

Setembro, n.0 3, 4.° andar, Sala n.° 439, Distrito 

Urbano da Ingombota, Província de Luanda.

ARTIGO 1o 
Capital social

1. O capital social é de Kz: 500.000,00 (qui­

nhentos mil kwanzas), o qual está integralmente 

realizado em dinheiro, correspondente à soma 

dc duas quotas, sendo uma pertencente à sócia 

Alexandra Daniela de Victória Pereira e Lemos 

Simeão, no valor nominal de Kz: 475.000,00 (qua­

trocentos e setenta e cinco mil kwanzas), e a outra 

pertencente ao sócio Frederico Josc dc Lemos 

Simeão e Silva, no valor de Kz: 25.000,00 (vinte e 

cinco mil kwanzas)

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Certidão Comercial da Sociedade;
b) Acta Avulsa,
c) Diário da República.

Aos outoigantes e na presença de ambos fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, e a explicação do seu conteúdo e 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.
Está confonne.
É Certidão que fiz extrair e vai confonne o original. j 

1° Cartório Notarial de Luanda, ein Luanda, aos 16 ' 
de Fevereiro de 2016. — A Ajudante, Filomem Manuel í 

Atdóiúo João Augusto. |
(16-2423-L01)

ARTIGO 4 o 
Objecto social

A sociedade tem por objecto social a compra, 

venda, importação, exportação, representação, dis­

tribuição, manutenção, assistência técnica, locação, 

aluguer, cedência de utilização e qualquer outra 

fornia de oneração ou de transmissão de material 

e equipamento de infonnática, de tecnologias de 

infonnação, dc data centa e de telecomunicações 

per cabo, satélite ou qualquer outro suporte; trans­

porte, logística, gestão, reciclagem e armazenagem 

de equipamentos informáticos de telecomunicações, 

de tecnologias de infonnação e de qualquer outro 

tipo, prestação de serviço de consultoria na área 

informática, de sistema informáticos, das tecnolo­

gias de infonnação e on actividades económicas, 

financeiras, comerciais, industriais, ambientais, téc­

nicas e tecnológicas; formação técnica e profissional 

e sistemas de infonnática, de telecomunicações, de 

tecnologias de infonnação ou em qualquer outra 

área ou sector; consultadoria empresarial, assesso- 

ria estratégica e a gestão, promoção e realização de 

investimentos, análise e finalmente disseram que, 

mantém-se válidas as cláusulas não alteradas por 

esta escritura.

Associação Cultural 10 de Dezembro

Certifico que, de folhas 75 a 77, do livro de notas ’ 
para escrituras diversas n.° 21-C-2.1 Série, do 3. Cartório ;■ 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notár io, Sala I 

Fumuassuca Mário, sc encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da «Associação Cultural 10 de Dezembro» 

abreviadamente «AC 10 de Dezembro». I
No dia 16 de Fevereiro de 2016, em Luanda e no |

3.°  Cartório Notarial da Comarca, perante num, Sala ; 

Fumuassuca Mário, Notário do referido Cartório, compare . 

ceram como outorgantes: l
Primeiro: —AlbertoBula, casado, natural de Quimbele, .

Província do Uige, residente habitualmente em Luan a, no 
Baino 28 de Agosto, Rua 4, Casa n.° 15-B, Zona 20, titulai 
do Bilhete de Identidade n.° 00023543 3UE018, enritidopela ; 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Crimina , em 
Luanda, aos 3 de Abril de 2013, que outorga na qualidade | 

de mandatário de Silvestre João Quissari, solteiro, maior, | 
natural de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, lesidente | 
habitualmente em Luanda, no Bairro Comandante Valódia, j 
Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 23, Zona 10; I

Segundo: — Fernando Miguel, solteiro, maior, natural de | 
Quimbele, Província do Uige, residente habitualmente em I 

Luanda, no BainoNevcs Bendinha, S ector 9, casa s/n.°, Zona I 
12, titular do Bilhete de Identidade n.° 005219858UE040, | 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e : 

i Criminal, em Luanda, aos 12 de Agosto de 2011;
Terceiro: — Manuel Marino Garcia, casado, natural de 

Ambriz,Província do Bengo, residentehabitualmente emLuanda, 
no Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga,n.0 2,5 o, Apartamento 
C, titular do Bilhete de Identidade n.° 000113083B0012, ani- 
tido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
emLuanda, aos 18 de Agosto de 2014;

Quarto: — Antónia do Espirito Santo Cândido, solteir a, 
maior, natural de Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Bairro Prenda, Rua dos Funantes, n.° 16, 
Pr 14, titular do Bilhete de Identidade n.° 000797945LA035 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil è 

Criminal,emLuanda, a 1 de Julho de 2013;
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Qiàiito: — Emciy Moio Kudissadila, solteiro, maior, 
natural de Neves Bendinha, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Bairro Km 9-Viana, Rua 

dos Fieis, n.° 884, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002453673LA030, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 25 de 
Novembro de 2011.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

Epor eles foi dito:

Que, pela presente escritura dando cumprimento ao deli­

berado em Assembleia Geral Constituinte, realizada em 10 
de Dezembro de 2014, usando dos poderes que lhes foram 

conferidos na citada reunião, constituem uma Associação 
denominada «Associação Cultural 10 de Dezembro» abre­

viadamente «AC 10 de Dezembro», tem a sua sede em 

Luanda, no Distrito Urbano de Ingombota, Município de 
Luanda, Rua Nicolau Gomes Spencer, n.os 60-62-64, de 
âmbito nacional, sem fins lucrativos.

Que a Associação tem como objecto social, o disposto 
do artigo 3.° e suas alíneas, do Capítulo I do presente esta­
tuto, e reger-se-á pelos artigos constantes do documento 
complementar elaborado nos tennos do n.° 2 do artigo 55.°, 

da Lei n.°l/97, da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notariais, que faz parte integrante desta escritura e que os 
outorgantes declaram tei’ lido, tendo pleno conhecimento do 

seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta da reunião da Assembleia Geral Constituinte,

realizada em 10 de Dezembro de 2014, da refe­

rida Associação;

b) Documento complementar a que atrás se faz men­

ção devidamente rubricado e assinado pelos 

outorgantes e por mim Notário;

c) Lista nominal dos associados;

d) Certificado de admissibilidade passado em 25 de

Janeiro de 2016, pelo Gabinete de Assuntos Téc­

nico e Jurídico do Ministério da Justiça e dos 

Direitos Humanos em Luanda.

Foi feita aos outorgantes em voz alta e na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 

acto, no organismo competente.

Assinatura: Alberto Bula, Fernando Miguel, Manuel 
Marino Garcia, Antónia do Espírito Santo Cândido, Emery 

Moio Kudissadila.O Notário, Sala Fumuassuca Mário.

Imposto do selo: 2.000,00 (dois mil kwanzas).

Conta registada sob o n.° 5.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto
3.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 18 de 

Fevereiro de 2016.-A Ajudante Principal, Graça de Oliveira 

Francisco.

ESTATUTOS ASSOCIAÇÃO CULTURAL

10 DE DEZEMBRO

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação e natureza)

A «Associação Cultural 10 de Dezembro» abreviada­

mente «AC 10 de Dezembro» é uma organização cultural, 

filantrópica, não-govemamental e apaitidária, com persona­

lidade jurídica própria, de carácter voluntário, integrado por 

cidadãos angolanos residentes ou não no País, dedicados a 

prática, promoção e desenvolvimento dc actividades sociais, 

culturais e recreativas que se rege com o presente estatuto, 

regulamentos e legislação em vigor.

ARTIGO 2.° 
(Âmbito e sede)

1. A «AC 10 de Dezembro» é uma Associação de soli­

dariedade e beneficência de âmbito nacional e de tempo 

indeterminado, com sede no Distrito Urbano de Ingombota, 

na Rua de S.Tomé, n.° 12-1.° andar direito, Município de 

Luanda, Província dc Luanda.

2. Que pode transferir-se para qualquer local do território 

nacional quando as necessidades assim o impuserem.

ARTIGO 3.°
(Objecto suciai)

A «AC 10 dc Dezembro» tem como objecto social esta­

belecei' a natureza, o carácter, a organização, a estrutura, o 

funcionamento, os princípios, finalidades, regime filantró­

pico e patrimonial das associações desportivas.

ARTIGO 4.° 
(Objectivos)

A «AC 10 DE Dezembro» tem os seguintes objectivos:

a) Organizai* torneios de futebol onze e o/outras

modalidades em velhas guardas em alusão a data 

de comemoração «10 de Dezembro», bem como 

as actividades culturais e recreativas com vista a 

saudai' a data em causa, a nível local, provincial 

e nacional, até mesmo internacional num sis­

tema interprovincial de todos contra todos com 

probabilidades de âmbito de sua internacionali­

zação;

b) Congregai* no seu seio, todos os cidadãos pratican­

tes de todas modalidades desportivas, residen­

tes ou não em Angola que aceitem e respeitem 

o presente Estatuto e demais regulamentos da 

«Associação Desportiva e Cultural-AC 10 de 

Dezembro», com vista a sua participação de 

fonna voluntária e organizada no desenvolvi­

mento do desporto, recreação e cultura na Pro­

víncia de Luanda em particular e do País em 

geral.
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b) Principio da igualdade: a actuação que dcsencoraj, I

todos os actos que privilegiem um e outro asso- ! 

ciado em detrimento da sua qualidade social, I 

raça, cor, credo religioso, opção político ideo- 

lógico.

c) Princípio da solidariedade: a acção concertada des­

tinada ao afecto amparo dos associados e outros, 

diante de causa de que se rege a oiganização.

d) Princípio do associativismo desportivo: com base

neste, todos os cidadãos nacionais c/ou estrangei­

ros com situação legalmente regularizada, podem , 

mediante caita de solicitação, expor o seu pedido t 

de admissão à Associação fundamentando as 

razões que justifiquem as suas candidaturas.

artigo ó.°
(Relações com outras entidades)

A «AC 10 de Dezembro» pode estabelecer relações ! 

com organizações congéneres e, filiar-se, em organismos i 

nacionais e internacionais sem prejuízo da sua autonomia 

administrativa e financeira.

CAPÍTULO II
Admissão, Direitos e Deveres dos Membros

ARTIGO 7.° 
(Admissão)

1. A filiação na Associação é livre bastando a formaliza- 

ção an modelo próprio subscrito pelo candidato.
q) O modelo non° 1), é aprovado pelo Conselho de 

Direcção.
2. Podem ser membros da «AC 10 de Dezembio» todos 

cidadãos nacionais ou estrangeiros residentes na República 

de Angola, que se mostre disposto a ajudai* o despoito ango 
lano sem distinção de raça, etnia, cor, deficiência, língua, 

local de nascimento, convicções políticas, ideológicas ou 
filantrópicas, desde que cumpram o estatuto e os princípios 

orientadores da Associação.
3. As pessoas colectivas poderão ser inscritas como 

Membros Honorários ou Contribuintes.

4. Os Membros podem ser:

a) Membros Fundadores;
b) Membros Efectivos;

c) Membros Contribuintes;

c) Promover c defender os interesses desportivos e 

culturais:

di Contribuir para o desenvolvimento da prática 

generalizada do desporto em velhas guardas e 

em geral e estimulai a sua expansão em todo o 

território nacional:

e) Colaborar com os órgãos da Administração do Estado 

em todos os domínios do desporto nacional;

fi Promover uma ampla participação dos cidadãos 

cm geral c dos seus associados cm particular nas 

actividades do desporto em todas as suas verten­

tes e níveis;

g) Orientar, dirigir e organizar a seu nível, activida­

des competitivas de tuna ou várias modalidades;

Ji) Criai e assegurar as condições necessárias para que 

a prática desportiva regular dos cidadãos se rea­

lize numa linha de permanente progresso;

i) Informar todos os seus associados e o público em

geral sobre os benefícios da piática desportiva e 

da sua importância no processo educativo e for­

mativa da nação.

j) Promover a realização de palestras, estudos, coló­

quios, debates e outras iniciativas similares em 

alusão a data de 10 de Dezembro.

k) A divulgação a data participando de igual modo

com os demais órgãos sociais de admmistração 

na massificarão sociocultural e desportiva alu­

siva a data;

l) Organizai, apoiar, participar e incentivar a realiza­

ção de competições desportivas, recreativas e 

culturais, em vários escalões etários;

m) Apoiar e organizar as estruturas do Estado na mas-

sificação do desporto escolar cm todos as moda­

lidades e escalões com vista a promoção do 

desportivo infanto juvenil nas escolas e desco­

berta de novos talentos para o desporto nacional;

W Criar escolas e promover em colaboração com o 
Estado a todos os níveis escolas de formação 

desportiva para o engrandecimento da prática 

das modalidades desportivas;

o) Colaborar com seus parceiros sociais no desenvol-

vimenío e consolidação da recreação e cultura 
ben como as danais actividades sociopolítico, 

recreativo, desportivo e cultural em todo o terri­
tório nacional de acordo a política desportiva do 

Estado em vigor.

ARTIGO 5.’
(Princípios)

A «AC 10 de Dezembro» rege-se com:

a) Principio democrático: um modelo de organiza­
ção e fimeionamento que respeite a dignidade de 
todos os associados;

d) Membros Praticantes;

e) Membros Honorários

d) Membros Fundadores: São todos aqueles membros 

que participam na fundação da Associação;
b) Membios Efectivos: São membros efectivos os 

sócios que tenham sido admitidos e que estejam 

no pleno gozo dos seus direitos e com assento no 
corpo directivo.

c) Membros Conntribuintes-.Todos os cidadãos ango­

lanos residentes ou não em Angola, que não 

sendo membro» efectivos, deem o Beu contri-
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buto inatcoal c moral através dc quotização para 

o engrandecimento da colectividade e que cum­

pram e respeitam os presentes Estatutos e Regu­
lamentos da Associação.

d) Membros Praticantes: Os cidadãos angolanos resi­
dentes ou não em Angola, que não sendo mem­
bros efectivos, desejam dar o seu contributo em 
todas as modalidades desportivas e no domínio 
cultural em representação da «AC 10 de Dezem­
bro», para o engrandecimento da colectividade 
desde que cumpram e respeitam os presentes 
Estatutos c Regulamentos da Associação c que 
aceitam participar nas competições nacionais e 
internacionais, bem como as actividades cultu­
rais alusivas a data de efeméride.

e) Membros Honorários: São membros honorários da
«AC 10 de Dezembro» todas as individualida­
des singulares ou colectivas do País que tenham 
praticado actos ou prestado serviço relevante aos 
objectivos e vida da colectividade.

5. A qualidade de Membro Honorário deverá ser proposta 
pela Direcção da «Associação Cultural 10 de Dezembro» à 
Assembleia Geral, que decidirá.

ARTIGOS?
(Direitos)

1. São direiLos dos membros os seguintes:
a) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais:
b) Participar activamente de fonna livre e cons­

ciente nas discussões da Assembleia Geral e nas 
demais actividades convocadas pela Associação 
sempre que é convocado;

c) Apresentar propostas e críticas no escalão corres­
pondente da Associação, bem como solicitar 
informações sobre a sua actividade;

d) Usufruir de todas as regalias sociais conferidas

pela «AC 10 de Dezembro».
e) A recorrer aos órgãos sociais competentes sobre as

decisões contra si tomadas;
Reclamar no prazo máximo de 20 (vinte) dias, 

mediante requerimento dirigido ao Conselho dc 
Direcção sempre que for lesado nos seus direitos;

g) Propor projectos para o desenvolvimento e prestí­

gio da Associação;
h) Consultar as actas de reuniões e demais documen­

tos respeitantes a Associação, sem prejuízo dos 
documentos classificados.

i) O disposto nas alíneas a), b) e e) do n.° 1 deste
artigo, não é aplicável aos sócios honorários e 

contribuintes.

ARTIGO 9.°
(Deveres dos membros)

Os membros da «AC 10 de Dezembro» têm os seguintes 

deveres:

a) Respeitar e cumprir o Estatuto e o regulamento da

Associação;
b) Pagar pontualmente as suas quotas;

c) Participar na vida sócio-cultural c desportiva da
Associação;

d) Desempenhar com zelo e dedicação os caigos para
que sejam eleitos bem como as tarefas que lhes 
sejam indigitadas;

e) Ser honesto, sinceiro e fiel, respeitando as normas
de convivência social entre os membros da «AC 
10 de Dezembro» e outros membros da socie­
dade;

J) Participai' nas reuniões em que sejam convocados;
g) Conhecer e contribuir para o cumprimento das dis­

posições do presente Estatuto e Regulamentos 
da Associação.

2. Os membros honorários, contribuintes c praticantes 
estão isentos do pagamento de quotas.

3. A quota mensal será afixado regularmente em regula­
mento em função da moeda.

ARTIGO io.°
(Ptrda de meinbresia)

1. Na «AC 10 de Dezembro» perde-se a qualidade de 

membro quando:

a) Ta- comportamento indecoroso perante a socie­

dade;

b) Não pagai- as quotas por um período de seis meses;

c) Violar as disposições estatutárias ou por não cum­

primento dos regulamentos em vigor;

d) Mediante pedido escrito dirigido ao Conselho de

Direcção;

e) Com sua expulsão mediante decisão do Conselho

de Direcção.

2. A perda da qualidade de membro é decretada pelo 

Conselho de Direcção que de seguida deve dar a conhecei* à 

Assembleia Geral.

3. No caso referido nas alíneas c) e d), do n.° 1 do pre­

sente artigo, o pedido de exoneração ainda que aceite, 

implica o pagamento das quotas até à data da decisão.

ARTIGO 11?
(Medidas disciplinares)

1. É considerada infraeção disciplinar a conduta punível 

nos tennos do presente estatuto a prática de acto e omissões 
por parte do associado nos seguintes casos:

a) Actos contrários aos objectivos da Associação ou,

susceptíveis, de afectar gravemente o seu pres­

tígio,

b) A falta de pagamento pontual das suas quotas ou

outros compromissos assumidos ou, fixados, 

pelos órgãos sociais da Associação;

c) Não cumprir com as resoluções e normas estabele­

cidas pela Direcção da Associação;

d) Abusai* das suas funções na organização ou de qual­

quer outro modo tenha comportamento indigno 

que prejudique a organização;

e) A falta de cumprimento de qualquer um dos deve­

res previstos no artigo 9? deste estatuto.
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2. Coinpctc ao Conselho dc Direcção a apreciação das 

infraeções e a aplicação das respectivas sanções.

3. Ao membro é dado conhecimento por escrito, da acu­

sação que lhe é fonnulada, podendo apresentar a sua defesa, 

igualmente por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias.

4. A decisão do Conselho deDirecção cabe recurso para 

a Assembleia Geral.

ARTIGO 12° 
(Sanções)

1. Os membros que violarem o presente Estatuto, 

Regulamentos e demais ordens da «Associação 10 de 

Dezembro» estão sujeitos as seguintes penalizações: 

a/ Admoestação;

b) Admoestação registada;

c) Suspensão temporária;

d) Expulsão.

2. As sanções das alíneas anteriores são aplicadas tendo 

em conta a gravidade da infraeção e o grau de culpa do asso­

ciado.

3. 0 associado expulso não retém quaisquer direitos 

sobre o património social e é obrigado ao pagamento da sua 

quotização até à data da respectiva decisão que direita a sua 

saída.

ARTIGO B.°
(Casus csptciaís)

1. As infraeções previstas no artigo 12.°, n.° 1, alíneas a) 

e c) serão punidas com as sanções plasmadas nas alíneas b) 

e d) do n.° 1 do artigo anterior.
2. Éaplicada a sanção de expulsão ao associado que tendo 

em atraso mais de 18 meses o pagamento anual das quotas, 

não liquidem tal debito dentro do prazo que, por carta regis-

SECÇÃO I I

ARTIGO 16.° I
(Assembleia Geral) I

1. A Assemb leia Geral é o órgão máximo da Associação 1 
composta pelos seus membros.

2. Compete à Assembleia Geral:
a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, 

o Presidente da Associação, o Conselho Fiscal e 
o Conselho de Direcção;

b) Definir os princípios orientadores da Associação; j

c) Decidir em última instância os recursos a ela apre- j 
sentados;

d) Alterar os estatutos e todos os instrumentos que 
regule o funcionamento da Associação;

e) Definir e aprovai* os programas, planos estratégicos 

e relatórios de contas;
fi Deliberar sobre a extinção da Associação; ;
g) Tomai* qualquei* decisão relacionada com a vida da 

Associação. i
ARTIGO 17.° I

(Mesa) I

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta pelo:

a) Presidente;

b) Secretário.
2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geial. 1

a) Presidir a Assembleia Geral;

b) Garantir a transparência das eleições;

c) Dar posse aos óigãos sociais eleitos.
3. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete 

acompanhar e fiscalizai’ toda a actividade da Assembleia 

Geral.

ARTIGO 18°
(Secretário da Assembleia Geral)

tada, lhes for comunicado pelo Conselho de Direcção.

3. No caso de expulsão com fundamento nas infrae­

ções referias no artigo 11.°, n.01 alínea b) e c), o Conselho 

de Direcção poderá aceitar a readmissão, uma vez pago o 

debito ou actualizados os dados.

Compete ao Secretário da Assembleia Geral:

a) Ler as conclusões no fim da Assembleia;
b) Redigir a acta da assembleia que deve contei’ obri­

gatoriamente a data, local da sua realização, 

número de membros que nela participaram e as

ARTIGO 14.°
(Re admissão)

Areadmissão a qualidade de membresia é possível e efec- 

tiva-se nos termos do Regulamento Interno da Associação.

CAPÍTULO m

Organização e Funcionamento

ARTIGO 15?
(Organização)

A «AC 10 de Dezembro» é constituída pelos seguintes 
órgãos sociais.

cu Assembleia Geral;

b) Presidente;
c) Vice-Presidente;
d) Secretário Geral;
e) Conselho de Direcção;
j) Conselho Fiscal.

deliberações da Assembleia.

ARTIGO 19°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geial reúne ordinariamente uma vez 
por ano, e extraordinariamente, quando convocada pelo seu 

Presidente ou a pedido de pelo menos 2/3 de membros efec­
tivos e no pleno gozo dos seus direitos.

2 A convocatória para as reuniões ordinárias deve incluir 
obrigatoriamente a agenda de trabalhos e os seguintes docu­
mentos:

a) Aprovação da acta da reunião anterior;

b) Aprovação do relatório de finanças do ano civil;
c) Eleição de membros dos órgãos sociais.

3. A convocatória para a reunião da Assembleia Geral 
deve incluir a ordem de trabalhos e, são assinadas, pelo 
Presidente que devem ser distribuídas com uma antecedèn- 
cia mínima de 15 (quinze) dias.
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4. A Assembleia Gemi reúne-se na data chora marcada 
com a presença dos membros no pleno gozo dos seus direi­
tos ou meia hora depois desde que se façam presente 50% 
dos mesmos.

5. As deliberações da Assembleia Geral, quando não 
forem para a alteração dos estatutos ou dissolução da 
Associação necessitam de 2/3 de votos favoráveis dos mem­
bros com capacidade eleitoral e são tomadas por maioria 
simples.

6. O membro que não tenha pago as suas quotas até dois 
meses antes da realização da Assembleia não é permitido o 
exercício de seus direitos na Assembleia Geral.

ARTIGO 20.°
(Presidente)

1. O Presidente é o órgão dirigente da «AC 10 de 
Dezembro» e membro permanente, do Conselho deDirecção 
por inerência de fruições.

2. Compete ao Presidente:
cò Convocar e presidir as reuniões da Direcção Geral 

e os seus trabalhos;
b) Representar o Conselho dc Direcção quando for

necessário;
c) Assinai- com o Secretário Geral todas as receitas e

despesas da Associação;
d) Representar a Associação em juízo efora dele;
e) Orientar e dirigir todos os órgãos da Associação;
j) Exercer outras competências de carácter directivo 

sempre que for necessário para o regulai' funcio­
namento dos demais óigãos;

g) Demais funções de Direcção a si acometidas pela 
Associação;

3. O Presidente nas suas ausências e impedimentos 
é substituído pelo Vice- Residente e, na sua ausência, de 
ambos pelo Secretário Geral.

4. Na ausência dos três órgãos previstos no número 
anterior, Associação é dirigida por um membro eleito pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO 21.’
(Vice-Presidente)

1. O Vce-Presidente é o órgão coadjuvante ao Presidente 
da Associação. 2. 2. Compete ao Vice-Piesidente:

a) Participar em todas as reuniões e encontros do

Conselho de Direcção;

b) Acompanhar todas as actividades executivas da

Associação;

c) Auxiliar o Presidente da Associação;

d) Substituir o Presidente nas suas ausências;

e) Exercer outras competências de carácter directivo

sempre que for necessário para o regulai' funcio­

namento.

ARTIGO 22.°
(Secretário Geral)

1. O Secretário Geral é o óigão executivo da Associação 

e de apoio a Conselho de Direcção.

2. Compete ao Secretário Geral:

a) Administrar a Associação;

b) Executai’ c velar pela execução das deliberações da
Assembleia Geral;

c) Apresentai’ relatório das actividades administrati­
vas da Associação ao Conselho dc Direcção;

d) Preparar e redigir o expediente da Secretaria e dar
o respectivo tratamento;

e) Organizai’ todo o material de trabalho do Conselho
de Direcção;

f) Coordenai' e fiscalizai’ todo o trabalho do Secreta­
riado;

g) Gerir os recursos materiais disponíveis;
h) Elaborar e garantir a execução dos projectos;
i) Zelai' pelo património da Associação;
j) Executar as demais tarefas a si acometidas supe­

riormente.

secção n
Conselho de Direcção

ARTIGO 23.’
(Conselho de Direcção)

1. O Conselho de Direcção da «AC 10 de Dezembro» 
é o órgão directivo encarregue de monitorar a gestão da 
Associação.

2. Ao Conselho de Direcção compete:
d) Executaras deliberações da Assembleia Geral;

b) Admitir ou recusai’ pedidos de admissão;
c) Instaurar os processos disciplinares e aplicar as

respectivas sanções;
d) Apresentai’ anualmente o relatório de actividades e

das contas a Assembleia Geral;
e) Assegurar o relacionamento com os oiganismos

estatais, associações congéneres (nacionais ou 
estrangeiras) para a materialização das finalida­

des primordiais da Associação;
J) Coordenai' os trabalhos de elaboração do Regula­

mento Interno da Associação;

g) Propor a Assembleia Geral o valor da quota men­
sal;

h) Aprovai' o relatório anual das actividades das

comissões de trabalho;
i) Pronunciar-se sobre admissão de Membros Hono­

rários;
j) Fixar a data de pagamento da quota mensal;

k) Executar as demais tarefas a si acometidas supe-

riormente.
3. Conselho de Direcção é constituído por:

a) Pi es id ente;
b) Vice-Presidente;

c) Secretário Geral;
d) Secretariado;
e) Presidente do Conselho Fiscal; 

Tesoureiro.

ARTIGO 24.®
(Funcionamento)

1. O Conselho de Direcção da «AC 10 de Dezembro« 

reúne ordinariamente duas vezes ao ano e, extraordinaria­

mente, quando convocado pelo Presidente.
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1 As suas deliberações são tomadas por maioria simples 

dos membros presentes.

3. A Associação obriga-se pela assinatura de três 

membros da Direcção sendo duas delas necessárias, nomea­

damente: a do Presidente e do Secretário Geral.

secção m
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 29.°
(Deliberações)

O Conselho Fiscal funciona com a presença de D i 

menos dois dos seus membros, sendo as respectivas deft ’ 

rações lavradas em acta e, são tomadas por maioria devotos 

dos membros presentes, tendo o Presidente o voto de quali' 

dade em situação de empate.

ARTIGO 25°

(Composição)

0 Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da Associação 

e é composto por um Presidente e dois Vogais eleitos pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO 26°

(Competência)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar os livros da escritura e fiscalizar os actos

do Tesoureiro;

b) Emitir par ecer sobre o relatório anual do Tesou­

reiro e sobre as contas de seu exercício;

c) Emitir pareceres sobre as aquisições e as aliena­

ções de bens imóveis da Associação quando lhe 

seja solicitado pelo Conselho dc Direcção ou 

pela Assembleia Geral;

d) Estar representado nas reuniões do Conselho de 

Direcção, pelo seu Presidente independente­

mente de solicitação tomando parte na discussão 

dos assuntos tratados,

e) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas 

pelos Estatutos e Regulamento Interno da Asso­

ciação.

ARTIGO 27°
(Presidtntc do Conselho Fiscal)

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:

a) Convocar as reuniões do Conselho Fiscal e dirigir

os respectivos trabalhos;

b) Coordenar e fiscalizar todas as actividades do Con­
selho Fiscal;

c) Exercer as demais funções que lhe são acometidas

superiormente.

ARTIGO 28.° 
(Rt uniões)

1. O Conselho Fiscal rcúne-sc ordinariamente pelo 
menos 3 (três') vezes por ano e, extraordinariamente, sempre 
que necessário mediante:

a) Convocatória feita pelo Presidente;
bi Por maioria dos seus membros;

c) A requerimento do Presidente do Conselho de 

Direcção.

2 Um membro do Conselho de Direcção pode assistir 
às reuniões do Conselho Fiscal a convite do seu Presidente 
tomando parte na discussão dos assuntos tratados.

ARTIGO 30 °
(Tesoureiro)

Compete ao Tesoureiro da Associação:

a) Organizar o balancete meus al do movimento finan-

ceiro; '

b) Produzir relatórios c balancetes trimestrais;

c) Zelar pela trasnparência das contas da Associação;

d) Exercer todas as tarefas que a si forem acometidas i

superiormente. *
ARTIGO 31° i

(Vogais)
Ao Vogal do Conselho Fiscal da «AC 10 de Dezembro» 

compete:
a) Assistir as reuniões do Conselho Fiscal,

b) Apoiai* as actividades do Conselho Fiscal,

c) Executar outras tarefas a si delegadas.
d) Exercei- todas as tarefas que a si forem acometidas

superiormente.

secção rv
Eleições e Mandato

ARTIGO 32 o
(Eleições)

Para os órgãos sociais e dirigentes da «AC 10 de 

Dezembro» não são elegíveis:
a) As pessoas colectivas ou singulares com processos |

judiciais ou em litígios; i
b) Os membros que mediante processo judicial, ,

tenham sido exonerados; j
c) Com processo disciplinar dos cargos directivos da

Associação, ou andam, noutra instituição parti­

cular e/ou privada;
d) Tenham sido declarados responsáveis por ilegali­

dades cometidas no exercício das suas fruições.

ARTIGO 33.°
(Duração de mandato)

1 O mandato dos coipos sociais é de 5 (cinco) anos e 
podem ser eleitos para 2 mandatos consecutivos.

2. O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou pelo seu subs- 
tituto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após eleições.

3. Quando as eleições não forem realizadas por motivos 
ponderáveis, considera- se prorrogado o mandato até novas 
eleições a realizar num período superior a 6 (seis) meses

4. Na ausência de mais de uma lista concorrente para
os orgaos sociais da Associação é consider ada válida nara a 
votação a única lista apresentada. ã pai a a
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ARTIGO 34.°
(Exercício do cargo)

O exercício de qualquer cargo nos órgãos sociais é gra­
tuito, mas pode justificar o pagamento de despesas dele 

derivado.

CAPÍTULO IV 

Disposições Diversas

ARTIGO 35°
(Do Património)

1. Constitui património da «AC 10 de Dezembro» toda 
a herança recebida de qualquer entidade pública ou Estado 
de Angola.

2. Os direitos e obrigações que adquira ou contr aia no 

exercício das suas atr ibuições e competências.
3. Constituem receitas da Associação «AC 10 de 

Dezembro»:

a) A quotização dos seus membros;

b) Contr ibuições e doações por parte dos parceiros

sociais, realizadas cm dinheiro, mercadorias, 

donativos, subsídios, legados e heranças do 

Estado e de outr as entidades públicas e privadas, 

nacionais e estrangeiras.

c) Ofertas de pessoas singulares, pessoas colectivas,

de instituições públicas entre outr os;

d) Bens oferecidos no âmbito dos projectos de par ce­

ria com Estado/Entidades Internacionais;

4. A gestão patrimonial e financeira da Associação 
incluindo a organização e execução da sua contabilidade 
rege-se pelo Regulamento Interno.

ARTIGO 36.°
(Insígnias)

Associação tem como insígnia a logomarca aprovadas 

pela Assembleia Geral.

ARTIGO 37.°
(Extinção)

1. AAssociação cxtinguc-se quando o seu objecto social 
se tomar impossível.

2. Cabe à Assembleia Geral deliberar a extinção que é 

especialmente convocada para este fim, com voto favorável 

dc 3/4 (três quar tos) de todos os Associados.
3. A Assembleia Geral par a a extinção da Associação é 

convocada para o efeito com tuna antecedência de 30 dias.

ARTIGO 38.°
(Destino dos bens)

Em caso de extinção da Associação, compete à 

Assembleia Geral, deliberar sobre o destino a dar aos bens 
da associação que serão preferencialmente doados à associa­

ções ou instituições sociais.

ARTIGO 39.°
(Disposição final)

Em caso de dúvida ou omissão do presente estatuto, é 

interpretado pelo Conselho de Direcção.

(16-2488-L01)

ATAQUE — Gestão Desportiva, S.A.

Certifico que, de folhas 61 a 63, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 21-C-2.0 Série, do 3.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, perante mim Graça de 
Oliveira Francisco, Ajudante Principal, se encontra lavrada 

a escritura do teor seguinte:
Constituição da sociedade anónima denominada 

«ATAQUE — Gestão Desportiva, S A.».
No dia 29 de Janeiro de 2016, nesta Cidade de Luanda, 

c no 3.° Cartório Notarial da Comarca, perante mim, Graça 
de Oliveir a Francisco, Ajudante Pr incipal, em pleno exer­
cício de funções em virtude do respectivo Notário, Sala 
Fumuassuca Mário, se encontrar de licença disciplinar, com­
pareceram outorgantes.

Primeiro: —Alberto Bula, casado, natural de Quimbele, 
Província do Uige, residente habitualmente em Luanda, no 
Baino 28 de Agosto, Rua 4, Casa n.° 15, Zona 20, Kilamba 
Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade n.° 00023 5433UE018, 
emitido pela DirecçãoNacional de Identificação, emLuanda, 
aos 3 de Abril de 2013, que outorga na qualidade de man­

datário dc Silvestre João Quissari, solteiro maior, natural de 
Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente habitual­
mente em Luanda, no Baino Comandante Valódia, Avenida 

Hoji-ya-Henda, n.° 23, Zona 10, Sambizanga;
Segundo: — Luís Domingos António Cazengue, casado 

com Isa Marlene da Palma Damião Cazengue, sob o regime 
de comunhão de bens adquiridos, natural de Cazengo, resi­

dente habitualmente em Luanda, na Rua Henriques Miranda, 
n.° 26, Baino Maculusso, Ingombota, titular- do Bilhete de 
Identidade n.° 002549453KN035, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 4 de Agosto de 

2008;
terceiro: — Julião Inácio Dias, casado com Leonor 

Rodrigues Coelho Dias, sob o regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural de Luanda, onde reside habi- 

tualmcntc, Rua C-7, Casa n.° 46-A, Zona 11, Bairro 
Nelito Soares, Rangel, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000248762LA039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 11 de Agosto de 2009;

Quarto: — Miguel Castelo, solteiro maior, natural de 

Luanda, onde reside habitualmente, Rua 13, Casa n.° 47, 
Zona 6, Baino Cassenda, Maianga, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000304137UE030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 19 de Novembro 
de 2014;

Quinto: — Vaz Kinguri Alfredo Dias, casado com 

Mar ia da Conceição Machado deAragãoDias, sob o regime 
de comunhão de bens adquiridos, natural de Luanda, 

onde reside habitualmente, Lai* Patriota n.° 452, Zona 3, 

Bairro Benfica, Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000029930LA039, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação, em Luanda, aos 18 de Dezembro de 2009;
Sexto: —Domingos Salvador da Silva, casado comMarta 

Domingos Femandes da Silva, sob o regime de separação 
de bens, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no
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805 vXuítotidade dos outorgantes pelos respectivos 

documentos a qualidade em que intervém e a suficiência dos 

seus poderes para este acto, em face da procuração adiante 
mencionada, que arquivo.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, é constituída entre si e o 

representado do primeiro outorgante, uma sociedade anó­
nima denominada «ATAQUE — Gestão Desportiva, 
S.A.», tem a sua sede em Luanda, na Rua Nicolau Gomes 
Spencer n.0 62,64,66, Baino Ingombota, Distrito Urbano 
da Ingombota, Município de Luanda, capital social dc 

Kz: 3.500.000,00 (três milhões c quinhentos mil kwanzas), 

que os outorgantes afirmam sob a sua inteira responsabili­
dade, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, pelos 

accionistas, dividido e representado por cem acções de valor 

nominal dc Kz: 35.000,00 (trinta c cinco mil kwanzas) cada 
uma, conforme consta da lista anexa, que faz parte inte- t 
grante desta escritura.

Que a sociedade tem cano objecto social o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto, e reger-se-á pelos artigos constan- 
tes do documento complementar, elaborado nos tennos do 
n.° 2 do artigo 55° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Regrstos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
2r r??tesrante desta e a
dedara ter lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo 

pelo que e dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram. 
Arquivo os seguintes documentos-

“ D““

’ H.
tí n™ a*nbr“ ■SV”"’'
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Aos outorgantes e na sua nr Capital social-
desta escritura, a «plicaT a ’ & V0Z alta »

Pertencia da obrigatoriedLT ° SCU coutcúd« e a

de selo Silva.
registada sob o n n , kwanas).
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ESTATUTUTO DA SOCIEDADE 

ATAQUE—GESTÃO DESPORTIVA Sa

CAPITULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO 1.» 
(Denominação e duraçao) 

A sociedade, constituída sob fonna de sociedade anó 
nima de responsabilidade limitada, adopta a denominaçà* 
de «ATAQUE — Gestão Desportiva, S.A.», e tem a sm 

duração por tempo indctcnninado, contando-sc o seu início 

a paitii* da data da sua escritura pública.

ARTIGO 2.°
(Sede e representações) .

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, fi„,Luua- j 

mente na Rua Nic olau Gomes Sp encer, n“ 62,64,66, Bairro i 
Ingombota, Distrito Urbano de Ingombota, Município de ; 
Luanda.

2. O Conselho de Administração pode, sempre que o 
entenda, deliberar a tiansfaência da sede social para qual­

quer outro local do tenitório angolano, bem assim como 
criai; deslocar ou extinguir agências, sucursais, filiais, dele­

gações ou qualquer outra foima de representação social no 
País ou no estrangeiro e onde mais convenha aos negócios 

sociais.
3. A criação, transferência ou extinção de repiesenta 

ções no estrangeiro depende da deliberação do Conselho e | 
Administração.

pi'ovisoria-

deliberaçao do Conselho de

ARTIGO 3.°
1 A Soei d (Obíecto social) 

agente desportjVo P01 °^ecío social a gestão desportiva, 
realização de eventí^ejCIaiBeilt° deJ°gadores e treinadores, 
7Portivo,gestãod°? ^Poitivos, publicidade e marketing 

a entos despojtjy I ,a'es^111^ui’3s desportivas, gestão de 
P^entosdesportivno 1StllbuÍÇã0’ COI^cialização de equi- 
c°RierciaiS) importara P*esíação de serviços, representações j 
31 "Sc a qualqUcr 0 e exP°itação, podendo ainda dedi-
Ue °s sócios aCorr| ° laino de comercio ou indústria cm 

i 2‘ A sociedade nejSeJaPemitido por lei.
° Conselho de Ad^-6 adquirir’ mediante deliberação 
a,squersocieda(]e jIIIIStlafão> Pwlicipações sociais eiH 

sociPHCOín obJecto id^/^Ponsabilidades limitada ou anó- 
com fades ^ulad±tlC° ao seu não e bem assim em 

P «fientares de p.^01 eis esPeciais ou asirpanieirt05 
ca, A ^edade n "P, eSas' 

norne^d81'131 es 011 colectivaS°CIa< Se a OlIh as Pessoas Jl11 id‘ 
GoincriarX7s> «acionais ou estrangeiras, pa^ 

ventre). «"P’«as 0lI participar na sua enaça0

CAPÍTULO II
Capital Social

ARTIGO 4.°(Capital social, acções e constituição)

 *nV/___________f 
. —________________ n no (três tf" cob10 capital social é deKz: 3.500.000, -

quinhentos mil kwanzas), que os outoigai .____
sua inteira responsabilidade, i _ etosaCC'°n 
dinheiro subscrito e realizado em dinheu 0 P

nitegmhnente realizado e&
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dividido c representado por acções no valor nominal distri­
buído conforme o protocolo anexo.

2. O capital social podem sei’ aumentado uma ou mais 

vezes mediante entradas em numerário ou espécie, pela 
incorporação dos suprimentos de que ela carecer de acordo 
asnecessidades e objectivos da sociedade, em cada momento 
pelos valores que vierem a ser deliberados pela Assembleia 

Geral.
3. Em todos os aumentos de capital, os accionistas têm 

direito de preferência na subscrição das novas acções, na 

proporção das que então possuírem.

ARTIGO 5.°
(Representação do capital social)

1. As acções são representadas por títulos de 10, 50, 
100, 500 e 1000, assinadas por dois administradores epelo 
Presidente do Conselho Fiscal, podendo as respectivas assi­
naturas ser de chancela por eles autorizada.

2. A sociedade pode emitir aos accionistas títulos pro­
visórios representativos das suas subscrições, que em todo 
caso deverão sei- assinados nos tennos do número anterior.

3. As acções são nominativas ou ao portador, reciproca- 
mente convertíveis nos tennos legais.

4. Em conformidade com a lei, a sociedade poderá 
adquirir acções e obrigações próprias e realizai' sobre elas as 
operações em direito pennitidas.

5. No caso dc venda de acções próprias, os accionistas 
terão direito de preferência na aquisição na proporção das 
que possuírem, salvo de liberações em critério da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 6.°
(Obrigações)

1. A sociedade podem, nos tennos da lei, por simples 
deliberação do Conselho de Administração, emitir obri­
gações nos mercados interno ou externo e realizar outras 
operações passivas de qualquer natureza, nomeadamente 
obtenção de crédito a curto, médio e longo prazos.

2. As obrigações serão representadas por títulos de 1, 10, 
50 ou 100, assinadas por dois administradores do Conselhos 
Fiscal, podendo a respectiva assinatura ser de chancela por 
eles autorizada.

3. A sociedade pode, nos termos da lei, adquirir obriga­
ções próprias e sobre elas realizai- todas as operações em 
direito pennitidas.

4. Os direitos inerentes às obrigações próprias ficam sus­
pensos, sem prejuízo da possibilidade de conversão ou a 
amortização das obrigações nos tennos legais.

ARTIGO 7.°
(Amortizações de acções)

1. A sociedade pode amortizar acções quando:

a) Houver acordo entre a sociedade e accionista;

b) Algum accionista requerei' o arrolamento em bens

sociais ou qualquer outra providência que inicia 

nesses bens ou afecte a sua livre administração 

ou disposição;

c) Algum accionista praticar actos que perturbem gra­

vemente a vida social da empresa.

2. A amortização deve scr deliberada no prazo dc 90 dias 
a contar da data em que a sociedade tiver conhecimento do 
facto que a permite, consuma-se com a respectiva delibe­
ração c deve scr comunicada ao accionista através dc carta 
registada no prazo de 15 dias.

3. O preço da amortização é calculado nos tennos do 
artigo 1021.° do Código Civil com referência ao momento 
da deliberação, pelo revisor oficial de contas e após parecer 
favorável deste.

4. O preço da amortização é pago no prazo máximo de 
seis meses sobre a data deliberação.

CAPÍTULO UI 
Órgãos Sociais

ARTIGO 8.°
(Elenco de ói gãos sociais)

São órgãos da sociedade os seguintes:
a) Assembleia Geral;
b) O Conselho Fiscal;
c) O Concelho de Administração.

ARTIGO 9 ° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 
com direito a, pelo menos, um voto.

2. Poderão os accionistas possuidores de acções em 
número inferior, ao necessário para ter direito a voto, agru­
par-se de fonna a completarem esse número e fazer-se 
representar na assembleia, por um dos agrupados, cujo nome 
será indicado por todos em carta ao Presidente da Mesa.

3. É vedado aos obrigacionistas assistir às reuniões da 

Assembleia Gemi.
4. Os membros do Conselho de Administração deverão 

estar presentes nas reuniões da Assembleia Geral, podendo 
intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos 
debates.

ARTIGO 10.°
(Votos)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. O exercício do direito de voto depende do registo das 

acções nominativas ou ao portador ou do depósito em ins­
tituição de crédito com antecedência mínima de 10 dias em 
relação a data da reunião da Assembleia Geral e ainda, no 
caso de acções nominativas do seu averbamento nos livros 
de registo de acções da sociedade com igual a antecedência.

ARTIGO u.° 
(Mesa de Assembleia Geral)

1. A Mesa de Assembleia Geral será composta por um 
presidente e dois secretários eleitos trienalmente.

2. A Mesa poderá ser composta por accionista ou pessoas 
estranhas à sociedade.

3. Os membros da Mesa são sempre reelegiveis sem 
limitações de prazo e mantêiii-se em função até a eleição de 
novos membros que entrarão em funções após sua escolha.

ARTIGO 12®
(Funcionamento das Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geial são dirigidas por 

uma Mesa composta pelo seu presidente e secretários.
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2. As Assembleias Gerais são convocadas nos tennos da 
lei mas a convocatória será sempre publicada num jornal 
diário de maior circulação de Luanda.

3. Em primeira convocação a Assembleia Geral consi- 
dera-se devidamenie censtituída quando estiverem presentes 
ou representados accionistas titulares de pelo menos metade 

do capital
4. Em segunda convocação, a assembleia reúne-se com 

qualquer número de presenças.

5. A Assembleia Geral reúne-se na sua sede social ou no 
local que for designado pelo Presidente da Mesa.

6. Todos os accionistas podem assistir às Assembleias 

Gerais independentemente dos números de acções que pos­

suírem desde que reunião as condições mencionadas no 
ponto 2 do artigo 10.°

7. A Assembleia Geral só poderá, reunir com a efectiva 

presença ou representações dc, pelo menos, metade do capi­
tal social quando se trata de apreciar e decidir as seguintes 

matérias:
á) Alteração do estatuto;
b) Transformação, fusão, cisão, dissolução e liquida­

ção sociedade;
c) Aumento, redução ou remtegração do capital

social;
8. As Deliberações são tomadas por maioria simples dos 

votos expressos sem contar as abstenções salvo as indicadas 
non.° 4 que são tomadas por 2/3 dos votos emitidos.

ARTIGO IV
(Rtuniõts da Assembltii Geral)

A Assembleia Geral reunir-se-á uma vez por ano, até ao 
dia 31 de Março para discussão e votação do relatório de 
conta do exercício e extraordinariamente sempre que seja 
convocada a pedido de qualquer dos restantes órgãos sociais 
ou dc accionistas que representem, pelo menos, 30% do 
capital social.

ARTIGO 14°
(Competência da Assembleia Geral)

Sem prejuízo dc outras competências previstas na lei ou 
no estatuto, à Assembleia Geral Anual deverá:

1. Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do 
exercício;

2. Deliberai- quanto à aplicação de resultados.
3. Tratar de qualquer assunto incluído na convocatória;
4. Para além dos dispostos na lei e no número anterior, 

compete à Assembleia Geral;
5. Eleger ou destituir os membros dos órgãos sociais e 

de Mesa da Assembleia Geral e designar os respectivos pre­
sidentes;

6. Fixar remuneração dos titulares dos órgãos sociais ou 
designai- o órgão competente para esse efeito;

7. Deliberai subre as alterações ao estatuto,

8. Deliberar sobre a transformação, fusão, cisão, dissolu­
ção e liquidação da sociedade;

9. Apreciar o orçamento anual e plano de actividades 
que o Conselho de Administração entenda subornar à sua 
apreciação, bem cano deliberar sobre quaisquer assuntes de 
gestão quando o Conselho de Administração o submeta à 
decisão da assembleia.

ARTIGO 15.° I
(Composição do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração será composto portrè ' 

ou seis membros, dos quais um indicado pela Assenibteh j 

Geral, será o presidente.

2. O Conselho, quando composto por seis elementos 
delegar a gestão corrente da sociedade numa comissão exe’ 

cutiva composta por três deles, de que fará obrigatoriamente 

parte o presidente.

3. O Conselho poderá sempre delegar em algum ou 

alguns administradores poderes de gestão corrente e poderá 

constituir procuradores nos tennos de direito.

ARTIGO 16.°
(Competência do Conselho de Administração)

Ao Conselho de Administração compete a gestão da 

sociedade nos mais amplos tennos pennitidos pela lei e no 

presente estatuto.

ARTIGO 17.°
(Modo de obrigar a sociedade)

1. A sociedade obriga-se:
2. Pela assinatura de uni dos administradores, devendo 

ser pelo menos um da comissão executiva quando esta 

exista;
3. Pela assinatura de um dos administradores executivos 

e de uni procurador ou deste e de qualquei administrador 

quando haja comissão executiva;
4. Pela assinatura de procurador com poderes específicos

para o acto.
2. Para os actos de mero expediente basta a assinatuia de 

qualquei* administrador executivo ou de qualquer dos admi­

nistradores quando não exista comissão executiva.

ARTIGO 18.°
(Funcionamento do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinaria­

mente uma vez por mês ou uma vez de dois em dois mese» 
no caso de não existir comissão executiva, devendo estar 

presente ou representada a maioria dos seus membros.
2. O Conselho de Administr ação reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que seja convocado.
3. A convocatória para as reuniões será feita pelo 

Presidente do Conselho de Administração ou por dois admi­
nistradores, por meio de carta enviada com pelo menos cinco 
dias de antecedência.

4. A convocatória para as reuniões extraordinárias, 
quando efectuada pelo presidente, pode, todavia, ser feita 
por qualquer meio, com antecedência de 24 horas.

5. Qualqua* administrador pode fazcr-sc representar nas 
reuniões nos tennos de lei.

6. As deliberações são tomadas por maioria dos adminis­
tradores presentes ou representados, cabendo ao presidente 
o voto de qualidade em caso de empate.

ARTIGO 19.°
(Caução)

Os administradores poderão ser dispensados de caucao 
nog tennos de lei. vauçao
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ARTIGO 20.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização dos negócios sociais será exercida por uni 
Conselho Fiscal composto por três membros efectivos e um 
suplente dos quais um efectivo e o suplente serão revisores 
oficiais de contas ou sociedades de revisores de contas.

ARTIGO 21°
(Funcionamento do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no 
mínimo uma vez por mês e extra ordinariamente sempre que 
para tal seja convocado.

2. O Conselho Fiscal é convocado pelo respectivo presi­
dente, por iniciativa própria ou a pedido da maioria dos seus 
membros ou do Conselho dc Administração.

3. A convocatória do Conselho Fiscal é feita nos tennos 
da convocatória do Conselho de Administração.

4. As deliberações são tomadas por maioria de votos, 
cabendo ao presidente voto de qualidade, em caso de empate.

ARTIGO 22.°
(Relatório do Conselho Fiscal e do revisor oficial de contas)

1. São 10 dias o prazo para o Conselho Fiscal apreciai’ o 
relatório do revisor oficial de contas elaborado sobre o rela­
tório e contas do Conselho de Administração.

2. No decurso do prazo previsto no número anterior o 
Conselho Fiscal apreciará igualmente o relatório e contas do 
Conselho de Administração e elaborará o seu próprio rela­
tório.

3. O Conselho de Administração apresentará o relatório 
anual e prestará contas com a antecedência suficiente para 
que possam cumprir os prazos previstos nos números ante­
riores e convocar atempadamente a assembleia.

ARTIGO 23.°
(Lucros)

Os lucros anuais apurados serão aplicados da seguinte 
forma:

a) Integração ou reintegração dos fundos de reserva
legal, na percentagem definida por lei;

b) Pagamento do dividendo prioritário às acções pre­
ferenciais sem voto;

c) Constituição ou reforço de quaisquer fim dos ou

reservas do interesse da sociedade, se assiin for 
deliberado pela Assembleia Geial, por maioria 
simples, até ao limite de 75% dos lucros dispo­
níveis, não se considerando entre estes, para o 
efeito, os dividendos prioritários das acções pre­
ferenciais sem voto;

cl) A distribuição do remanescente pelos accionistas a 
título de dividendos.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais
ARTIGO 24.°

(Convocatórias e actas)

1. Para as reuniões dos órgãos sociais deverão obrigato­

riamente ser convocados todos os seus membros.
2. Consideram-se regularmente convocados todos os 

membros que:
à) Tenham recebido ou assinado a convocatória;

b) Tenham sido avisados por qualquer outra forma;
3. De todas as reuniões serão assinados por todos os mem­

bros que nelas tenham participado e das quais constarão:
a) A data c local da reunião;
b) Número de presenças, ausências e de representa­

dos;
c) A ordem de trabalhos;
d) A súmula das discussões;
e) As deliberações tomadas, os votos favoráveis, des­

favoráveis, nulos e abstenções.

ARTIGO 25.°
(Deliberações)

1. Os óigãos sociais só poderão deliberar validamente na 
presença da maioria dos seus membros em exercício.

2. As deliberações são tomadas por maioria de votos 
expressos pelos membros presentes ou representados, tendo 
o presidente ou quem o substitua voto de qualidade em caso 
de empate da votação.

3. Todas as deliberações sobre a alteração do estatuto, 
fusão, transfonnação ou dissolução da sociedade deverão ser 
aprovadas por votos correspondentes a 2/3 do capital social.

ARTIGO 26.’
(Duração dc mandatos)

1. Os membros dos óigãos sociais são eleitos pelo prazo 
de três anos, mas não obstante o fim do prazo do mandato, 
manter-se-ão em funções até à sua substituição.

2. Os membros dos órgãos sociais são sempre reelegíveis 
sem qualquer limitação.

ARTIGO 27.°
(Dissolução ou liquidação da sociedade)

1. A dissolução da sociedade poderá ser feita nos tennos 
da lei por deliberação da Assembleia Geral.

2. A liquidação da sociedade será feita extra-judicial- 
mente, sendo liquidatários os administra dores em exercício 
contra os quais não tenha sido já proposta ou deliberada 
propositura de acção judicial de destituição ou responsabi­
lidade.

3. A liquidação deverá estai- concluída no prazo de três 
anos a contar da dissolução da sociedade, podendo haver 
lugar à prorrogação do prazo pelo período máximo de dois 
anos e mediante a deliberação da Assembleia Geral.

4. No omisso regularão as disposições da Lei n° 1/04, de 
13 dc Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em fonna 
legal e demais legislação aplicável.

(16-2490-L01)

ORGANIZAÇÕES KJ ANGOL — Comércio Geral, 
Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, com início a folhas 19, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 1-H, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:
Cessão de quotas, e alteração parcial do pacto social na 

sociedade «ORGANIZAÇÕES KLANGOL — Comércio 

Geral, Importação e Exportação, Limitada».
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A'“™ Bm, .B* IMamadou Diouhe, respectivamente;
Que pela presente escritura e em obediência ao delibe ' 

rado em Assembleia Geral de sócios da sobredita sociedade i 

expressa pela acta avulsa, realizada aos 31 de Agosto dè ! 

2015, no uso dos poderes a ele conferidos, divide a quota dos I 

seus mandantes AlseneDjaló e Diallo Mamadou Diouhe,em ' 

duas novas, sendo tuna no valor nominal de Kz: 30.000,00 

(trinta mil kwanzas), cada uma, que reserva para eles man­

dantes e outras no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta ■ 

mil kwanzas), cada uma, que cede a si mesmo outorgante.

De igual modo, no uso dos poderes a ele conferidos, 
divide a quota do seu mandante Oury Bany, em duas novas, 
sendo tuna no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 

kwanzas), que reserva para ele mandante e outra no valor 
nominal de Kz: 40.000.00 (quarenta mil kwanzas). que cede 

a si mesmo, unificando as mesmas quotas cedidas em uma 
única no valor nominal de Kz: 180.000,00 (cento e oitenta 

mil kwanzas), sendo este admitido à sociedade como novo 

sócio.
Estas cessões foram feitas livres de quaisquei ónus, 

encargos ou responsabilidades.
Pelo outorgante foi dito que, aceita as cessões nos tennos 

exarados.
Em função do acto precedente altera o artigo 4 o do pac o 

social que passa a ter a seguinte nova redacção. ........ .

No dia 13 de Janeiro de 2016, em Luanda, e no Cartório 

Notarial da Loja de Registos do Kilamba Kiaxi, perante 

mim, Joelcy Isabel Castelo de Carvalho, sua respectiva 

Notória-Adjunta, compareceu como outorgante:

Slame Kliader, solteiro, maia’, natural de Kiffa, 

Mauritània, de nacionalidade mauritaniana, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Rua Comandante Valódia, Casa n? 54, titulai’ da Autorização 

de Residência n° 0006508T01, emitido pelo Serviço de 

Migração e Estrangeiros, aos 6 de Maio de 2014, titulai’ do 

Passaporte n.° BE0961137, emitido na Mauritània, a 1 de 

Outubro de 20B, que outorga neste acto por si individual­

mente e na qualidade de mandatário dos sócios AlseneDjaló, 

soltero, maior, natural de Boé, Guiné Bissau, onde é nacio­

nal, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Maianga, Baino Mártires do Kifangondo, Rua 8, Casa 

n0 89, titular da Autorização de Residência n.° 000798B07, 
emitido pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 2 de 

Outubro dc 2013, titular do Passaporte n.°AAIN47726, emi­
tido na Mauritània, aos 15 de Março de 2013; Oury Barry, 

solteiro, maior, natural de Telimete, Guiné Conacry, onde 

é nacional, residente habitualmente em Luanda, no Distrito i 

Urbano da Maianga, Bairro Prenda, titular da Autorização 
de Residência a° 0008861T07, emitido pelo Serviço de 

Migração e Estrangeiros, aos 17 de Outubro de 2014, titular 

do Passaporte n.° 362716, emitido na Guiné Conacry, aos 
22 de Outubro de 2013 e Diallo Mamadou Diouhe, solteiro, 
maior, natural Telimete, Guiné Conacry, onde é nacional, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Uri) ano da 

Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 12, Casa 
n.° 19, titulai’ da Autorização de Residência n.° 0001190B07, 
emitido pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 29 de 
Outubro de 2013, titular do Passaporte n° R604847, emitido 
na Guiné Conacry, aos 28 de Outubro de 2013;

Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento 
acima referido, bem como certifico a qualidade e a suficiên­
cia dos seus poderes para este acto conforme documentos 
que no fim menciono e arquivo;

E, pelo outorgante, foi dito:
Que, os seus mandantes são ao momento os úni­

cos c actuais sócios da sociedade comercial denominada 
«ORGANIZAÇÕES KIANGOL - Comércio Geral, 
Importação e Exportação, Limitada», com sede em Luanda, 
na Rua N’Gola Kiluanje, n° 289, Prédio n.° 16.85, consti­
tuída por escritura de 20 de Dezembro de 1996, lavr ada as 
folhas 90 verso, do livro de notas para escrituras diversas n.° 
450-E, do 4.° Cartório Notarial desta cidade, alterada várias 
vezes, sendo a última feita poi escritura de 28 de Agosto de 
2006. lavrada com início as folhas n.° 94. verso, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 463-D, do
4.°  Cartório Notarial de Luanda, registada e matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda sob 
o n.° 2002.532, com o capital social de Kz: 300.000,00 (tre­
zentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas iguais no valor 
nominal de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada uma.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (tiezentos 

mil kwanzas), integralmente realizado ern dinlieiro 

outros valores do activo social, dividido eiepiesen 
tado por quatro quotas, sendo uina no valor nomina ; 

de Kz: 180.000,00 (cento e oitenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Slame Khader, tuna quota no 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Oury Barry e duas quotas 
de igual valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios Alsene 

Djaló e Diallo mamadou Diouhe, respectivamente.
Finalmente disse que, mantêm-se válidas todas as cláu­

sulas estatutárias, não alter adas por esta escritura.

Assim o disse c outorgou.

Instruíram este acto:
a) Certidão Comercial e escritur a de constituição da

sociedade.

b) Acta avulsa, datada de 31 de Agosto de 2015;

c) Três procurações datadas de 28 de Agosto de 2015. 
Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias. 

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai confonne ao original. 

Cartono Notarial da Loja dos Registos do°Kilainba 

Kiaxi, emLuanda, aos 13 de Janeiro de 2016 — Aai 7 
ilegível. A ajudante,

(16-2502-L02)
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Cooperativa dc Exploração dc Diamantes Artesanal 
Semi-industrial Ana-Zenzu, R. L.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador 
de 3? Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 95, do livro do diário de 19 de Fevereiro, 
do corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que «Cooperativa de Exploração de Diamantes 
Artesanal Semi - Indústria! Ana - Zenzu, RL.», com sede, 
Município de Viana Km 25, Via-Expresso Bairro Kapalanga 
junto ao Destacamento dos Bombeiros registada 
sob o n.° 809/16, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 19 de 

Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS SOCIAIS DA COOPERATIVA 
DE EXPLORAÇÃO DE DIAMANTES ARTESANAL 

SEMI-INDUSTRIAL ANA-ZENZU, RL.

CAPÍTULO I
Da Constituição, Denominação, Sede, Arca, Duração, 

Objecto e Fins

ARTIGO l.°
É constituída por tempo indeterminado, a partir da 

data da sua constituição a «Cooperativa de Exploração de 
Diamantes Artesanal Semi-industrial Ana-Zenzu, RL.», 
reger-se-á pelo disposto na lei e pelos presentes estatutos.

ARTIGO 2.°
1. A Cooperativa tem a sua sede na Província de 

Luanda, Município de Viana Km 25, Via-Expresso, Bairro 
Kapalanga, junto ao Destacamento dos Bombeiros.

2. A sede social poderá ser alterada dentro da Província 
de Luanda, por simples deliberação da direcção.

3. Por simples deliberação da direcção poderão ser esta­
belecidas delegações da Cooperativa.

4. A área social poderá ser alterada por deliberação da 
Assembleia Gei al sob proposta da direcção, tendo presente a 
possibilidade de realização e desempenho do objecto e afins 
a que a Cooperativa se propõe.

ARTIGO 3.°
A Cooperativa tem por objecto principal, exploração 

e comercialização de diamantes da actividade artesanal e 

semi-industrial.

ARTIGO 4.°
Para a realização dos seus fins a Cooperativa poderá rea­

lizar os seguintes actos e contratos:
a) Adquirir o direito de propriedade, o direito de 

superfície ou outros direitos que assegurem 
o uso e fruição de instalações ou de locais de 
armazenamento, produção, conservação e dis­
tribuição ou ainda para as actividades da Coo­

perativa, bem como para habitações para os 
Cooperadores;

b) Permitir a utilização dos seus bens ou serviços por
outras cooperativas, no espirita dc entreajuda c 
complemento de meios ou de operações;

c) Utilizai* bens ou serviços de outras cooperativas, no
espírito de entreajuda e complemento dc meios 
ou de operações;

d) Exigir a exclusividade dos seus membros nas ope­
rações que fazem parte do objecto da Coopera­
tiva;

e) Estabelecer com outras pessoas, singulares ou
colectivas, contratos, acordos ou convenções, 
incluindo contratos de associação em partici­
pação ou qualquei* outra fonna de cooperação e 
desenvolvimento de actividades;

f) Associar-se a outras entidades para o desenvolvi­
mento de actividades económicas, através de 
contratos de associação em participação, con­
sórcios e outros.

g) Filiar-se em outras cooperativas, nomeadamente
de grau superior, e ainda participar em socieda­
des c associações, nos tennos legais;

h) Contrair empréstimos e realizai* outras operações
financeiras;

i) Realizai operações com terceiros, dando prioridade
aos membros inscritos na cooperativa.

1. Na prossecução do seu objecto ou no cumprimento 
das suas obrigações a Cooperativa pode realizar operações 
com terceiros, nos mesmos termos que realiza com os seus 
membros, sem prejuízo das limitações estabelecidas na lei.

2. As operações com terceiros devem ser escrituradas na 
contabilidade da Cooperativa de fonna separada às opera­
ções com os membros.

3. As operações com terceirós não podem desvirtuar a 
finalidade da Cooperativa, nem prejudicar os interesses dos 
seus membros.

4. Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações 
com terceiros são calculados com a alocação proporcional 
da totalidade dos encargos depois de liquidadas as responsa­
bilidades de financiamento com esses terceiros.

5. Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações 
com terceiros revertem para um fundo indivisível destinado 

à prestação de serviços aos Membros ou à comunidade.

CAPÍTULO II 

Do Capital

ARTIGO 5.°
1. O capital social da Cooperativa c variável sendo o mon­

tante mínimo de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas).
2. O capital é representado e dividido por 12 (doze) títu­

los, no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 
cada uma. ou um múltiplo de Kz: 100

3. Os títulos devem conter as seguintes menções:
d) A denominação da Cooperativa;
b) O número do registo da Cooperativa;
c) O valor do título;
d) A data de emissão;
e) O núinero, em série contínua;
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f) A assinatura do membro titulai”,
g) A assinatura do Presidente e do Vice-Presidente da

direcção da Cooperativa.

4.0 capital social da Coopci ííiva pode scr aumentado por.

a) Admissão de novos membros;
b) Aumento da participação de um membro por sua

iniciativa;
c) Chamadas de capital por deliberação da Assem­

bleia Geral;

d) Incorporação de reservas disponíveis para o efeito;
e) Ajustes periódicos de distribuição de títulos de

capital na proporção das operações realizadas 
pelos membros com a Cooperativa ou da sua 

expressão económica;
J) Retenção de excedentes por deliberação da Assem­

bleia Geral desde que expressos em títulos 

distribuídos aos membros conforme a sua parti­
cipação na origem dos excedentes.

5.0 valor referente aos aumentos de capitais efectuados 

nos termos da alínea c) do número anterior deve ser reali­
zado no prazo de 120 (cento e vinte) dias

ARTIGO 6.°

1. As entradas de cada Membro não podem sei* inferio­

res a um valor mínimo de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas).
2. Cada título subscrito deverá ser realizado em dinheiro 

em pelo menos quarenta pa* cento do seu valor, no acto de 
inscrição.

3. A parte restante do capital deverá ser realizada, em 
prestações, mediante deliberação da direcção pela fonna e 
prazos que ela estabelecer, devendo estar integralmente rea­
lizado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

4. A responsabilidade dos Cooperadores é limitada ao 
montante do capital social subscrito.

ARTIGO?.’

1. Os títulos de capital só são transmissíveis por acto 
inter vivos, mediante autorização da direcção e desde que 
cumpridas as normas legais aplicáveis.

2. A transmissão só pode ta lugar sob condição dc o 
adquirente ou o sucessor já sei* membro ou, não o sendo, 
desde que reúna as condições exigidas e solicite a sua admis­
são.

3. A transmissão inter vivos opera-se por* endosso do 
titulo a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­
rente. ou por quem represente, e obrigue a Cooperativa, 
sendo averbada no livro de registo.

4. É vedada a transmissão mortis causa, excepto se o 

sucessor já for membro da Cooperativa, operando-se, neste 
caso, mediante a apresentação de documento comprovativo 
da qualidade de herdeiro ou de legatário e está sujeita ao 
averbamento referido no número anterior.

5. Enquanto não for decidida a habilitação dc herdeiros 
ou nomeado o cabeça de casal ou administrador da herança, 
os direitos e obrigações do membro falecido ficam suspen­
sos.

6. Não podendo operar-se a transmissão mortis causa, os 
sucessores têm direito a receber o montante dos títulos do 
autor da sucessão, segundo o seu valor nominal, con igido 
em função da quota-paite dos excedentes ou dos prejuízos e

diário darepúbu^ 1 
das reservas não obrigatórias, bem como o montante a| 

autor da sucessão teria direito em função da actividade 2 
a Cooperativa. 11 I

7 A Cooperativa só pode adquira- títulos representativo, 
do próprio capital, a título gratuito. |

ARTIGO 8 o |
1. A Cooperativa deve possuir os seguintes livros: l

a) De registo;

b) De actas da Assembleia Gei al; *
c) De actas da Direcção; |
d) De actas do Órgão Fiscal, j

e) De presença dos membros nas reuniões da Assem- | 

bleia Geral;
J) Os livros de escrituração mercantil exigidos por lei.

2. A Cooperativa deve manter na sua sede cópias da 
lei aplicável, dos regulamentos aplicáveis ao seu ramo de 
actividade, dos presentes estatutos e, existindo, dos regula­

mentos internos.
3. Os membros serão inscritos no livr o de registo, por 

ordem cronológica de admissão, com a menção de.
a) O nome, idade, estado civil, nacionalidade, piofis- 

são e residência;
b) A data de sua admissão, demissão a pedido, elimi­

nação ou exclusão;
c) A conta corrente das respectivas quotas-partes do 

capital social.

CAPÍTULO III 
Dos Membros (Admissão, Direitos, Deveres, 

Demissões e Exclusão)

ARTIGO 9.°
1. Podem ser Membros aspessoas singulares queresidam 

na área da sede social há pelo menos 10 anos consecutivos.

2. Podem ser membros da Cooperativa todas as pessoa^ 
que, preenchendo os requisitos e condições previstos na lei e 
nos presentes estatutos, requeiram à direcção que a admita.

3. Aos membros admitidos posteriormente à constituição 

da Cooperativa poderá ser exigida uma jóia de montante a 
fixar nos tennos legais pela Assembleia Geral, sob proposta 

da direcção.

ARTIGO 10.°
São direitos dos Cooperadores:

a) Participar da Assembleia Gei al, apresentando pro­
postas, discutindo e votando os pontos constan­
tes da Ordem de Trabalhos;

b) Eleger e ser eleitos para os óigãos da Cooperativa;
c) Requerer informações aos órgãos competentes da 

Cooperativa;
d) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos 

tennos definidos nos estatutos;
e) Apresentai a sua demissão;
,f) Reclamar perante a Assembleia Geral contra as 

infraeções das disposições legais estatuárias 
que foram cometidas por membros dos áoãos 
swiais ou por algum ou alguns dos Coopaado-

g) Reclamar para a direcção de qualquer- acto in eau 
lar cometido por qualquer Coop erador,
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h) Haver paitc nos excedentes com observância do 
que for deliber ado em Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
São deveres dos membros:

a) Respeitar os princípios cooperativos, as leis, os
estatutos da cooperativa e os respectivos regu­
lamentos internos;

b) Respeitar e fazer aplicai- as deliberações da Assem­
bleia Geral, da Direcção e outras instruções ema­
nadas dos órgãos sociais da Cooperativa.

c) Entregai' à Cooperativa a integialidade do produto
da exploração objecto da Cooperativa;

d) Não realizar actividades concorrenciais com as que
sejam objecto principal da Cooperativa;

e) Tomar parte nas Assembleias Gerais;
j) Aceitar e exercei' os cargos sociais para os quais 

tenham sido eleitos, salvo motivo justificado de 
escusa;

g) Participai; em geral, nas actividades da Coopera­
tiva, prestar o trabalho ou serviço que lhes com­
petir e contribuir, através do cumprimento das 
tarefas que lhes forem atribuídas, para a realiza­
ção dos objectivos económicos e sociais da Coo­
perativa c para o desenvolvimento da sua base 
material e técnica;

h) Efectuar os pagamentos previstos nos estatutos e,
existindo, nos regulamentos internos, sendo que 
o não cumprimento por parte dos membros das 
obrigações assumidas não os dispensa do paga­
mento da percentagem dos encargos fixos e 
despesas gerais que eram correspondentes à acti­
vidade a que se vincularam no acto de admissão.

i) Assegurai a fidelidade para com a Cooperativa.

ARTIGO 12.°
1. Os Cooperadores podem solicitar a demissão por meio de 

comunicação escrita dirigida à direcçãonofim de cada exercício 
social com pré-aviso de trinta dias, sem prejuízo pelo cumpri­
mento das suas obrigações como membro da Cooperativa.

2. Ao Cooperador que se demitir será restituído, no prazo 
máximo de 5 anos, o montante dos títulos de capital realiza­
dos segundo o seu valor nominal.

ARTIGO 13°
1. Poderão ser excluídos da Cooperativa os membros 

que violarem, grave e culposamente, a lei, estes estatutos 
ou, existindo, o Regulamento Interno, ou quando:

a) Deixarem de entregai' os produtos da sua exploração;
b) Passarem a explorai' ou a negociai' de fonna con­

correncial com a Cooperativa, quer cm nome 
próprio, quer através de interposta pessoa singu­
lar ou colectiva;

c) Negociarem produtos, matérias-primas, equipa­
mentos ou outras quaisquei' mercadorias ou 
meios artesanais que hajam adquirido por inter­
médio da Cooperativa;

2. A exclusão terá de ser precedida de processo escrito, 
do qual constem a indicação das infraeções, a sua qualifica­
ção, a prova produzida, a defesa e a proposta de aplicação da 
medida de exclusão.

3. A proposta dc exclusão a exarar no processo será fun­
damentada e notificada por escrito ao Cooperador com uma 
antecedência de, pelo menos, 10 (dez) dias em relação à data 
da Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

4. A exclusão deve sei' deliberada no prazo máximo de 
1 (um) ano a partir da data em que algum dos membros da 
direcção tomou conhecimento do facto que a permite.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão cabe sempre recurso para os tribunais.

6. As infraeções cometidas pelos membros que não 
importem a exclusão poderão ser punidas pela direcção con­
soante a sua gravidade, com penas de admoestação simples, 
multa, suspensão temporária de direitos e pei da de mandato, 
sem prejuízo do recurso que delas cabe para a Assembleia 
Geral.

7. O recurso a que se refere o número anterior deverá ser 
interposto no prazo de oito dias a contar da data em que o 
mesmo receber a comunicação da penalidade imposta.

CAPÍTULO IV 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 14.®
1. Os órgãos sociais da Coopeiativa são:

a) A Assembleia Geral;
b) ADn ecção;
c) Órgão Fiscal.

2. A duração dos mandatos dos titulares da Mesa da 
Assembleia Geral, da Direcção e do Órgão Fiscal é de 4 

(quatro) anos, sendo permitida a reeleição de qualquer dos 
membros.

3. Em todos os órgãos da Coopei ativa o respectivo presi­
dente terá voto de qualidade.

4. Nenhum órgão da Cooperativa, à excepção da 
Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam preen­
chidos, pelo menos, metade dos seus lugares, devendo 
proceder-se, no caso contrário e no prazo máximo de um 
mês, ao preenchimento das vagas verificadas, sem prejuízo 
de estas serem ocupadas por membros suplentes, sempre que 
os mesmos sejam nomeados por deliberação da /Ysscmbleia 

Geral.
5. Deverá ser lavrada acta das reuniões de qualquer 

órgão da Cooperativa, a qual é obrigatoriamente assinada 
por quem exercer as funções de Presidente.

6. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os tribunais.

ARTIGO 15.°
1. Os titulares dos órgãos sociais são designados na acta 

para o primeiro quadriénio e, a partir do termo do mandato 
do terceiro quadriénio, são eleitos por maioria simples dos 
votos em escrutínio secreto, devendo as listas de titular es a 
candidatos satisfazei' os seguintes requisitos:

a) Serem remetidas ao Presidente da Mesa da Assem­
bleia Geral com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias em relação à data da Assembleia 
Geral;

b) Obedecerem a todo o processo eleitoral que for
definido pela direcção.
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1 Os titulares dos órgãos sociais da Cooperativa poderão 
ter direito a remuneração, nos tennos que forem aprovados 
pela Assembleia Geral, bem como direito a receber custos, 

encargos c despesas dc representação da Cooperativa.

ARTIGO 16.°
1. AAssembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa 

e as suas deliberações, uma vez adoptadas nos termos legais 

e estatutários, são obrigatórias para os restantes órgãos 

sociais e para todos os membros.

2. Participam na Assembleia Ger al todos os membros no 
pleno gozo dos seus direitos, sendo que cada Membro dis­

põe de um voto.

3. A Assembleia Geral reúne em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

4. A .Assembleia Geral ordinária reunirá obrigatoria­
mente duas vezes por ano:

dl Até 31 de Dezembro, para apreciai* e aprovar o 

orçamento e plano de actividades para o exer­

cício seguinte;
b) Até 31 de Março, para apreciar e votar o relatório 

anual de gestão e contas do exer cício anterior e 

o parecer do órgão de fiscalização.

5. AAssembleia Geral extraordinária reunirá quando con­
vocada pelo seu Presidente, por sua iniciativa, a pedido da 
Direcção ou do Conselho Fiscal ou a requerimento de, pelo 

menos, 20% (vinte por cento) dos membros da Cooperativa, 
num mínimo de 5 (cinco) Cooperadores.

6. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato, apenas atribuível a outro Cooperador ou a familiar 

maior do mandante que com ele coabite, constar de docu­

mento escrito dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, com a assinatura do mandante.

7. Cada Cooperador só poderá representar o máximo de 
dois outros Membros da Cooperativa.

ARTIGO 17.”
1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 

Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.
2. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral incumbe:

a) Convocar as reuniões da Assembleia Geral;
b) Presidir à Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos da Cooperativa;
d/ Conferir posse aos eleitos para os órgãos da Coope­

rativa.
3. Nas suas faltas c impedimentos, o Presidente é substi­

tuído pelo Vice-Presidente.
4. Na falta de qualquer dos membros da Mesa da 

Assembleia Geral, competirá a esta elegei* os respectivos 
substitutos, de entre os Cooperadores presentes, os quais 

cessarão as suas funções no termo da reunião.
5. Para o primeiro quadriénio, de 2015 a 2018, ficam 

designados como membros da Mesa da Assembleia Geral;

1. Luís Miguel Femandes—Presidente.
2. José Quinteiro Mabanza — Vice-Presidente.
3. Vanuza íracelma Trindade Gouveia de Melo — 

Secretaria Geral.

ARTIGO 18.° j
1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presida . 

Mesa com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedênía ’ !

2. A convocatória, que deverá contei- a Ordem d 
Trabalhos da Assembleia Geral, bem como o dia, a horae 
o local da reunião, será enviada a todos os Cooperadores ou 

entregue pessoalmentc por protocolo, c, não sendo possível 
será afixada nos locais em que a Cooperativa tenha a sua 

sede ou outras fonnas de representação social e poderá ser i 

publicada no jornal com maior circulação do local da sede
da Cooperativa.

3. A Assembleia Geral reúne na data e hora marcada

na convocatória se estiver presente mais de metade dos 
membros com direito a voto ou os seus representantes devi- ! 

damente credenciados. |
4. Se à hora fixada na convocatória para a reunião em 

Assembleia Geral não estiver presente o número de mem­
bros previstos no número anterior, faz-se uma segunda 

convocatória.
5. Se à hora fixada na segunda convocatória para a reu- 

nião em Assembleia Geral não estiver presente o número de 
participantes mínimo, a Assembleia Geral reúne uma hora 

depois, com qualquer número de membros.
6. Tratando-se de convocação para reunião extraordiná­

ria, esta só tem lugar se nela estiverem presentes pe o menos

j três quartos dos requerentes.

ARTIGO 19.®
1. É da competência da Assembleia Geral: _

a) Elegei* e destituir os membros dos órgãos da Coope- (

raliva; . 1
b) Apreciar e votar anualmente o relatório de ges ao

e as contas do exercício, bem c orno o parecei o 

Conselho Fiscal; |
c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activi a i

des para o exercício seguinte; j
d) Aprovar a fonna de distribuição dos excedentes, .

e) Alterai* os estatutos, bem como, existindo, aprova

e alterar o ou os regulamentos internos; |
j) Deliberai’ sobre a exclusão de Cooperadoies e ,

sobre a perda de mandato dos órgãos sociais e 1

ainda funcionar como instância de recurso, quer i 
quanto à admissão ou recusa de novos membros 
quer em relação às sanções aplicadas pela direc­

ção;
g) Fixar a remuneração dos membros dos órgãos

sociais da Cooperativa;
h) Apreciar e votar as matérias especialmente previs­

tas nestes estatutos e na
legislação aplicável.
2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

teiços dos votos expressos na aprovação das matérias cons­
tantes das alíneas e) e f) do número anterior.

artigo 20 0
1 ADirecçao será composta por 3 (três) Membros, em 

tas e únpedimentogdei>l8naia ° SUbstilui «as suas fal-
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3. Para o primeiro quadriénio, de 2015 a 2018, ficam 
designados como membros da Direcção:

1. Luís Miguel Femandes —Presidente;
2. Josc Quinteiro Mabanza —Vicc-Prcsidcntc;
3. Luís Mariano Lopes Carneiro — Vogal.

ARTIGO 21.°
LA Direcção é o órgão de administração erepresentação 

da Cooperativa, inciunb indo-lhe, designadamente:
a) Elaborar anualmente e submetei* ao parecei* do

Órgão Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, bem como o orçamento e plano 
de actividades para o ano seguinte;

b) Executai* o orçamento e o plano de actividades
anual;

c) Deliberar sobre a admissão de novos membros e
sobre a aplicação de sanções, dentro dos limites 
da sua competência;

d) Velar pelo respeito da lei, dos estatutos, dos Regu­
lamentos Internos e das deliberações dos órgãos 
da Coopei ativa;

e) Contratar e gerir o pessoal necessário às activida­
des da Cooperativa;

j) Representar a Cooperativa cm juízo c fora dele;
g) Escriturar os livros, nos tennos da lei;
h) Praticar os actos necessários à defesa dos interes­

ses da Coopeiativa e dos Cooperadores.
i) Celebrar actos, negócios jurídicos e contratos com

terceiros para o exercício da actividade da Coo­
perativa, incluindo contratos de associação 
em participação, consórcios ou qualquer outra 
fonna de associação e cooperação.

2. A Direcção pode contratar gestores, técnicos ou 
comerciantes que não pertençam ao quadro de membros, 
delegando neles os poderes que achar convenientes para 
assegurar diferentes actividades da gestão con*ente da 
Cooperativa sob sua supervisão.

ARTIGO 22.°
1. A Cooperativa obriga-se, em todos os actos, negócios 

jurídicos e contratos, com a intervenção e a assinatura do 
Presidente e do Vice-Prcsidcnte da Direcção.

2. Nos actos de mero expediente, é suficiente a assinatura 
de um dos membros da direcção, nos tennos que forem deli- 
berados pela direcção.

3. A Direcção pode delegai* poderes de gestão no 
Presidente e/ou no Vice- Presidente e pode designai* um ou 
mais procuradores, de legando-lhes poderes específicos.

ARTIGO 23.°
1. O Órgão Fiscal é composto por três membros.
2. O Óigão Fiscal é o órgão de controlo e de fiscalização 

da Cooperativa, inciunbindo-lhe, designadamente:
a) Examinai*, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa;
b) Verificar, quando o entenda como necessário, o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie;

c) Elaborar relatório sobre a acção fiscalizadora
exercida durante o ano e emitir parecer sobre o 

relatório dc gestão c as contas do exercício, o 
plano de actividades e o orçamento para o ano 
seguinte;

d) Requerer a convocação extraordinária da Assem­
bleia Geral;

e) Verificai* o cumprimento dos estatutos e da lei;
J) Prestar informações solicitadas pelos membros 

a respeito dos actos de gestão da Cooperativa, 
dentro do âmbito da sua competência.

3. Ao Presidente do órgão Fiscal compete convocar as 
reuniões sempre que o entender conveniente, na periodici­
dade adequada ao volume de actividade e complexidade dos 
negócios da Coopeiativa de acordo com o devei* de assidui­
dade, rigor c minúcia que se exige à sua actuação.

4. Para o primeiro quadriénio, de 2015 a 2018, ficam 
designados como membros do Óigão Fiscal:

Presidente do Órgão Fiscal - António José Emídio da 

Silva Francês
Vogais Eugénia Curiemba Muchiri Magalhães, Fátima 

Emília Teixeira da Costa Cunha

CAPÍTULO V

Das Receitas, Reservas e Distribuição dc Excedentes

ARTIGO 24.°
1. São receitas da Cooperativa:

a) Resultados da sua actividade;
b) Rendimentos dos seus bens;
c) Donativos e subsídios não reembolsáveis;
d) Receitas provenientes de actos, negócios jurídicos

ou contratos celebrados com terceiros, incluindo 
no âmbito de contratos de associação em parti­
cipação, consórcios ou de qualquer outra fonna 
de cooperação;

e) Quaisquer outras não impedidas por lei nem con­
trárias aos presentes estatutos.

2. Poderão sei* criadas pela Assembleia Geral outras 
reservas com carácter obrigatório ou facultativo.

3. Os capitais que constituem o fundo cooperativo da 
Cooperativa são empregues para fazer face às suas despesas 
e encargos administrativos e nas despesas indispensáveis à 
execução e realização de operações tendentes à prossecução 
dos seus fins.

ARTIGO 25.°
1. Para a realização das suas actividades a Cooperativa 

poderá estabelecei* acordos e formas de financiamento com 
terceiros, obrigando-se a liquidar os valores que forem 
suportados por esses terceiros.

2. Os excedentes anuais líquidos, depois de liquidadas 
as responsabilidades da Coopeiativa com terceiros e com 
excepção dos excedentes provenientes de operações rea­
lizadas com terceiros, que restarem poderão retomar aos 
Cooperadores, mediante rateio pelos membros na propor­
ção do valor das operações realizadas por cada um durante 
o exercício ou por outra fonna a estabelecer em Assembleia 
Geral.

3. Não pode proceder-se à distribuição de excedentes 
entre os Cooperadores, nem criai* reservas, antes de se terem 
compensado as perdas dos exercícios anteriores ou, tendo-se
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utilizado a reserva legal para compensar essas perdas, antes 
de se ter reconstituído a reserva ao nível anterior ao da sua 

utilização.
4. Por deliberação da Assembleia Geral, os exceden­

tes podem ser retidos, no todo ou em parte, e convertidos 

em capital realizado pelos membros, expressos em títulos a 
serem distribuídos na proporção da sua p artic ip açã o na gera­
ção desses excedentes ou lançados em conta de participação 
do membro para financiamento da actividade operacional da 

Cooperativa.

CAPÍTULO VI

Da Dissolução e Partilha

ARTIGO 26.°

1. A Cooperativa dissolve-se, para além de outras situa­
ções previstas na lei, por:

a) Esgotamento do objecto, impossibilidade insu­
perável da sua prossecução ou falta de coinci­
dência entre o objecto real e o objecto expresso 

nestes Estatutos;
b) Deliberação da Assembleia Geral, sob proposta da

Direcção, aprovada por maioria de dois terços;
c) Decisão judicial transitada em julgado que declare

a insolvência da Cooperativa.
2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução deve 

eleger a comissão liquidatária, à qual conferirá os poderes 
necessários para, dentro do prazo que lhe fixar, proceder à 
liquidação.

3. Feita a liquidação total, deve a comissão liquidatária 
apresentar as contas à Assembleia Geral.

(16-2503-L02)

GRUPO JOAR—Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 40, do livro de notas para escri-
turas diversas n.0 319-A, do Cartório Notarial do Guiché ’ 
Único da Empresa, a car go do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «GRUPO JOAR — Prestação de 
Serviços,Limitada».

Primeiro: — José Trindade dos Santos, casado com 
Elsa Pachi José Vicente dos Santos, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distnto Urbano da 
Ingombota, Baino Maianga, Rua KwammeNkrumah, Casa 
n.° 3, titular do Bilhete de Identidade n.° 000156054LA019, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 15 de 
Dezembro de 2011;

Segundo: — Arnaldo Sauje Furtado D Antas, solteiro, 
maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano e Baino da Mainga, 
Rua S. Mar ques, n.os 48/50,

Terceira: — Vanda Maria Breganha de Lemos de Paula 
Gomes, casada c«n Maurício Marcelo de Paula Gomes, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Províicia de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito

Urbano da Maianga, Baiiro Alvalade Rua , i 
Pinto, n»i; Kl,a Femao MendC3

Quarto: — Aecio Geovany Rangel Dias, casado com ' 
Brígida Marina Gama Pinto Dias, sob regime de comi? i 

nlião de adquiridos, natural da Ingombota, Província dè i 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Frederico Welwitcha 

il° 113-R;
Quinto: —David Manuel Medeiros Gomes, divorciado, 

natural do Lobito, Província de Benguela, residente habitual­
mente Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, i 

Rua dos Enganos, n.° 12-7.°; j

E declaram os mesmos:
Que, os primeiro, segundo, terceiro e quarto outorgantes | 

são os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por • 

quotas de responsabilidade limitada, denominada «GRUPO 
JOAR—Prestação de Serviços, Limitada», com sede social * 

em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua | 
S. Marques, n.os 48/50, constituída por escritura dc 7 dc I 

Agosto de 2014, com início a folhas 82, verso 83, para a í 
nota de escrituras diversas n.° 365, e alterada por esciituia I 

de 30 de Dezembro de 2014, com início a folhas 9, verso 10, | 

para a nota de escrituras diversas n.° 240-A, deste Cartório j 

Notarial, registada sob o n.° 2850-14, pela Conseivatóna o 

Registo Comercial de Luanda, 2 o Secção do Guiché Umco I 
da Empresa, com o capital social de Kz. 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, ivi i o . 
e representado por quatr o quotas, sendo uma no valor nomi 

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertenceu e 
ao sócio Josc Trindade dos Santos, outra no valoi nomina 

de Kz: 30.000,00 (tr inta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Vanda Maria Breganha de Lemos de Paula Gomes e outr as 
duas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mi 
kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios Arnaldo Sauje 
Furtado D Antas e Aecio Geovany Rangel Dias, respectiva-

mente; i
Que, pela presente escritura e conforme acta de delibe- I

ração datada de 26 de Outubro de 2015, os sócios decidem I

aumentar o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- I 

zas),para Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), | 

por novas entradas em dinheiro, sendo o valor do aumento 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwarizas), valor este que já 

deu entrada na caixa social da referida sociedade, 
sendo Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) subscritos e rea- 

i lizados pelo quinto outorgante e Kz: 20.000,00 (vinte mil
kwanzas) subscritos e realizados pelo quarto outorgante;

Ponto continuo, em função da subscrição e realização de 
uma nova quota do valor nominal de Kz. 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas) pelo quinto outorgante, o mesmo é admitido 
na sociedade como novo sócio;

Mais declararam todos os sócios presentes que renun- 
«amao exercício do direito de preferência, qVle lhes assÍ3tia 
no presente aumento de capital, por novas entradas em 
dinheiro, o que declaram expressamente nara tZa 4 
dos e legais efeitos, ai se incluindo o disposto d °S deVV 
da Lei das Sociedades Comerciais” n° artlgO 296‘
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O quinto outorgante, o novo sócio David Manuel 
Medeiros Gomes, decim ou aceitar associar-se nas condições 
do contrato vigente e do presente aumento de capital, o que 
declara expressam ente, para todos os devidos e legais efei­
tos, aí se incluindo o disposto no artigo 298.° da Lei das 
Sociedades Comerciais;

Ainda pela presente escritura, e por in existir impedi­
mento legal a tal unificação, o quarto outorgante unifica a 
quota que já detinha na sociedade no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dezmil kwanzas), com a nova quota 
ora subscrita e realizada, passando a ser titular de uma única 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas);

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto social, que passa a sei' a seguinte:

■ «•••■■■•■■ »■■■■■■■■•« ■■■■■■ ■ *■■■■■«•••■••■■ ■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■na  ■■■■■■*■■■■■■•» ■■■■■■■■■■•  ■■■■■■•

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por cinco quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
José Trindade dos Santos, outras três iguais no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), cada tuna, pertencentes aos sócios Vanda 
Maria Breganha de Lemos de Paula Gomes, Aecio 
Geovany Rangel Dias e David Manuel Medeiros 
Gomes e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Arnaldo 
Sauje Furtado D Antas, respectivamente.

Declaram os mesmos que continuam firmes e válidas as 
disposições não alteradas pela presente escritura.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-2504-L02)

Duplo Car, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Carlos 

Alberto Francisco, solteiro, maior, natural do Lubango, 

Província da Huila, onde reside habitualmente, no Município 

do Lubango, Baino Comercial, Rua Pinheiro Chagas, casa 

sem número, que outorga neste acto por si individualmente e 
em nome e representação do seu filho menor, Carlos Alberto 

Duarte Francisco Vilar, de 15 anos de idade, natural do 

Lubango, Província da Huila e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DUPLO CAR, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Duplo Car, 

Limitada», com sede social na Província da Huila, Município 
do Lubango, Baiiro Comercial, Rua Pinheiro Chaga, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abi*ir filiais, sucursais, 
agências cu outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, caixi­
lharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças sqraradas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas. comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, cenho médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumar ia, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquei' outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas) 
pertencente ao sócio Carlos Alberto Francisco e outra quota 
no valor nominal de Kz; 5.000,00 (cinco mil kwanzas) per­
tencente ao sócio Carlos Alberto Duarte Francisco Vilar.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Carlos Alberto Francisco, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.*

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei’.

ARTIGO 8,°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo eherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação c partilha vcrificar-sc-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade dc condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Lubango, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.° 1
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- ' 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das i 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. I 

(16-25054.02) I

Jussysony & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início às folhas 51, do livro de notas para 
escrituras diversas n° 319-A, do Cartório Notarial do j
Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio l
Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi cons- ! 

tituída entre Sónia Maria Ferry, solteira, maior, natural de 
Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habitual­
mente na Lunda Noite, no Município e Baino do Dundo, 
Casa n.° 7, que outorga neste acto por si individual­

mente e em nome e representação de suas filhas menores, ’ 
Jussara Soniza Ferry Teixeira, de 15 anos de idade e Kiese 
Gabriela Ferry Vigário, de 1 ano de idade, ambas naturais 
de Tchitato, Província da Lunda Norte e consigo convi­

vente;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O Auxiliai’, ilegível- ,

— I
ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

JUSSYSONY & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Jussy sony

& Irmãos, Limitada», com sede social na Província da 
Lunda-Norte, no Município e Distrito Urbano do Tchitato, 
Baino Vila Tchitato, rua sem número, Casa n.° 7, podendo 
transferi-la livremente para qualquei' outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.’
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto, comércio gei al a grosso 

e a retalho prestação de serviços, consultoria e auditoria, 
rcnt-a-car, cybcr café, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 
agro-pecuária, infonnática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, compra e venda de móveis modas e confecções, 
transportes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireiro, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petróleo 
e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, far­
mácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria e panificação, exploração de parques de diversões,
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realização dc cspectáculos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, caipintaria, venda de alumínio e 
sua utilização, cultura c ensino geral, segurança debens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas sendo tuna no valor nominal dc 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Sónia Maria Ferry e outras duas quotas no valor nominal 
de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) pertencentes às 
sócias Jussara Soniza Ferry Teixeira e Kiese Gabriela Ferry 
Vigário, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido as sócias se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Sónia Maria Ferry, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-gerente poderá delegai* mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivomandato.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples cartas 

registadas dirigidas às sócias com pelo menos trinta (30) dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades espe­
ciais de comunicação. Se qualquer das sócias estivei* ausente da 
sede social a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente 
para que possa comparecer.

ARTIGO 8.’
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota dc 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.”

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2506-L02)

Ombembwa General Trading, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Sirnão Hodges Chatepa, solteiro, maior, 

natural de Catchiungo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Maianga, Rua Dr. Josc Nascimento, Casa n.° 41;

Segunda: — Fernanda Maria Estima Inglês, solteira, 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde 
reside habitualmente, no Município do Lobito, Bairro 
Caponte, Rua Pacheco Pereira, Prédio n.° 43, 2.° andar,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
OMBEMBWA GENERAL TRADING, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ombembwa 

General Trading, Limitada», com sede social na Província 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua José Nascimento, Casa n.° 41, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO Io

A sua duração é por temp o indetenninado, contando-se o ( 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir , 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e aretalho, indústria, agri­

cultura c agro-pecuária, pesca, hotelaria c turismo, serviços 

de infonnãtica, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, reiit-cHar, compra e venda de viaturas, novas 

ou risadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda c reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos evigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clinica, perfumaria, pias- 

tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo- 

biliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, desecatização, 

fabricação c venda dc gelo, serralharia, caixilharia dc alumí­
nios. electric idade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.”
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por dois (2) iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios Fernanda 

Maria Estima Inglês e Simão Hodges Chatepa, respectiva­

mente.

ARTIGOS?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual c sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?
A gerência e administraçao da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Fernanda Maria Estima Inglês e 

Simão Hodges Chatepa que ficam desde já nomeados geren­
tes, com dispensa de cauçao, bastando uma assinatura para 
obrigar validamente a sociedade

1. Fica vedado aos gerentes obrigai’ a sociedade cm actos ' 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais | 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. í

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, c em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatái ios ea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei’ será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua* 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cin 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 dc 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n." 1/04, de 13 de Fevereiro, qUe é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2507-L02)
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Izytunga & Filhos Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 100, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre José 
Bernardo Panzo Santos, solte iro, maior, natural do Uige, 
Província do Uige, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, casa sem número, que outorga 
neste como mandatário de Ezequiel Manuel Frederico, sol­
teiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Uige, Baino Banba Ngango, 
Rua A, casa sem número, e de Pemba Maria Tunga, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província deLuanda, onde 
reside, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Rua 8, Casa n° 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, emLuanda, 

aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
IZYTUNGA & FILHOS COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

1. Asociedade é por quotas de responsabilidade limitada, 
e adupta a denominação de «Izytunga & Filhos Comercial, 
Limitada», e rege-se pelo presente estatuto epela legislação 
aplicável.

2. Tem a sede social no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Rua 8, Casa n.° 18, 
Zona 20, podendo a sociedade, por simples deliberação da 
gerência, transferir a sede social dentro da mesma provín­
cia ou quaisquer outra, bem como criai*, delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras fornias de representação no 
País ou no estrangeiro, nos tennos em que tal lhe for per­
mitido por lei.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 

inicio da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo, assistência técnica, gestão de sistemas de limpeza, 
consultoria económica, venda de bens móveis e imóveis, 
construção civil e obras públicas c sua fiscalização, prospec- 
ção epesquisa, transportes, manutenção de espaços verdes e 
jardinagem, serviços de internet, venda materiais fotográfi­
cos, análise deprojectos de investimentos, ren-circar, venda 
de viaturas e seus acessórios, serviços de condução, agên­
cia de viagens, agro-pecuária, cafetaiia, gráfica e impressão, 
música e artes, venda de alumínio, serviços de infonnática, 
telecomunicações, exploração de boinbas de combustíveis 

c estação de serviços, venda dc produtos farmacêuticos, 
material hospitalar, serviços de saúde, perfumaria, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, salão de beleza 

e cabeleireiro, boutique e bijutaria, pastelaria e geladaria, 
panificação, venda de gás butano, saneamento básico, segu­
rança privada de bens patrimoniais e pessoas, infestação e 
desinfestação, formação pré-escolar, escolar e profissional, 
cultura, exploração mineira c florestal, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e que seja 
permitido por lei.

§ Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamento 
complementares de empresas, bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou cxclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota no valor 
nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Ezequiel Manuel Frederico, e outra 
quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove 
mil kwanzas), pertencente à sócia Pemba Maria Tunga, res- 
pectivamente.

1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de sócios participai' no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

2. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na fonna como acordarem

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios podaão prestai' à sociedade os suprimentos de 

que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­

ções sei' aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

é feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, 

à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 

aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, serão exercidas por ambos os sócios, que dispensados 

dc caução ficam desde já nomeados gerentes, bastando uma 

das assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou mesmo 

em pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração 

para prática dos determinados actos ou encaigos de actos, 

conferindo os respectivos mandatos.
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3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais, tais cano letras 

de fava; fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberai* a eleição de um fiscal-único 

ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas, 

dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta dias de antece­

dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 

da sede social a convocação deverá ser feita com a dilação 

suficiente para podei* comparecer ou fazer-se representar.

Os sócios podem fazer-se representai* em Assembleia 

Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 

advogado, bastando para tal uma simples caita mandatada.

ARTIGO 10.° 
(Ano sodal)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor- 

tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11?
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­

centagem para o fundo de reserva legal, c quaisquer outras 

percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 

em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­

porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sódos)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com o sobre­

vivo e capaz e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 

escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13?
(liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 

procederão cano para cia acordarem; na falta dc acordo, c 

se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14? 
(Dilerendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renúncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 15.° 
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disno 

sições da Lei n.“ 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2508-L02)

Cenh o Infantil o Cantinho da Dorcas, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Emília Dorcas Maria Gungui, solteira, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Baino 
Ramiro, Casa n.° 77, Zona 3, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação do seu filho 
menor David José Gungui Gabriel, de 14 anos de idade, 
natural da Província de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Vagner Domingos Gungui Quilola, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Baino 

Ramiro, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO INFÂNTIL O CANTINHO 

DA DORCAS, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social de «Centro 

Infantil o Cantinho da Dorcas, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Belas, Bain o Ramiro, 
Rua do BFA, Casa n.° 77, Zona C, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social, infantário, presta­

ção de serviços, comércio de produtos infantis, importação 
e comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
educação, ensino geial, desporto e cultura, informática, tele­
comunicações, botequim, fannácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, impor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquei- outro ramo do 
comercio ou indústria em que os sócios acordem e seja oer- 
mitidopor lei. J
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (3) quotas sendo tuna no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Emília Doiras Maria 
Gungui e outras duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 5.000,00 (cinco rnil kwanzas) cada uma, pertencentes 
a Vagner Domingos Gungui Quilola e David José Gungui 
Gabriel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vainente, incumbe à sócia Einília Dorcas Maria Gungui, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validam ente a sociedade

1. A gerente poderá delegai- num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO7.0
AAsscmblcia Geral será convocada por simples cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades espe­
ciais de comunicação. Se qualquer dos sócios estivei- ausente da 
sede social, a comunicação devem ser feita com tempo suficiente 
para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-2511-L02)

Kwanza River Solutions, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 100, do livro dc notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Cosia, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Angelino Alcides Katenda, solteiro, maia-, natural do 
Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito Soares, Rua 
Amarante, Casa n.° 33. outorga neste acto como mandatá­
rio de Heiculana Pereira da Silva, solteira, maior, natural do 
Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Baino Maculusso, Rua Albano Machado, Casa n.08 22-24 
e Ondina Pereira Marques, solteira, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro Maculusso, 
Rua Albano Machado, Casa n" 22-24;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Esta conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KWANZA RIVER SOLUTIONS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Kwanza River 
Solutions, Limitada», tem a sua sede na Província de Luanda, 
Rua Cirilo da Conceição Silva, Casa n.° 23, 3.° andar. 

Apartamento 31, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, pudendo abril filiais c sucursais, onde e quando 

convier aos interesses sociais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
seu início para todos os efeitos, a partir desta data.
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2. Fica desde já nomeada gerente, com dispcnsa dc 

cauçao, sendo bastante a sua assinatura para obrigar validt 

mente a sociedade, a sócia Herculana Pereira da Silva

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos c 
contratos eshanlios aos negócios sociais, designadamente letras 
de favor, fianças, abonação ou documentos semelhantes.

4. A remuneração da gerente será acordada por delibera­
ção dos sócios.

5. A gerente pode delegar em outrem todos ou parte dos 
respectivos poderes de gerência, outorgados para o efeito o 
respectivo mandato.

ARTIGO Io
(Objecto) (

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de sei'- i 

viços, serviços de logística, fimdo de investimento, restaurante 

e similares, indústria, pesca, agro-pecuária, telecomunica­
ções, publicidade, exploração mineira e florestal, transporte 

aéreo c marítimo, agente despachante c transitário, cabota­
gem, rent-a- car, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

de saúde, ensino, material de escritório e escolar, agência de 

viagem e turismo, representação comerciais e industriais» 
relações públicas, comercialização de combustíveis, gás e 
estação de serviços, planificação, segurança de bens patrimo­

niais, serviços de táxi e transporte interprovincial, transporte 

de mercadorias, gestão hotelaria e turismo, restaurante e simi­
lares, serviços de recrutamento e selecção de pessoal, gestão 
de empregados domésticos, limpeza das instalações, lim­
peza e jardinagem das cidades, manutenção e reparação de 
imóveis, serviços de logística, manutenção e reparação de 
geradores e máquinas, manutenção da iluminação das vilas e 
cidades, construção civil c obras públicas, comercio cm geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais, comercializa­
ção e distribuição, mobiliário de lar e escritório, confecções 
calçados e artigos de decoração, brindes publicitários, ourive­
saria, brinquedos, relojoaria, protocolares, soluções na área de 
tecnologia da infonnação e comunicação, consultoria e ges­

tão em geral, análise, elaboração e consultoria de projectos, 
ambientes informáticos, representação e comércio de equi­
pamentos informáticos, desenvolvimento de programação, 
activridades conexas, investimentos no ramo petrolífero, pro­
paganda e comunicação visual, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria.

2. A sociedade pode ainda dedicar-se a outras actividades 
que sejam permitidas por lei, importação c exportação, asso­
ciar-se ou adquirir participações sociais em outras empresas, 
mediante deliberação dos sócios.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), inteiramente realizados em dinheiro, divi­
dindo cm 2 (duas) quotas, saído uma quota no vala nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), correspondente a 
90% (noventa por certo) do capital social, pertencente â 
sócia Herculana Pereira da Silva e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), corr espon­
dente a 10% (dez por cento) do capital social, pertencente á 
sócia Ondina Pereira Marques, respectívamente.

ARTIGO 5.’ 
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer ã sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, nos termos e condições que estabelecerem.

ARTIGO 6.® 
(Gerência e fonna de obrigar)

1. A administração e gerência da sociedade em todos os 
seus actos e contractos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à gerente que poderá ser sócio ou não, 
que venha ser nomeado nos termos do presente pacto social 
ou em Assembleia Geral.

ARTIGO 7.° '
(Cessão de quotas)

1. A cessão total ou parcial de quotas entre os sócios e ou 
o seu usufruto é livre, ficando desde já autorizada a divisão 
nos casos de cessão parcial, quer aos sócios, quer a estranhos.

2. A cessão total ou parcial de quotas, a estranhos à sociedade, > 
depende sempre do consentimento deste dado em Assembleia ■ 

Geral, sendo dado à sociedade o direito de preferência.

ARTIGO 8.°
(Amortização de quotas)

É permitida a amortização de qualquer quota, quei poi , 
acordo com o respectivo titular, quer quando a quota ou 
parte dela seja objecto de penhora, arresto, andamento ou 
por qualquer meio envolvida em procedimento judicia , 

cal, administrativo ou outro.

artigo 9.° i
(Distribuição de lucros)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exei cicio são dis 

tiibuidos entre os sócios, salvo deliberação da Assem eia 

Geral aprovada por todos os sócios.
2. Afixação do montante do lucro líquido a dividii Pe os 

sócios na proporção das suas quotas é antecedida da e u 

ção dos encargos fiscais e de 5 por cento dos luci os apui a os 
destinados ao fundo de reserva legal da sociedade.

3. O frardo de reserva legal da empresa não poderá exce­
der vinte por cento do capital social, sendo reintegrado todas 

as vezes que por qualquer motivo se achai’ reduzido.

ARTIGO 10°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez 
por ano para aprovação dos respectivos exercícios.

2. Extraordinariamente a Assembleia Geral reunirá sem­
pre que necessário e mediante solicitação de um dos sócios.

3. A convocatória das Assembleias Gerais será feita por 
carta com aviso dc recepção no domicílio dos sócios, com 
antecedência de oito dias.

4. Caso alguém não possa comparecei; este poderá fazer- 
-se representar por pessoa estranha à sociedade, devendo 
comunicar por escrito à Assembleia Geral da sua decisão.

ARTIGO 11.”
(Dissolvicio da sociedade)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi- 
Çío de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
com os sobrevivos e os herdeiros ou representante ai

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa
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2. Na hipótese dc dissolução, por acordo dos sócios ou 
nos demais casos previstos na lei, os três sócios serão liqui­
datários e à liquidação e partilha procederão como para ela 
acordarem.

3. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, 
será o activo licitado em globo, como obrigação de paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualmente de condições.

ARTIGO 12.°
(Exoneração e exclusão)

A exoneração e exclusão de sócio podem dar-se nos 
casos enos tennos previstos na lei.

ARTIGO 13.’
(Eleição do Foro)

Para dirimir as questões em eig entes do presente con­
trato. quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica desde já estipulado 
o Foro do Tribunal da Província de Luanda, com expressa 
renúncia de qualquei' outro.

ARTIGO 14.’
(Omissões)

No omisso regularão as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais, as deliberações sociais e demais legislações apli­
cáveis.

(16-2512-L02)

SIL— G Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sílvio Francisco Bernardo Lungelo. sol­
teiro, maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente 
habitualmente em Benguela, no Município de Benguela, 
Bairro Zona E, Avenida 10 de Fevereiro, Edifício dos 
Cubanos, 3.° Andar, Apartamento B-4, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
seus filhos menores, Judith Cassiane dos Santos Lungelo, 
de 5 anos de idade, Sílvio Laerson Bettencourt Lungelo, 
de 1 ano de Idade e Aziel Francisco dos Santos Lungelo, 
de 11 meses de idade, todos naturais de Benguela, Província 
de Benguela e consigo conviventes.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tei’ mos constantes dos 
artigos seguintes.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 22 de Fevereiro 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SIL — G BUSINESS, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação social de «SIL — 

G Business, Limitada», com sede social na Província de 
Benguela, Município de Benguela, Baino da Zona E, na 

Avenida 10 dc Fevereiro, Edifício dos Cubanos, 3.° Andar 
Apartamento B-4, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agencias ou outras formas dc representação 
dentro e fora do país.

ARTIGO 2.’
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e priva­
dos não regulares, serviços dc agenciamento c transitário, 
serviços de representação, consultoria financeira, contabili­
dade e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­
ços infantários, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geial, desporto e cultura, servi­
ços de condução, informática, telecomunicações, serviços de 
hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra c venda dc viaturas 
novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e ter­
restre, transporte de passageiros, transporte de mercadorias, 
oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, decoração de inte­
riores e exteriores, venda e instalação de material industrial, 
assistência a viaturas, comercialização de material de cons­
trução, comercialização de lubrificantes, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, comercialização de perfumes, serviços de , cabeleireiro 

c barbearia, artigos dc toucador e higiene, agenciamento 
de viagens, exploração de parques de diversão, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais e industriais, ser­
viços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 
limpeza, saneamento básico, incineração de objectos sóli­
dos, assistência técnica, venda de mobiliário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integra Imente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro), quotas sendo l(uma) quota de valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas). pertencente ao 
sócio Sílvio Francisco Bernardo Lungelo e outras 3 (três) 
quotas de no valor nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), cada uma, pertencentes aos sócios Judith Cassiane dos 
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Santos Lungelo, Sílvio Lacraon Bettencourt Lungelo e Aziel 
Francisco dos Santos Lungelo, respectivamente.

ARTIGO 5?

Acessão de quotas a estiai^lios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbem ao sócio Silvio Francisco Bernardo 
Lungelo, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação, Se qualquei- dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá p or morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os socios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11?
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 120

DIÁRIO DA REPÚBLICA '■

ARTIGO 13.» I
Osbalanços serão dados em 31 deDezembro década» ' 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato. ’ '

ARTIGO 14° ’
Mo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- ! 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2513-L02) j

Ililariana (SU), Limitada 1

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora ' 

de 3? Classe, da Conservatória do Registo Comercial de ' 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 13 do livro diário de 22 de Fevereiro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Ceitifico que Hilariana Mário Domingos Sebastião, 

casada com Ulisses Correia de Oliveira Sebastião, sob o 
regime de comunhão de bens adquiridos, de nacionalidade 
angolana, natural do Cazenga, Província de Luanda, lesi- 

dentehabitualmente em Luanda, Município de Belas, Baino 
Centralidade do Kilamba, Edifício D-14, rés-do-chão, 
Apartamento n.° 4, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Hilariana (SU), Limitada», com sede 

no Município de Viana, Bairro Kikuxi, Rua 7, casa sem 
número, registada sob o n.° 818/16, que se vai legei peo 

disposto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HILARIANA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Hilariana 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bain o Kikuxi, Rua 7, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
(Duração)

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(Objecto) 

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho. serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária 
industria, pesca, hotelaria e turismo, restauração,” 0’ 

de uiformatica e telecomunicações, publicidade, consL-
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ção civil c obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
tiansporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústiia em que a sócia 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Hiiariana Mário 

Domingos Sebastião.

ARTIGO 5.° 
(Ccssno dc quotns)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. A sócia-única poderá nomeai' pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única dc natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomeai* um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10 o
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai* a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(16-2514-L02)

Raucu, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 77, do livro denotas para escritu­
ras diversas n? 449, do Cartório Notarial, do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Bernardo Panzo Santos, solteiro, maior, 
natural do Uige, Província do Uige, residente em Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, casa sem número, que outoiga neste 
acto como mandatá io de, José Amadeu Cuzunguluca, solteiro, 
maior, natural do Uige, Província do Uige, residente em Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bain*o Golf 1, Casa n.° 42, e 
Raúl Kialunga Kudimbama Kanzala, solteiro, maior, natural 
do Uige, Província do Uige, residente em Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, BairroNgolaKiluange, Casa n.° 292;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento cm anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial, do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile- 
giveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
RAUCU, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

1. Asociedade épor quotas de responsabilidade limitada, 
c adopta a denominação de «Raucu, Limitada», e rcge-sc 
pelo presente estatuto e pela legislação aplicável.

2. Tem a sede social na Província de Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baino Ngola 
Kiluange, Rua Direita do Enchimento de gás. Casa n.° 292, 
Zona 16, podendo a sociedade, por simples deliberação da 
gerência, transferir a sede social dentro da mesma provín­
cia ou quaisquer* outra, bem como criai; delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação no 
país ou no estrangeiro, nos tennos em que tal lhe for permi­
tido por lei.
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ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por teinpo indeterminado, contando o 

inicio do sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3? 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
assistência técnica, consultoria económica, venda de bens 
móveis e imóveis, construção civil e obras públicas e sua 

fiscalização, prospecção e pesquisa, transportes, serviços de 
internet, venda materiais fotográficos, análise de projectos 

de investimentos, rent-a-car, venda de viaturas e seus aces­
sórios, agência de viagens, agro-pecuária, cafetaria, gráfica 
e impressão, música e artes, venda de alumínio, informática, 

telecomunicações, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviços, venda de produtos farmacêuticos, 
material hospitalar, serviços de saúde, perfumaria, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serviços de beleza 

c cabeleireiro, boutique, pastelaria c geladaria, panificação, 
venda de gás butano, saneamento básico, segurança privada 
de bens patrimoniais e pessoas, infestação e desinfestação, 

formação pré - escolar, escolar e profissional, cultura, explo­
ração mineira e florestal, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indús­
tria em que os sócios acordem e que seja permitido por lei

§ Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamento 
complementar de empresas, bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.’ 
(Capital)

O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas iguais no valor nominal 
de Kz; 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada perten­
cente aos sócios Raúl Kialunga Kudinbama Kanzala e José 
Amadeu Cuzunguluca, respectivamente.

1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

2. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na fornia como acordarem.

ARTIGO 5.°
(PrertitçOts suplementai es)

Os sócios poderão prestar â sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

.ARTIGO 7.° '
(Gerência)

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos c contractos, cm juízo c fora dele, activa c passiva- 
mente, seião exercidas por ambos os sócios, que dispensados 
de caução ficam desde já nomeados gerentes, bastando uma , 
assinatura para obrigai* validamente a sociedade. |

2. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou mesmo '
em pessoas estranhas a sociedade, mediante procuração a [ 
prática de determinados actos ou encaigos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos. ’

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos [ 

e contractos estranhos aos negócios sociais, tais como letras
de favor, fianças ou documentos semelhantes.

( 
ARTIGO 8 o

(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um fiscal-único 

ou de um outro suplente, por períodos de dois anos. i

ARTIGO 9.° 1
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais, quando a lei não piescieva , 
outras fonnalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antece­
dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local
da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilação 

suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.
2. Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 

Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro socio ou 
advogado, bastando para tal uma simples caita mandatada.

artigo 10°
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, icpoi 
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11?
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a pei- 
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer oubas 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 

em Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 

pei das se as houver.

ARTIGO 12?
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquei* dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobre­
vivo e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 6?
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
é feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, 
ã qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO B?
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos seião liquidatários e á naitilba 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo e 
se algum del« o pretende.-, será o activo soc.al HcitaJo«n 

globo com a obrigação de pagamento do passLvo.
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ARTIGO 14.° 
(Diferendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da comarca onde 
estivei- situada a sede com expressa renuncia á qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais c danais legislação aplicável.

(16-2515-L02)

Colégio M.Makueno, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 450, do Cartório Notarial, do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Madidila Sanda Filipe, solteiro, maior, 
natural dc Maqucla do Zombo, Província do Uige, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Cazenga, Casa n.° 5, Zona 18, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação de suas filhas 
menores Ramia Manzola Nzuzi Filipe, de 16 anos de idade. 
Verónica Sivu Mfumu Nsuka, de 9 anos de idade, Manuela 
Nsumbu Mfumu Nsuka, de 7 anos de idade e Guilheimina 
Makueno Mfumu Nsuka de 7 anos de idade, ambos naturais 
de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Mvundi Filipe Sanda, solteiro, maior, natu­
ral de Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Baino N>gola Kiluange, casa sem número, 
Zona 16;

Terceira: — Otinela Lambi Sanda, solteira, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Farol das Lagostas, casa sem 
número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial, do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO M.MAKUENO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Colégio 

M.Makueno, Limitada», com sede social na Província de 
Bengo, Município do Dande, Comuna da Bana do Dande, 
Bain o Musseque Kicoca, no Desvio da Ban a do Dande, ao 
lado da Igreja IEBA, casa sem número, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, incluindo educação 
e ensino, formação profissional, serviços infantários, hote­
laria e turismo, serviços de infonnática, telecomunicações, 

publicidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 7 (sete) quotas, sendo 1 (uma) quota de valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Madidila Sanda Filipe, e outras 6 (seis) 
quotas iguais de valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios Mvundi Filipe 
Sanda, Otinela Lambi Sanda, Ramia Manzola Nzuzi Filipe, 

Verónica Sivu Mfumu Nsuka, Manuela Nsumbu Mfumu 

Nsuka e Guilhemiina Makueno Mfumu Nsuka.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quis a* fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Madidila Sanda Filipe, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegai- num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação devera 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.®

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretenda* será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça*, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ir

Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões anergaites do presaite contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2516-L02)

Geneami, S. A

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada, com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Único 

de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 
nos termos dos n.“ 3,4 e 5 do artigo 169.° da Lei n? 1/97, foi 

constituída uma sociedade anónima denominada «Geneami,
S. A.», com sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Belas Business Park, 5.° andar, casa sem número, 
que tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 
e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
documento complementar elaborado nos tennos do artigo 8° 
do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e cujo conteúdo e perfeitamente conhecido 
de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

GENEAMI, S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO 1?
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 

de «Geneami, S. A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Talatona, casa sem número, no 
Belas Business Park, 5 ° andar.

§Único; — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 

ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
fonnas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a recolha de lixo, 
gestão, tratamento e aproveitamento sustentável dos resí­

duos, protecção ambiental, exploração sustentável de sucata 
e sua comercialização, prevenção de derrames de petró­
leo no mar, produção de energias renováveis fonnação de 
agentes ambientais e produção mineira, podendo ainda dedi­

cai-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústr ia ein 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 

data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.”
(Capital social)

O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões dc 
kwanzas), realizado em dinheiro e encontra-se dividido em 
2000 (duas mil) acções do valor nominal de Kz: 1.000 (mil 

kwanzas), cada uma.

ARTIGO 6.°
(Acções)

1. As acções são nominativas e ao portador e podem ser 
incorporadas ern títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentos, mil, cinco mil, acções.

2. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos tennos da legislação aplicável e desde 
qiiehaja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sentido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 
accionistas.
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5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­
prias e fazei' sobre elas as operações mais convenientes para 
o interesse social e nos tennos da lei.

6. A cifra da acções ao portador serão equivalente a 40% 
sendo os 60%para o processo de capitalização integramente 
sem prejuízo a redistribuição pelos accionistas

ARTIGO 7.° 
(Transmissibilidade das acções)

1. A transmissão a terceiros das acções da sociedade só 
produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada 
pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 
o transmitente.

2. O consentimento é pedido por escrito ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geial ou, na falta deste, ao Conselho 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 
pedido a todos os membros do Conselho de Administração.

3 Se a Assembleia Gei al não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos sessenta dias seguintes à recepção, a 
transmissão toma-se livre.

4 O consentimento só se considera recusado se a comu­
nicação ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
incluir tuna proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

5. O direito a adquirir as acções em questão será rateado 
pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­
sição, proporcionalmente à sua participação no capital, na 
mesma Assembleia em que se deliberou recusai' o consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.

6. No caso de transmissão por morte os herdeiros ou 
beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da data 
do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa (s) que 
passa(m) a sertitular(es) das acções, nos tennos e condições 
do parágrafo 1.

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais
ARTIGO 9.°

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

A) Assembleia Gei al

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­

dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova dc seu depósito cin intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovai* tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um número de acções infe­

rior a cem podem agrupar-se, nos tennos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia Geial.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
sentante dos accionistas agrupados deverá comunicai* por 
escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
de antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação, 
devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representai* nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração; 
os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

6. Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo 4.

7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.° 
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­

dente, um vice-presidente eum secretário.

ARTIGO 12°
(Reuniões)

AAssembleia Geial reunirá:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano;
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionistas 
que reúnam as condições legalmente exigidas.

ARTIGO 13°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tingem, nos tennos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da assembleia.

B) Conselho de Administração

ARTIGO 14.’
(Conselho de Administração)

1. A Administração da sociedade sem exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por um presidente, 
um vice-presidente eum vogal eleitos em Assembleia Geral.
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X íç o o Conselho de Administraçãopoderá preen- 
XXaié à reunao 03 pióxul'a XX 

Geral, as vagas que se verificarem nos lugares de admrnis- 
Xntro dos limites da lei, o Conselho de Administração 

pode encarregar wn dos seus membros, que terá a categoria 
de administrador-delegado de se ocupar de certas matérias 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessái tos 

poderes dc representação c gestão.

ARTIGO 15.° 
(Caução)

1. Cada administrador, antes do inicio do respectivo 
exercício prestará caução no montante legal.

2. A caução poderá sei* substituída por contrato de seguro 
e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos:

a) Gerir, com osmais amplos poderes, todos os negó­

cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro-

pec e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometei -se em arbi­

tragens;
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizai outras opera­

ções sobre bens imóveis nos tennos da lei*
d) Adquirir, alienar e onerai- bens móveis, designada-

mente viaturas automóveis*
e) Subscrever, adquirir, alienar’ou onerar participa-

çoes no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 

ladàs ’ et?tOm° PaitÍCÍpar idades re«u- 
ment Í eSPeCaÍS’ cotnpte-

Prossecução do“0°S*'08 “***" *

8 ConUint ««préstimos no mercado a 

nacional ou estrangeiro e aceitar a 
entidades mutuantes; ” fiscalização 

h) Nomear representantes temn^- • 

tes, etn sociedades parti P T*05 °U petmanen- 
Mções ou Organismos Públi ’’ °“ Insti’ 

» Decidir da abatura de sue» ’ °U Privados;

. ^^lonuasdereprX38®698’^011 
^^^aãodeSX^’

ARTIGO 170
1 A G^cula^ào)1A Piedade i*riga.se: 

a' Pela assinatura de dois memh

A^nistraçâ0; mwibros d» Conselho de

IcA

rip”8mb,,od’C»np«"C»,ffi 
d Mm. dem „ iMB I* «„co„fa4 

talrodos li,„i,K *sr J 
de mandato; 0 lnstn'inentos

Pela assinatura de um dos membro .
de Adinmish-ação e um mandatár- C°,1Selho 

este nos tennos previstos r " 
2. Os actos de mero expediente poderão' 

por um só administrador ou por mandatár, 
bastantes.

Q Conselho Fiscal

ARTIGO 18.°

(Conselho Fiscal)
ConteSír S°CÍedade Será eXercida P°r ™ 
suXte J r C°mP0StO de bêS membr0S efectivos e ™ 

nãoac é em Assembleia Gera|. que poderão ser ou 
nao accionistas.

E) Disposições Comuns

ARTIGO 19.°
(Duração)

um man^at0 d°s lnembros dos órgãos sociais durará de 
mco anos, confonne for deliberado pela Assembleia 

Qal que houverprocedido à eleição.

ARTIGO 20.°

(Remunerações)
Cons p15 1ClniUlcraçõcs dos elementos que constituem o 
belefi^10 ^Administração e o Conselho Fiscal, serão esta- 

2 aS aiIíla^ineílte PeIa Assembleia Geral.
comissão ,SSari^^e^a Geral poderá, porém, delegar numa

30 e accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO V
no Social «Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

®°socia> coincide com o ano civil

ARTIGO 22.° 
qs (Afectaçao de resultados)

Inf 6 Ca^a exercic^° íei’ão a seguinte aplicação. 
lea*^**0 °U 1 "integração do fundo de reserva 

b) Afectac*19 PerCentage,n vigida por lei; 
r a° a clUaísquer fundos ou reservas do inte 
bei Socie<lade que a Assembleia Geral deli 

c; Diswi?01 Si'np,esinai°ria, constituir ou reforça1'. 
accio“'Çí d° eVentual remanescente pd* |

rio, procedendo 
na alínea anterior.

.o ser praticados 
io com poderes

acci°nistas.

(Adi ^00 23.°
0 Conselho de A .ailtamento sobl e

de i^’ p°derá fa2er ^ln^stlaÇão, autorizado pelo Conselh0 
n ^cicio nos t lantameilt°s sobre lucros de decurso 

Previstos na lei.
(16-2518-L02)

riga.se
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Madalena Gourgel, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Dezembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 48, do livro dc notas para escri­
turas diversas n.° 310-A. do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 

pacto social da sociedade «Madalena Gourgel, Limitada».
Primeira: — Madalena Mateus Femandes, solteira, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 

Hoji-ya-Henda, Rua Ventura Cardoso, casa sem número;

Segunda: — Clara Pereira do Amaral Gourgel, solteira, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito 

Soares, Rua B-5, Casa n.° 43;

Epor elas foi dito:

Que, elas, são as únicas e actuais sócias da sociedade 

comercial por quotas, denominada «Madalena Gourgel, 

Limitada», com sede em Luanda, no Município de Viana, 

Baino Mulenvos de Baixo, casa sem número, constituída 

por escritura pública, datada de 6 de Fevereiro de 2015, com 

início a folhas 11 verso a folhas 12 do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 247-A, deste Caitório Notarial, matri­

culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guichc Único da Empresa, sob o n.° 599- 

15, titulai' do Número de Identificação Fiscal 5417289604. 

com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas iguais, no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes às sócias, Madalena Mateus Femandes e Clara 

Pereira do Amaral Gouigel, respectivamente;

Que, confoime deliberado por acta datada de 13 de 

Agosto dc 2015, pela presente escritura, as outorgantes, 

manifestam a vontade de dissolver a referida sociedade 

comercial de que são sócias, bem cano de imediato proce­

dem à respectiva liquidação, em virtude das mesmas já não 

pretenderem continuar com o projecto a que tal sociedade 

comercial dava suporte institucional, encontrando-se em 

condições de poda* ser dada como liquidada, confoime as 

contas finais da sociedade, que no final menciono e arquivo;

Que, entre as outorgantes, acham-se liquidadas e salda­

das todas as contas sociais, e, porque não lhes fica direito 

à reclamação alguma, de parte-a-parte, ambas se dão recí­

proca e geral quitação;

Que, as outorgantes, autorizam a realização de todos os 

actos de publicação e registo.

Assim o disseram e outoigaram.

Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível. (16-2519-L02)

Airisnbejaciluzima, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Armando Catumbela Samba, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Rocha Pinto, Avenida 21 de Janeiro, casa sem 
número, Zona 6, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de seus filhos maiores, 
Isabel Bonito Catumbela Samba, de 9 anos de idade. Jacinto 
Bonito Catumbela Samba, de 6 anos de idade e Armando 
Bonito Catumbela Samba, de 4 anos de idade, todos naturais 
de Chitato, Província da Lunda-Norte e consigo conviven­
tes;

Segundo: — Ronaldo Catumbela Samba, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bain o Cassequel, 
casa san número;

Terceiro: — Míria Manuela Lourenço Miguel, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município e Bairro de Viana, casa 
sem níunero;

Urna sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tamos constantes dos 
artigos seguintes.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. —ANotária-Adjunta, 
Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AIRISABEJACILUZIMA, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Airisabeja- 

ciluzima, Limitada», com sede social na Província dc 
Malanje, Município de Malanje. Bairro Azul, Rua 007. casa 
sem níunero, podendo transferi-la livremente para qualqua* 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetaminado, conlando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, exploração mineira e mineração, comércio geral, 
a grosso e a retalho, indústria, agro-pecuária, pesca, hote­
laria e turismo, serviços de informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, exploração 
mineira e flaestal, comacialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
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dc vinturas, novas ou usadas c seus acessórios, venda c 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

c vigotas, comercialização dc combustíveis c lubrificantes, 
exploração debombas de combustíveis e estação de serviço, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas- 

távelehospitalar,produtos químicos efaimacèuticos, centro 
médico, clinica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­

fia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, representações, 
salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 

recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação 
c cultura, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 
desinfestação, descativação, fabricação e venda de gelo, ser- 
ralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei' outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz; 80.000,00 (oitenta mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por seis (6) sendo uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Armando Catumbela Samba e outras cinco quotas 
iguais no valor nominal de Kz; 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), pertencentes aos sócios Ronaldo Catumbela Samba, 

Míria Manuela Lourenço Miguel, Isabel Bonito Catumbela 
Samba, Jacinto Bonito Catumbela Samba e AnnandoBonito 
Catumbela Samba, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Armando Catumbela Samba, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7?

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

DIÁRIO DA REPÚBUca í 

‘ I

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- ! 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- i 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas ! 

as peidas se as houver*. I

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento | 

de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência com os j 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido j 

ou interdito, devendo estes nomeai* um que a todos repre- j 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 1
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos [ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a f 

liquidação e partilha realizar-se-á corno acordarem. Na falta , 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
A sociedade rescrva-sc o direito de amortizai* a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

artigo 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer* entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foi o da 

Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquei* outro.

artigo 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços ser ão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 

Março imediato.

artigo 14 °
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lein.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2521-L02)

Azulinho Savilala (SU), Limitada

Bárbara CelesteFeneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comer cial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 47 do hvro-diário de 22 de Fevereiro do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Manuel Augusto Savilala, solteir o, maior, 

natural do Cuilo, Província do Bíe, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Baino de Canginge, casa sem 
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níunero, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada, «Azulinho Savilala (SU), Limitada»,registada 

sob o n.° 825/16, que se vai reger pelo disposto nos termos 

seguintes.

Está confoime.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 22 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AZULINHO SAVILALA (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1.®
(Denominação e sede)

Asociedadeadopta a denominação de«Azulinho Savilala 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Viana, Rua A do Km 14, Casa 
n.° 50, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria eni que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integraImente será realizado em dinheiro antes de 
findar o primeiro exercício económico e está representado 

por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel Augusto 

Savilala.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* à sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha ã 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Gei al deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2525-L03)
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Cacheca (SU), Limitada

Bàibara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora  Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 45 do livro-diário de 22 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Wilson de Almeida Adão, casado com 

Albertina Quissanga Castelo David Silva Adão, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Provincia de Luanda, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, 
Rua Ferrão Lopes, n.° 113, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada, «Cacheca (SU), Limitada», 

Registada sob o n.° 831/16, que se vai reger pelo disposto 
nos tennos seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2‘ Secção 

do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 22 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegneL

DIÁRIO DA REPÚBLICA
scrigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste- 

laiia, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gãs de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais edes­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja pennitidopor 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

(1) quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Wilson de Almeida Adão.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 o
(Gerência)

A gerência e administr ação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validanierite a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade eni actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de ger ência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único dcnatureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão sei’ registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos r epresente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

artigo 1 o.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CACHECA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopla a denominação dc «Cacheca (SU), 
Limitada» com sede social na Província de Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baino Valódia, 
Rua Femão Lopes, n.° 113, podendo transferi-la livreinente 
para qualquer outro local do taritório nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de represen­
tação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.” 
(Duração)

A sua duração e por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica c telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promo­
ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material c peças separadas dc tiansporte, fabricação dc 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações,
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ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro. (16-2526-L03)

FLITEC — Gestão de Frotas e Assistência Automóvel, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas par a escri­
turas diversas n.° 319-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração par­
cial ao pacto social da sociedade «FLITEC — Gestão de 
Frotas e Assistência Automóvel, Limitada».

Pedro Quinanga, solteiro, maior, natural do Sanza- 
Pombo, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Município dc Luanda, Distrito Urbano da 
Samba, Baino Mono Bento, Rua dos Generais, casa s/n.°, 
que outorga neste acto como mandatária das sociedades 

«TRIGGER — Sociedade de Investimentos, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Cacuaco, Baino 
Vidrul, Parque Industrial Petrotec, titulai' do Número de 
Identificação Fiscal 5417300624 e «VCCB — Consulting, 

Limitada» com sede em Luanda, no Município dc Luanda, 
Distrito Urbano e Baino da Ingombota, Rua Rainha Ginga, 
Edifício Rainha Ginga, n.° 187, Piso Intennédio.

E por ele foi dito:
Que, as suas representadas são as únicas e actuais sócias 

da sociedade comercial por quotas denominada «FLITEC 
— Gestão de Frotas e Assistência Automóvel, Limitada», 

com sede em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 
Vidrul, Parque Industrial Petr otec, constituída por escri­
tura pública datada de 14 de Novembro de 2014, lavrada 
com início a folha 93 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 233-A, deste Caitório Notarial, registada na 
Conservatória do Registo Comer cial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 4235-14, titu­

lar do Número de Identificação Fiscal 5417279676, com 
o capital social Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
dc Kz: 180.000,00 (cento c oitenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia, «TRIGGER — Sociedade de Investimentos, 
Limitada» e outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas) pertencente à sócia «VCCB — 
Consulting, Limitada»

Que, pela presente escritura e confoime Assembleia de 
Sócios, tal como consta na Acta avulsa da Assembleia Geral 
da mencionada sociedade datada de 28 de Janeiro dc 2016, 
o outorgante no uso dos poderes a si conferidos, manifesta 
a vontade das suas representadas de alterar o artigo 9.° do 

pacto social referente a gerência da mesma que passa a sei' a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 9.°
1. A gerência da sociedade será composta por 

dois elementos nomeados em Assembleia Geral ou 
por uma acta específica para o efeito.

2. A sociedade obriga-se:
a) Com assinatura de dois gerentes;
b) Com assinatura de dois mandatários, nos termos

das respectivas procurações;
Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais 

disposições do pacto social.
Está conforme
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-2529-L02)

Subirc, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 49 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 449, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração parcial 
ao pacto social da sociedade «Subirc, Limitada».

Jacob Bizalo José, casado com Suzana Avelino Facina 
José, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 
Palanca, Rua A, Casa n.° 8, Zona 12. que outorga neste acto 
por si individualmente e como representante legal de seu 
filho menor, Isaac Angel Facina José, de 6 anos de idade, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda e consigo 
convivente:

Epor ele foi dito:
Que, ele e o seu representado são os únicos e actuais 

sócios da sociedade comercial por quotas denominada 
«Subirc, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
de Belas, Baino Camama, Rua QG, casa s/n.°, lavrada com 
início a folhas 15, verso, e 16 do livro dc notas para escri­
turas diversas a° 115-A, deste Caitório Notarial, registada 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 3066- 

12, titular do Número de Identificação Fiscal 5417191981. 
com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Jacob Bizalo José e a outra quota no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Isaac Angel Facina José.

Que, confoime deliberado em Assembleia de Sócios 
datada dc 11 dc Fevereiro de 2016, o sócio Jacob Bizalo 
José aumenta o objecto social da sociedade, acrescentando 
as seguintes novas actividades: prestação de serviços, trans­
porte, comércio geral, a grosso e a retalho, panificação, 
restaurante, hotelaria e turismo, pastelaria, agricultura, rent- 
-a-car, representações comerciais e industriais, indústria, 
construção civil e obras públicas, salão de cabeleireno, bar­
bearia e boutique, importação e exportação.
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Em função do acto praticado altcra-sc a redacção do 

artigo 3.° do pacto social que passa a sei- a seguinte:

ARTIGOS.9
A sociedade tem como objecto social o 

exercício de gestão de projectos, consultoria e fisca­
lização, prestação dc serviços, tiansporte, comercio 
geral, a grosso e a retalho, panificação, restaurante, 
hotelaria e turismo, pastelaria, agricultura, rent- 
-a-car, representações comerciais e industriais, 
indústria, construção civil e obras públicas, salão 
de cabeleireiro, baibearia e boutique, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja pennitido por lei

Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais 
disposições do pacto social, não alteradas.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 dcFevereiro dc 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-2530-L02)

Orcalves, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está confonne o ori­
ginal e foi extraído de folhas 69 a 71 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 212-C.

Constituição de sociedade «Orcalves, Limitada».
No dia 20 de Fevereiro de 2014, nesta Cidade do Lubango 

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu caigo, 
perante mim, Luís Tavares Monteiro dc Carvalho, Notário 
do referido Cartório, compareceram como outorgantes.

Primeiro: — Orlando Cardoso Alves, casado sob o 
regime de comunhão de adquiridos com, Filomeiia Isabel de 
Castro Alves, natural do Lubango, Província da Huíla, titu­
lar do Bilhete de IdentidadenD 0024142500HA035, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 30 de Outubro 
de 2006, Contribuinte a° 5171165769 e residente nesta 
Cidade do Lubango.

Segundo: — Isabel Maria Rodrigues, solteira, maior, 
natural do Lubango, Província da Huíla, titular do Bilhete 
de Identidade a° 003885909HA035, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Nacional, aos 17 de Julho de 2009, 
Contribuinte n.° 103885909HA03 59 c residente nesta 
Cidade do Lubango.

Verifiquei e certifico a identidade dos outoigantes em 
face dos seus mencionados documentos pessoais.

E, por eles outorgantes foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir eefectivamentepela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte;

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação de «Orcalves, 
Limitada» e terá a sua sede no Município do Lubango, 
Província da Huíla, Bairro Lucrécia, podendo abrir filiais, 
sucursais ou qualquer outra fonna de representação, dentro

do território nacional ou no estrangeiro, onde e quando con­
vier aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída poi tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio geral a grosso e a 
retalho, construção civil e obras públicas, prestação de ser­
viços, hotelaria e turismo, tiansporte público, tiansporte de 
carga, indústria panificadora, agricultura e pescas, agência 
de viagem, vendas de viaturas e seus acessórios, represen­

tação comercial, serviços de limpeza e saneamento básico, 
exploração de inertes e rochas ornamentais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria, desde que seja acordado pelos 
sócios e pennitido por lei.

ARTIGO 4 o

O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado e dividido em duas quotas iguais do vala* nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, e tuna 
pertencente a cada um dos sócios Orlando Cardoso Alves e 

Isabel Maria Rodrigues, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazei* uso.

ARTIGO 6°

A gerência e a administração da sociedade eni todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio Orlando Cardoso Alves, que desde já fica nomeado 

gerente com dispensa de caução, bastando somente tuna 
assinatura de qualquer um dos sócios para obrigar valida- 

mente a sociedade.
1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­

tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 

gerência ao outro sócio ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 
mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigai* a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas I 
registadas e dirigidas aos sócios com, pelo menos 30 dias de I 
antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiver I
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ausente da sede social, a convocação deverá sei’ feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

ARTIGO 10 °
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 11.”
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do juízo da Comarca 
da Huila, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorai* no País.

Assim o disseram e outoigaram.
Instrui o acto certificado de admissibilidade passado pelo 

Ficheiro Central de denominações sociais em Luanda, aos 2 
de Setembro de 2013 e arquivo-o neste Caitório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escrito, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outoigantes que deverão proceder ao registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias.

Caitório Notarial da Comarca da Huila, no Lubango, 
aos 20 de Fevereiro de 2014. — O Notário, Luís Tavares 
Morteiro de Carvalho. (16-25 39-LO1)

Mines Investimentos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 31 e 32 verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 35 do 5.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade«Minês Investimeitos, Limitada».
No dia 18 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Caitório Notarial da Comarca Luanda, sito no 
SIAC, em Talatona, a cargo da Notaria, Eva Ruth Soares 
Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, 
Notária-Adjunta do referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — Beta José António Meireles, casada com 
Hamilton da Silva Meireles, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
ondereside habitualmente, na Casa n.° 389, Baino Patriota, 
Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000447051LA033, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 25 de Março de 2015;

Segundo: — Hamilton da Silva Meireles, casado com a 
primeira outorgante, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural da Samba, Província dc Luanda, onde reside 
habitualmente na Rua 22, Casa n° 67, Zona 2, Bairro 
Kinanga, Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000391933LA033, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 13 de Julho 
de 2011;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escrito, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Minês Investimentos, Limitada», com 
sede em Luanda, Casa n.° 389, Zona C, Baino Lar do 
Patriota, Distrito Urbano da Samba, podendo ser transferida 
para outra localidade dentro do território nacional por deli­
beração da Assembleia Geial.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no aitigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social 
no valor de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), inte- 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas) cada tuna, delas pertencentes aos sócios 
Beta José António Meireles e Hamilton da Silva Meireles, 
respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigidos, 
elaborado em separado nos tennos do il° 2 do artigo 55.° da 
Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte inte­
grante desta escritura e que os outoigantes declaram ter lido, 
tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dis­
pensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram;

Instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outoigantes e por mim 
Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denomi-nações Sociais em 
Luanda, aos 29 de Setembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
BPC, aos 30 de Dezembro de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lticas Meonda.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
MINÊS INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 

comercial por quotas e a denominação social de «Mines 

Investimentos, Limitada».
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2 A sociedade durara por tempo indeterminado e terá 
a sua sede na Província de Luanda, Município de Belas, 
Cooperativa 0 Lar do Patriota, n.° 389, podendo esta ser ' 

transferida para outra localidade dentro do território nacio­
nal por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO!0

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGOS.0

Asociedade tem por objecto social o exercício de impor­

tação e exportação de sistema e equipamentos electrónicos e 
o exercício da consultoria, construção civil e obras públicas, 
materiais de construção, salão de beleza, boutique, modas 

e confccções, perfumaria, venda dc material escolar e dc 
escritório, decoração de interiores, papel e artes gráficas e 
editoras, comércio automóvel e indústria automóvel, energia 

e águas, consultoria e auditoria, turismo e hotelaria, agricul­
tura e pecuária, pescas e derivados, prospecção geológica e 
exploração de recursos naturais, saúde, educação e ensino, 
desporto, transportes, indústria trausfoimadora, prestação 
de serviços temporários, telecomunicações, electiicidade 
e electrónica. infonnática, infra-estruturas rodoviárias, 
ferroviárias, portuárias e aeroportuárias, e actividade indus­
trial, comércio geral, a grosso e a retalho, agro-pecuária, 
transportes de passageiros e de mercadorias, revenda de 
combustíveis, lubrificantes e peças de automóveis, aviação 
civil, exploração florestal e turismo, agro-pecuária, pescas, 
rent-a-car. prestação de serviços, pesquisa e exploração de 
diamantes, petróleo, rochas ornamentais e metais raros, 
representações comerciais, construção civil, obras públicas, 
transporte, indústria panificadora, telecomunicações, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio e indústria, em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

1. A sociedade poderá ainda desenvolver outras acti­
vidades afins ou comple-mentares do seu objecto social 
principal desde que não proibidas per lei e autorizadas pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO 4.°

1. O capital social é de Kz. 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas). integralmente subscrito e realizado pelos sócios 
dividido em 2 (duas) quotas.

2.0 capital social é,nas seguintes proporções, pertença de: 
Beta José António Meireles com uma quota equiva­

lente a 50% (cinquenta por cento), do capital 
social, correspondendo a Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) e a outra Hamilton da Silva Meire­
les com uma quota equivalente a 50% (cinquenta 
por cento), do capital social, correspondendo a 
AOA 100.000,00 (cem mil kwanzas).

3. A sociedade poderá, nas condições que a lei o permita, 
adquirir quotas próprias c realizar sobre elas, todas as opera­
ções legalmente autorizadas.

4. Nos aumentos de capital social será sempre dada 
preferência aos actuais socios, sendo aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto nos n.“ 3 e4 do sexto.

ARTIGO 5.°
1. As quotas poderão vir a pertencer a pessoas singulares í

ou coledivas, publicas ou privadas, nacionais ou estran 

geiras, devendo neste caso sei- respeitado o quadro le«al 

aplicável sobre investimento estrangeiro. i
2. Os sócios titulares poderão, a qualquer momento, • 

constituir direitos de usufruto ein benefício dc terceiros 
assim como dar as suas quotas como penhor nos tennos da
lei civil, ficando a sociedade com o direito de as amortizar í 
pelo valor nominal, no caso de virem a ser executadas judi- | 
ciai ou extrajudicialmente pelo credor pignoratício. |

ARTIGO 6.°

1. As quotas poderão transmitir-se: t
a) Por cessão entre vivos; j
b) Por transmissão aos sucessores, no caso de faleci­

mento do sócio.
2. É livre a cessão de quotas entre sócios e entre estes c 

os seus cônjuges, ascendentes ou descendentes.
3. AAssembleia Geral pode deliberai', por maioria qua­

lificada, limitar o direito de preferência dos sócios, sempie 
que o interesse da sociedade ou razões de força maioi assim 
o exijam no respeito pelo disposto no aitigo 296.° n. 3 da 

Lei das Sociedades Comerciais.
4. O sócio pode, em qualquer circunstância, alienar o seu 

direito de preferência a favor de terceiros cabendo à socie­

dade autorizar ou, em alternativa, apresentar uma pi oposta 

concreta de aquisição.

ARTIGO 7.°
1. Os sócios poderão efectuar suprimentos à sociedade sem­

pre que esta delibere nesse sentido por maioria qualificada.
2. A Assembleia Gei al fixará os juros, o prazo de reem­

bolso e eventualmente as garantias não reais associadas ao 
cumprimento das obrigações que vierem a constai’ do con­

trato de suprimento a celebrar.
3. A Assembleia Geral, poderá exigir aos sócios a obri­

gação de efectuarem prestações suplementares deliberando 

nesse sentido por maioria qualificada.
4. Os sócios que não realizarem as prestações suple­

mentares que lhes competirem não serão abrangidos 

proporcionalmcntc pela eventual incorporação dessas pres­
tações suplementares num aumento do capital social.

ARTIGO 8.°
1. AAssembleia Geral considera-se regularmente consti­

tuída e poderá deliberai* validamente em primeira convocação, 
desde que se encontrem presentes, sócios que representem 
mais de 50% do capital social.

2. No caso dc, cm primeira convocatória, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazei' funcionai' a 
Assembleia Geral, poderá esta reunir, em segunda convoca­
ção, com qualquei níunero dc sócios.

3. Sempre que da ordem de trabalhos constai* a eleição ou 
substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes sócios que representem uma maioria qualificada 
do capital social.

ARTIGO 9.°
1. A administração, gerência em representação da sociedade 

em todos actos e conti atos, an juízo e fora dele, activa e nas 
sivamaite será ecercida pela sócia Beta José António Meirete
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que dispensada dc caução fica desde já nomeada gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica expressamente proibido à gerência obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social ou 
que de algum modo a comprometam em dividas ou responsa­
bilidades que não sejam decorrentes da sua própria actividade.

ARTIGO 10°
1. A gerência poderá delegar os poderes e competências 

de gestão conente ou de representação social nos tennos e 
pela foima pennitida pela Lei das Sociedades Comerciais.

2. Agerência poderá ainda outorgar procurações à tercei­
ros, sem a faculdade dc substabelecimento, para a prática de 
actos específicos ou determinados.

ARTIGO n.°
1. O ano social coincide com o ano civil, devendo obser- 

var-se as disposições legais em vigor quanto ao relatório, 
balanço e contas de exercício, que serão sempre acompa­
nhadas de parecei- de uma instituição independente ou de um 
contabilista conforme for o caso.

2. A gerência deve observar o disposto no artigo 70.° e 
seguintes da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 12.°
1. Os lucros líquidos de impostos apurados em cada 

exerci cio terão a aplicação que aAsseinbleia Geral, determi­

nar, deduzida que sejá a parte que, por lei, tenha de sei' afecta 
à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 

equivalente a 30% do capital social realizado.

2. A Assembleia Geral, pode em cada exercício, delibe­

rai' por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos 
lucros líquidos.

ARTIGO 13.°
1. A sociedade não se dissolverá, por morte, interdição 

ou inabilitação de qualquer dos sócios, continuando com os 

sobrevivos ou capazes, os herdeiros do falecido ou represen­
tante legal do sócio falecido ou inabilitado, devendo estes 

nomear um que a todos represente, enquanto a quota se man­
tiver indivisa.

ARTIGO 14.°
1. Por deliberação dos sócios na sua primeira assembleia 

e após notificação às respectivas contrap artes, serão assu­

midos em nome e no interesse da sociedade, os direitos e 
obrigações decorrentes dos negócios jurídicos que hajam 

sido celebrados antes do competente registo comercial da 

sociedade.
2. Agerência da sociedade poderá logo após ser nomeado, 

movimentar a conta bancária onde o capital social havia sido 

depositado de modo a fazer face aos pagamentos inerentes 
ao início de actividade.

ARTIGO 15.°
1. Asociedade poderá, por simples deliberação da gerên­

cia, estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação, no País ou Estrangeiro, nos 

tennos da legislação aplicável.

2. A gerência fica desde já autorizada a subscrever, cm 
nome da sociedade, paiticipações sociais noutras sociedades, 
anónimas ou por quotas e com elas se coligar sob a forma de 
relação de participação ou em relação de grupo nos termos 
dos s 4630 e seguintes da Lei das Sociedades Comerciais.

3. Os sócios poderão celebrar entre si acordos para - 
sociais, com respeito pelo disposto no artigo 19.° da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 16.°
1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 

de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 
a legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos sócios, her­
deiros ou seus representantes, emeigentes ou não destes 
estatutos serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos termos da Lei n.“ 16/03 de 25/7.

No omisso, regularão as deliberações da Lei de n.° 1/03 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável avulsa em vigor.

Está confonne.
E certidão que fiz extrair c vai confonne o original.
5 o Cartório Notarial da Comarca deLuanda, emLuanda, 

aos 18 de Fevereiro de 2016. —A Notaria-Adjunta, Helena 
Carolina Lucas Me onda. (16-2542-L01)

Associação Agência da Missão Mundial — World 
Mission Agency — W.M.A.

Certifico, que de folhas 72 a 74, do livro dc notas 
para escrituras diversas n.° 21-C, 2? Série, do 3.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 
Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da «Associação Agência da Missão Mundial 

— World Mission Agency» abreviadamente «W.M.A.».
No dia 16 de Fevereiro de 2016, em Luanda e no

3.°  Cartório Notarial da Comarca, perante mim, Sala 
Fumuassuca Mário, Notário do referido Cartório, compare­

ceram como outorgantes:
Primeiro: — Henrique Silvéiio Manguali Nfuca, sol­

teiro, maior, natural de Massabi, Província de Cabinda, 
onde reside habitualmente, e acidentalmente em Luanda, 
no Bairro l.° de Maio, casa sem número, titulai- do Bilhete 
de Identidade n.° 005524908CA046, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 25 

de Fevereiro de 2014;
Segundo: — Luemba Deya Franque Sebastião, casado, 

natural dc Kinshasa-Rcpública Democrática do Congo, de 
nacionalidade angolana, residente habitualmente emLuanda, 
no Bairro Camama, Vila Kiaxi O-6, Rua 11, n.° 59, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000268725OEO34, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2013;
Terceiro: — Wilham António Canito Catali, solteiro, 

maior, natural de Saurimo, Província de Lunda-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Baino Neves Bendinha, Rua
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r B n» PO titular do Bilhete dc Identidade de Ounquc, Casa n. - • „■ ã0 Nacional de

toínente em Luanda, no Baino Alvalade, Rua Oliveua 

Martins, Casa n.’ 20. titular do Bilhete deldentida e 

n.° 001035654UEOJ4. emitido pela Drecção Naciona 
de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 14 de 
Dezembro de 2015;

Ouinto: — Margarida Melo Gime, solteira, maior, 

natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habi- 
tualmente, no Baino l.° de Maio, casa sem número, Zona E, 

e acidentalmente emLuanda, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000737274CA039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, emLuanda, aos 15 de Agosto 
de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes dc identidade.
E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, dando cumprimento ao 

deliberado em Assembleia Geral Constituinte, realizada em 
8 de Janeiro de 2015, usando dos poderes que lhes foram 

conferidos na citada reunião, constituem uma Associação 
denominada «Associação Agência da Missão Mundial — 
World Mission Agency» abreviadamente «W.M.A» tem a 

sua sede em Luanda, no Bairro Palanca - Shoprite, Coinuna 
do Kilamba - Kiaxi, Distrito Urbano de Kilamba Kiaxi, de 
âmbito nacional, sem fins lucrativos;

Que a associaçao tem como objecto social, o disposto do 
artigo 3.» e suas alíneas, do Capitulo primeiro do presente 
estatuto, e reger-se-á pelos artigos constantes do documento 
complementar elaborado nos tennos do n? 2 do artiso 55 »

Assim o disseram e oulcigaram.
Arquivo os seguintes documentos : 

a/ Acta da Reunião da Assembleia Geral Concf 

ç^mZd3tmXxatràs se faz ra®- 

-^esepormmXo aSSlnad° Pel°S
ÊcQrifi°T'<iosa!i8ociad‘«; ’ 

Janeirode2016 ne„r t PaSSado «« de

Assinatura: Henrique Silvcrio MnngualiNfuca.Lu^ 
neva Franque Sebastião, Wilham António Camto c^i 
João Kalemba e Margarida Melo Gime. — O Notário, Saú 
Fumuassuca Mário.

toposto do selo é deKz: 2.000,00.
Conta registada sob o n. 4.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o originala 

v C^órioNotarial da Comarca de Luanda, emLuanda, 

aoS18 deFevereiro de 2016.-A Ajudante Principal, Graça 
de Oliveira Francisco.

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
AGÊNCIA DA MISSÃO MUNDIAL

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1°
(Da denominação e natureza)

_ __ jsSo Mundial — World 
lamente designada pela sigla

Missio^A0CÍaÇa° Agêncía da Mis-
“»•« AMCS» lbreviad.

* Ag™ S1,'?’"1’ da ™i ftiní,* 

Privado de *~1 ’ ’ Sendo l,rna Pess°a colectiva de direito 
filantrópica T n^CIOnaI e internacional, apartidária, 

jurídica aut -”*15 UCIa^vos> dotado de personalidade 
nos tennos fj011|°mia ad,n*nriti'ativa e financeira, constituída 

Mos e demak ? v'sor’ reS«ido-se pelos presentes esta- 
aeina*s legislações aplicáveis.

ARTIGO 2°

A «As -
hhda por tenm^° 4gdnc’a da Missão Mundial», é consti- 
Paitir da data d ln^eteiTn“la^° contando-se o seu início a 
entes constituint* Ce^e')ra^:ao do Pacto de adesão dos seus

CAPÍTULO II 

Da Visão * Objectivos 

antigo 3.0
A «Associa - (Da

SSÍOnA8enXÇurAsê,1CÍa da Missão Mundial — Wo>W 

’ Ulr para urna sor ' 'nstltuição social que visa con- 
criaPerani’ Pilham 6 r de °nde os vários adores socia>s 
tui»? S’ne’gias Da.-a “^HrtaçOes, experiências, recursos e 

eec°nómicodopaian,*r ° desen volvimento socio-eul'

ARTIGO 4 °

Asê,„.
Particina

■hédico.3'3.0 de obrasncCenllVO de actividades de caridade, 

■ taÍS C°m0: eSC0‘aS’ CenD°S 

Ç °em^^^^^ndades locais na elaboração, iinpí^ 

08 Pi ojectog das comunidades.
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3. Incentivar as acções para a preservação e desenvolvi­
mento da identidade cultural da região.

4. Combater todo tipo de descriminação de raça, cor, 
sexo, origem ou de religião no desenvolvimento das suas 
actividades.

ARTIGO 5.°
(Da sede e delegações)

A Associação tem a sua sede nacional em Luanda, na 
Rua 0, Travessa n. ° 3, Casa n.° 3, Bain o Palanca-Shoprite, 
Distrito Urbano do Kilamba-Kiaxi, Município de Luanda, 
podendo abrir representações provinciais, municipais em 
todo território nacional e no exterior por deliberação da 
Assembleia Geial, sob proposta do Conselho de Direcção.

CAPÍTULO III

Dos Símbolos

ARTIGO 6."
(Dos símbolos)

Constitui símbolo da Associação a bandeira. A bandeira 
é de cor branca com as seguintes dimensões: 150cm de 
cumprimento e 70cm de largura, tendo no centro o globo ter­
restre coberto pelo escudo da fé e tampado com tuna chama 
de fogo, como símbolo do Espírito Santo.

ARTIGO 7.”
(Modo dc representação perante terceiros)

A Associação será representada, em juízo ou fora dele 
activa e passivamente pelo Presidente do Conselho de 
Direcção nas suas ausências ou impedimento.

ARTIGO 8.° 
(Dos princípios)

A Associação, como órgão consultivo e colegial, pauta- 
-se pelos seguintes princípios:

1. Promovei' o entendimento mútuo, o amor, a paz e a 
unidade entre as pessoas.

2. Manter sempre uma estreita relação de cooperação 
com as autoridades governamentais como parceiro estra­
tégico das Associações congéneres. Igrejas, Ministérios 
Eclesiásticos Independentes e Ong s.

3. Adoptar os meios adequados para gerar fundos para 
alcançar os objectos preconizados e aceitar doações, subs­
crições, presentes, colecções, ofertas, dízimos, ajudas, 
subsídios.

ARTIGO 9.°
(Dos direitos)

Os membros da Associação da Agência da Missão 
Mundial gozam dos seguintes direitos:

1. Candidatar-se a membro dos órgãos sociais.
2. Participar na Assembleia Geral com direito a voz c 

voto enos respectivos grupos de trabalho.
3. Participar nas actividades da «Associação de Agência 

da Missão Mundial».
4. Propor a admissão de novos membros.
5. Ser informado, regularmente, das actividades da 

Associação.
6. Participar nas Assembleias Gerais e nas actividades 

da Associação.
7. Consultai' a escritura pública, livros e documentos 

contabilístico.

ARTIGO 10.°
(Dos deveres)

Os membros têm os deveres e as obrigações previstos no 
presente estatuto, cabendo-lhes o seguinte:

1. Pagar pontualmente a quota fixada pela Assembleia 
Geial.

2. Contribuir para o bom nome dc «Associação Agencia 
da Missão Mundial», no seu desenvolvimento e concorrer 
para prossecução dos seus fins.

3. Cumprir as deliberações dos órgãos sociais e observar 
o rigoroso cumprimento dos seus estatutos e regulamento 
interno.

4. Participar nas actividades promovidas pela 
«Associação Agência da Missão Mundial».

5. Respeitar a autoridade de órgãos sociais e dos seus 
mandatários no desempenho das suas funções.

6 Participar nas reuniões em que foi' convocado.
7. Comunicar por escrito ao Conselho de Direcção 

quando mude de domicílio.
8. Exercer qualquer cargo para que for eleito abnegadamente.
9. Contribuir com um suprimento para o auxílio dos 

encargos de actividades sempre que necessár io.
10. Participar ficlmcntcnas actividades da Associação.
11. Promover o ingresso de novos membros.

ARTIGO 11.°
(Da adesão)

A adesão na Associação é livre. Toda pessoa, sem distin­
ção de idade, sexo ou raça, pode sei'membro da Associação 
desde que nasça de novo, crendo que Jesus Cristo é o Único 

Senhor e Salvador da Humanidade.

ARTIGO 12.°
(Das sanções disciplinares)

1. As sanções aplicáveis aos membros serão graduais 
consoante a gravidade da infraeção cometida tais como:

a) Advertência;
b) Censura pública;
c) Censura registada;
d) Suspensão dos direitos;
e) Demissão.

2. As normas e critérios na aplicação de sanções disci­
plinares aos membros e da respectiva competência serão 
regidos no regulamento interno.

CAPÍTULO IV

Dos Membros

ARTIGO 13.°
(Dos membros)

Podem ser membros da «Associação Agência da 
Missão Mundial» as pessoas singulares e organizações 
não-govemamentais locais (municipais e provinciais) para 
o desenvolvimento do País, legalmente constituídas e que 
aceitem os presentes Estatutos e que venham fazer parte.

ARTIGO 14.°
(Das categorias dos membros)

Os membros agrupam-se nas seguintes categorias:
a) Membros Fundadores — aqueles que são eleitos 

para a assinatura da escritura pública no Cartó­
rio Notarial;



3502

b) Membros Beneméritos — são as pessoas, ou insti­

tuições pelos quais a Assembleia Geral conferir 

esta distinção, espontaneamente ou por proposta 

do Conselho de Direcção em virtude dos rele­

vantes trabalhos a causa da Nação Angolana.

CAPÍTULO V 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 15?
(Denominação do órgão)

Os órgãos sociais da Associação Agência da Missão 
Mundial são:

1. Assembleia Geral;
2. Conselho deDirecção;
3. Conselho Fiscal

ARTIGO 16?
(Da Assembleia Oral)

1. A Assembleia Geral é o óigão de deliberação 
constituído por membros fundadores que se reunir-se-á ordi­

nariamente uma vez por trimestre para avaliai' as actividades 

e a previsão, isto é; de Janeiro. Abril, Julho e Outubro: na ter­

ceira Segunda e Terça-feira do mês em que dizer respeito. As 

reuniões extraordinárias serão convocadas segundo a uigên- 

cia da questão pelo Presidente da associação, sendo dirigida 

por uma Mesa de Assembleia can a seguinte composição:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;

c) Secretário Executivo;
dj 2 (dois) outros membros de distintos departamen­

tos.
2. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas em 

conformidade com os Estatutos que serão de carácter obri­

gatório para todos os membros.
3. Os constituintes da Mesa de Assembleia Geral são 

eleitos por um período de 2 (dois) anos não podendo ser ree­

leitos mais do que 1 (uina) ycz.
4. O quórum deliberativo de Assembleia Geral é de 2/3 

(dois terços) e terá a obrigatoriedade de aprovai- a última 

acta da reunião.

ARTIGO 17?
(Da competências do Presidente)

Compete ao Presidente:

aj Convocar a Assembleia Geral;
b) Empossar os Órgãos Sociais;

c) Assinar a abertura c enceramento do livro dc actas;
d) Presidir e dirigir a Assembleia Geral;

e) Ceda e retirar palavra ao interveniente;
fi Delegar poderes a qualquer membro da assembleia 

para um alívio eficaz e perfonnance das suas tarefas:
g) Disciplinar os associados.

§Unico: — Nas suas ausências ou impedimento o- 
Presidente é substituído pelo Více-Presidente e na ausência 
deste. pelo Secretário Executivo,

____________PAREPÚBUCj<

ARTIGO 18?
(Da competências do Více-Presidente) |

Compete ao Vice-Presidente o seguinte:
a) Conceder o apoio espiritual vital ao Presidente a 

fim de melhorar as suas responsabilidades na 
condução da Associação;

b) Supervisão geral da implantação da rede das obras
sociais tais como: Igrejas, Escolas, Cenhos 
médicos;

c) Substituirá o Presidente na sua ausência;

d) Será responsável de serviços de inspecção da
Associação;

é) Será prestativo ao Presidente.

ARTIGO 19?
(Da competências fio Secretário Executivo)

Compete ao Secretário Executivo o seguinte:
d) Responsabilidade para supervisionar as várias 

áreas da Associação;
b) Controlar o desenvolvimento físico, financeiro ea

gerência de recursos humanos;
c) Responsabilizar-se de todas as actividades do

Secretariado da Assembleia Constituinte;
d) Sei* o elo de ligação em matéria dos relatórios de

auditoria interna e externa;
e) Será prestativo ao Presidente.

§Único: — O Gabinete do Secretário Executivo terá o 
controlo do Secretário de Departamento que será ocupado 

por outro membro da Assembleia Constituinte: Assuntos 

Humanitários e Saúde.

ARTIGO 20?
(Da Competência dos Assuntos Humanitáriose Saúde)

a) Coordenai’ o sector da saúde bem como: a Assis­

tência médica e medicamentosa;
b) Supervisionar a Construção de rede hospitalar da

Associação onde for necessário;
c) Resgatai* os povos vítimas de calamidades naturais

tais como: fome, seca, epidemias.

CAPÍTULO VI
Do Conselho de Direcção

ARTIGO 21?
(Da definição e composição)

1 O Conselho de Direcção é o órgão deliberativo e exe­
cutivo de todas as actividades da organização entre duas 
reuniões da Assembleia Geral.

2. O Conselho de Direcção responde perante a 
Assembleia Gei al pelos seus actos e gestão da Associação 
e para o qual é dotado dos mais Poderes descriminados no 
presente Estatuto.

3. O Conselho dc Direcção é composto por:
a) Presidente;
b) Více-Presidente;
c) Secretár io Executivo;
d) 3 (tiês) Departamentos seguintes:

í Planificação e Finanças;
li. Desenvolvimento socioeconóinico;
ui. Desenvolvimento Comunitário e Cultural. !
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e) 1 (um) Assessor para o Gabinete Jurídico e Inter­
câmbio internacional;

J) 3 (três) Outros Membros do Conselho de Direcção 
que sejam especialistas cm vários domínios da 
ciência.

4. O Conselho de Direcção rege-se por regulamento 
próprio e reunirá mensahnente em sessões ordinárias e 
extraordinárias sempre que necessário.

ARTIGO 22.°
(Da competência do Conselho de Direcção)

1. Ao Conselho de Direcção compete;
a) Conceber e aprovar os planos de trabalho da asso­

ciação e organizar as actividades da Associação 
que lhe forem propostas pelas áreas executivas;

b) Discutir e aprovar os programas e projectos, coor­
denar e acompanhar a sua realização;

c) Representar a organização em juízo ou fora dele;
d) Assinar acordos de cooperação com organismos ou

instituições nacionais e internacionais;
e) Assinai* todos os documentos que engajam a orga­

nização;
J) Fazei’ cumprir o presente Estatuto, os regulamentos 

e deliberações da Assembleia Geral;
g) Indicar membros da associação para a constituição

dos grupos de trabalho para as áreas de activida­
des especificas;

h) Administrar a Organização e gerir o seu Patrimó­
nio;

i) Propor membros honorários para o Conselho de
Direcção;

j) Sugerir alterações ao presente Estatuto;
l) Solicitai' a convocação da Assembleia Geral 

Extraordinária.
2. As reuniões do Conselho de Direcção são realizadas 

mensalmente e dirigidas pelo Presidente ou a quem o substituir.
§Único: — Os membros do Conselho de Direcção res­

pondem pessoal e solidariamente perante a associação, pelos 
resultados de actividade e eirós cometidos ao longo do man­
dato e pelos prejuízos causados na violação do presente 
estatuto e regulamento.

CAPÍTULO VII

Do Conselho Fiscal

ARTIGO 23.°
(Da composição)

O Conselho Fiscal é o óigão de controlo e fiscalização 
dos óigãos executivos da Associação e é composto por 4 
(quatro) elementos, nomeadamente:

1. Presidente.
2. Secretário.

3. 10 (dez) Membros se os houver.

ARTIGO 24.°
(Da competência e reuniões)

1. Ao Conselho Fiscal compete:
a) Examinar os relatórios de contabilidade de cada 

estação da Associação a fim de assegurar-se 
que somente as transaeçoes válidas e aprovadas 
sejam contabilizadas e apresentadas;

b) Assegurar-sc dc que os registos dos bens existem e
são mantidos na estação como garantia da Asso­
ciação;

c) Preparar relatório mensal com a provisão para res­
postas da gerência da estação e recomendação 
para medidas correctivas;

d) Exercer a fiscalização sobre as contas, situação
financeira e patrimonial da Associação, velando 
pelo cumprimento do orçamento;

e) Pronunciar-se sobre o relatório a sei* submetido a
apreciação da Assembleia Geral;

f) Velar pelo cumprimento dos estatutos e regulamen­
tos da Associação.

2. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente tuna vez 
por mês e extraordinariamente sempre que seja convocado 
pelo Presidente, a pedido de 1/3 (um terço) dos associados 
ou a pedido do Conselho de Direcção.

3. As deliberações são tomadas por maioria dos seus 
membros em efectividade de funções.

CAPÍTULO vin 

Dos Fundos Sociais

ARTIGO 25.° 
(Do património)

1. O património social da oiganização é constituído por 
bens móveis e imóveis e dos direitos adquiridos;

2. Os fundos e recursos da Associação são constituídos por.
a) Quotas dos associados e outras contribuições;
b) Donativos e subsídios que lhe sejam atribuídos;
c) Resultado das acções dc gestão do património

físico e financeiro próprio com vista a sua repro- 
dutividade económico-financeira;

d) Donativos e contribuições especiais das pessoas
que crêem nesta causa.

ARTIGO 26.°
(Do depósito e levantamento dos fundos)

1. Os fundos da organização são depositados nas institui­
ções bancár ias, podendo sei’ conservados em cofre que for 
convencionado para o fundo de maneio que o Conselho de 
Direcção julgai indispensável nas despesas correntes.

2. As receitas são aplicadas pelo Conselho de Direcção 
na concretização dos fins da associação, no pagamento de 
remunerações e ainda na gestão e organização dos serviços 
internos.

3. A abertura das contas bancárias será feita mediante 3 
(três) assinaturas ou mais e a movimentação dos fundos à 
ordem da Associação será feita mediante 3 (três) assinaturas 
válidas nomeadamente do Presidente, do Více-Presidente, do 
Secretário Executivo ou de um outro membro de Direcção 
respectivamente, porém, a assinatura do Presidente é indis­
pensável excepto em caso de ausência.

ARTIGO 27? 
(Do controlo financeiro)

1, O controlo financeir o da oiganização será exercida por.
1.1. Pelo Conselho de Direcção;
1.2. Pelo Conselho Fiscal.

2. Poderão os parceiros financiadores de projectos ou 
doadores exercerem contr olo no que lhes diz respeito.
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CAPÍTULO IX

ARTIGO 28°
(Da Fusão ou dissolução e iquidação)

1. A dissolução da Associação ou fusão com qualquer 

Instituição congénere, só pode efectuar-se mediante delibe­
ração unânime da Assembleia Geral ou ainda por solicitação 

dos 75% (setenta e cinco por cento) dos associados.

2. Quando os seus fins se tenham esgotado ou se hajam 
tomado impossível de se realizar.

3. Por decisão judicial.

4. Competirá ao Conselho dcDirccção convocado exclu­
sivamente para o efeito, decidir o referido no ponto 1 do 
presente artigo.

5. A Assembleia Geral deve decidir sobre a dissolução 
ou fusão da Associação, nomear uma comissão liquidatária 
com os poderes e tarefas designadas para o efeito.

6. Os bens da Associação que resultam da liquidação 
reverterão a favor de parâmetros e condições que dão direito 
à serem indicados por deliberação da Assembleia Geral.

Belarmino de Jesus Filipe, titular de uma quota no , ' 
nommal de Kz: 1.050.000,00 (um milhão I
kwanzas), Antomo Gonçalves Morgadinho, titular deZ i 

quota, no valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos 
mil kwanzas), Luzia Manuel Cristóvão Lemos da Silva, 
titular de uma quota, no valor nominal de Kz: 350.000,00 
(trezentos e cinquenta mil kwanzas) e Anameco Avilo 
Fernandos Carvalho, titular de uma quota, no valor nominal 
de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), representando 
assim a totalidade do capital social.

Mudança da gerência, da fonna de obrigar e alteração 
parcial do pacto social.

Entrando para os pontos agendados, os sócios, manifes­
taram a vontade de nomeai’ para a gerência, o sócio João 
Belarmino de Jesus Filipe, e consequentemente, a fonna dc 
obrigai* a sociedade.

Em função dos actos praticados, os sócios, alteram a 
redacção do artigo 8o, que passa a ter a seguinteredacção.

Disposições Finais

ARTIGO 29.’

(Dos regulamentos)

AAssociação dispõe de regulamentos que demarcam o 
seu regime disciplinar e de funcionamento interno. O regu­
lamento interno da Associação «O Mandato» deverá ser 

apresentado 90 (noventa) dias depois da tomada de posse, 
após aprovação da associação.

ARTIGO 30.°
(Dos casos omissos)

As dúvidas que suscitar na interpretação e aplicação do 
presente estatuto bem como as suas omissões serão resolvi­
das pelo Conselho de Direcção e pela Assessoria jurídica da 
organização, dc acordo com o regulamento interno e a legis­
lação em vigor.

§Único: — Os presentes estatutos entram imediatamente 

cm vigor na República dc Angola apôs a sua aprovação pela 
Assembleia Geral Constituinte.

30 Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 8 de Agosto de 2015.

(16-2543-L01)

ARTIGO 8.°

A gerência e administração da sociedade, em ; 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio 
João Belarmino de Jesus Filipe, que fica desde ja 
nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrisar validamente a sociedade.

Mantêm-se firmes e válidas, todas as demais disposições 
não alteradas pelo presente documento.

Finalmente foi dito que mantêm-se finncs e vali a es 
cláusulas estatutárias não alteradas pela presente acta.

Uma sociedade comercial por quotas de responsa i- 
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes o» 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — ANotária-Adjunta, 
Lurdes Mingas Cativa. (16-2552-L02)

CAIQ — Complexo Agro-Industrial da Quiminha, 
Limitada

Cabinda Shipping Strvices, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, sito no Largo António Coneia de Freitas, Avenida 
da Marginal, n.* 117/118, perante mim, Lourdcs Mingas 
Cativa,Notaria-Adjunta, colocada no referido Cartório, esti­
veram reunidos em Assembleia Geral os sócios da sociedade 
«Cabinda Shipping Services, Limitada», com sede social 
em Cabinda. Município de Cabinda. Bairro A Resistência, 
ma sem número, casa sem número, constituída por escri­
tura de 6 de Abril de 2009, no Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, titular do Número de Identificação Fiscal 
5417055883, com o capital social de Kz. 2.000.000,00 (dois 
milhões de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por quatro quotas sendo João

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Manuel Sita, solteiro, maior, natural 
de Cubai, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana, Baino Zango, Rua 6, Casa n° 68;

Seguida: — Cecília Ngueve Mateus Calonda, solteira 
inaicr.natural do Lobito, Pr ovíncia de Benguela, residente 
habilmente emLuanda, no Distrito Urbano do RanoelB.™ V„. AU... Ru. Eugálio de
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

artigos seguintes.
Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CAIQ — COMPLEXO AGRO-INDUSTRIAL DA 

QUIMINHA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «CAIQ — 

Complexo Agro-Industrial da Quiminlia, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Icolo e 
Bengo, Comuna da Quiminlia, Baino da Quiminlia, no 
Projecto Hidro Agrícola da Quiminlia, casa sem níunero, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 

agro - indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 

de mobiliário, serviços de transportes públicos e priva­

dos não regulares, serviços de agenciamento e transitário, 
serviços de representação, consultoria económica e conta- 
bilística, auditorias financeiras, elaboração de projectos de 

viabilidade técnico - económicos, gestão de empreendimen­

tos, promotora de investimentos e participações, produtos 
químicos e fannacêuticos, serviços de saúde, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­

trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de segu­

rança privada, serviços infantários, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino gei al, desporto e 

cultura, informática, telecomunic ações, serviços de hotela­

ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

indústria de panificação, pastelar ia, geladaria e gelo, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terres­

tre, transporte de passageiros e de mercadorias, fiscalização 

de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petr óleo iluminante, 

peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, serviços de formação de instituto 
de beleza e de estética e respectivos equipamentos, modas 
e confecções, artigos de toucador e higiene, agenciamento 

de viagens, exploração de parques de diversão, explora­
ção florestal e comercialização de madeira, exploração de 
mineirais, compra e venda de diamantes e outros recursos 

naturais, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais e industriais, serviços de 
serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de limpeza e 
saneamento básico, incineração de objectos sólidos, assis­

tência técnica, venda de mobiliário, formação profissional e 
de artes eofícios etécnico-profissionais embeleza e estética, 
contabilidade e gestão empresarial, serviços de jardinagem, 
assistência social, comercialização de produtos cosméticos, 
, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quei' outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

intcgralmcntc realizado em dinheiro, dividido c represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz; 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio José Manuel Sita e a oito*a quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 
à sócia Cecília Ngueve Mateus Calonda. respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio José Manuel Sita, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­

natura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquei’ dos sócios 

estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor- 
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çâo das suas quotas, c cm igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade dc condições.

ARTIGO 11?
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providencia cautelar.

artigo 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

enlre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2553-L02)

Natchawe, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­
turas diversas il° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Aretha Marilina Nunes Morais, solteira, maior, natural do 
Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Belas, Bairro Benfica, casa sem número, 
que outorga neste acto por si individualinente e em nane e 
representação de sua filha menor Eliana Natchawe Morais 
Forhiiato, de 8 (oito) anos de idade, natural de ÍJianda e 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento cm anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ileghel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NATCHAWE, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação de «Natchawe 

Limitada», com sede social na Província de Luanda 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão 

C-34, 4.° andar, Apartamento n.° 42, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas

de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 
agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, comercialização de mobiliários, gestão de 

empreendimentos, exploração mineira e florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, tiansporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos c vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviço, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, eastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigraíia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressão, salão de cabeleireiro, agência de 

viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 

bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, descativação, fabricação e venda de gelo, serralharia, 
caixilharia de alumínios, electricidade, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria cm que os sócios acordem c seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz; 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) pertencente 
à sócia Aretha MarilinaNunes Morais e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
à sócia Eliana Natchawe Morais Fortuna to. respecti vamente
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ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazei’ uso.

.ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Aietlia Marilina Nunes Morais, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podeies de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO?.0
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei' das sócias 
estivei* ausente da sede social, a comunicação devem ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 

Assembleia Geial, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei' das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecei', em igualdade 

de condições.

artigo u.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encarar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2554-L02)

Organizações Sunda Madidilu & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 29 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Manuel Lourenço Francisco, solteiro, maior, natural do 
Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa sem 
número, e quinze, que outoiga neste acto como mandatá­
rio de Sunda Madidilu, solteira, maior, natural de Mbanza 
Congo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluanje, Casa n.° 48, Zona 16, e de Laurinda Cristina 
Madidilo André, solteira, maior, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município do Cazenga, Casa n.° 34;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SUNDA MADIDILU

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Sunda Madidilu & Filhos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bain oNgola Kiluanje, RuaNgolaKiluanje, 
Casa n.° 48, podendo transferi-la livremente para qualqua' 
outro local do tenitório nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2o
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como ob jecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de
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, nllbiicM venda dc equipamentos construção civil c obra p - prestação de setviços 
dos serviços de segur Ç P 'creches, importação e

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de fito, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 
cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, peiróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­

maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica, gelada­
ria, exploração de parques de diversão, exploração mineir a, 

exploração florestal, explor ação debombas de combustíveis, 
estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes às sócias Sunda Madidilu e Laurinda Cristina 
Madidilu André, respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
“ dasociedade, à qual é sempre reservado o direito

” ”” “ ‘ «■

ARTIGO 6° .A gerência e administração da sociedade- • i 
seus actos e contratos, em izo e f«a íe X P ” 

em pessoa estranha ^ooXe^re “dos0'0" °U meSm° 
gerência, conferindo para o efeito’ d SeUS poderes &

1 Fica vedado à gX X manda‘* 
contratos estranhos aos neeóciosXXactos e 
-oletras

registadas, dirigi por si,«P>es cartas
dias de artecedência, isto quando 'i’-' 0 menos’ i0 ^inta) 
idades especiais de comunicaL Se”*0fotma' 

esuver ausente da sede social a qUalquer da» sócias

ARTIGO 8.° Os lucros líquidos apurados, depois de dedu • 
centagem para fundos ou destinos especiais crid ’ 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na™ eni '
das suas quotas, e em igual proporção serão subou??^ 
perdas se as houver. p Ia(las ®

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquei* das sócias, continuando a sua existência com° 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ca 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, cm igualdade 
de condições.

A . ARTIGO 11.°qualGn^le adeieserva_se 0 direito de amortizar a quota de 

providên S°Cla’ quand° sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

p artigo 12.°quer entr°daS 5uestôes cmeqgentes do presente contrato, 

entre el ° Sdc?as’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Comarca d V piÓpida soc’e^ade, fica estipulado o Foro da 

e nanda, com expressa renúncia a qualquei’ outro.

Osbal artigo 13’
devendo T?°S *° dados 6111 31 de Dezembro de cada ano,

i apiovado até 31 de Março do ano imediato.

No o • ARTIGO 14? isições dallT1SS0 le^ldarao as deliberações sociais, as dispo* 

s“i«hta ?"■1'04- *13 * *•‘ “

merciais, e demais legislação aplicável. í 

__________________ (16-2555-L02) j

Certfi UleCtÍSDatílA11SoIí'>Limitnda

. ertifico qUe
av,ada com inicioTf ^Cr'll,ra de 29 de Janeiro de 2016, 

da a>jd"Versasn-o447 h 38 d° J|Vr° de n°fas Pa, a eSCI‘' 
anpresa, a ’ 0 Ca>tórío Notarial do Guiché Úniw

«Cq3’ lealÍ2ar;«n alterO--NOtálÍ0’ Lúcio A,bert0 P“es díl 
A ^is-DataAnoni^0 30 pacto social da sociedade 

*° a’ Dinitada».
^habí' d° s*XFXnCÍSC° Mig,,e' Net0’ sote,'°’ 

fogomh líl,aílneiite ein r ovincia do Kwanza-Sul, reS1 
n ° 6 4»ta’ Baill'o Maci Luanda’ no Distrito Urbano dn

Sei ^ar-APa^UllBS0’ Rua Rei Katyavala, 

niaiw Tà °C; 
res'deilahtl.Ual da bigotnhAtema Paeira Afonso, solteua, 

Kua xj 1 Ual,henie no ’ Provinc,a de Luanda, onde 
Ça,nb>que> Caga n O^’CIP'° de Viana, Bairro Viana,
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Epor clcs foi dito:
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade deno­

minada «Connectis-Data Angola, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município dc Belas, Bain o Militar Talatona, 
Rua F, Casa n.° 78, constituída por escritura de 22 de Julho 
de 2015, com início a folha 70 verso a folha 71, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 280-A, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, sob o n.° 3934-15, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio David Francisco Miguel 
Neto e outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente à sócia Tânia Jurema Pereira Afonso.

Que pela presente escritura, os sócios de acordo com a 
acta avulsa datada de 11 de Janeiro de 2016, destituem do 
caigo de gerente José João Nunes Martins, e nomeiam como 
novo gerente Muno João Ventura Pimenta, solteiro, maior, 
natural de Coimbra, de nacionalidade portuguesa, resi­
dente acidentalmente em Luanda, no Município de Belas, 
BaiiTO Militar / Talatona, Rua F, Casa n.° 78, titu­
lar do Passaporte n.° N323141, emitido pelo Serviço dc 
Estrageiros e Fronteira, aos 9 de Setembro de 2014, titular 
do Visto de Trabalho n.° G0548847, emitido pelo Serviço 
Nacional de Migração e Estrangeiros, aos 17 de Novembro 
de 2015, que fica deste modo nomeado gerente com dispensa 
de caução, sendo doravante necessário a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

Ein função do acto praticado, altera-se a redacção do 
aitigo 6.° do pacto social que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 6°
Fica desde já nomeado gerente da socie­

dade, com dispensa de caução, Nuno João Ventura 
Pimenta, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

Declaram ainda os outoigantes, que mantêm-se finnes e 
válidas as demais disposições do pacto social, não alteradas 
pela presente escritura.

Assim o disseram e outoigaram.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível. (16-2556-L02)

SNGG, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Garcia João Casimiro, casado com Paula 

Emília Mateus Jacinto Casimiro, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Baino do 

Rangel, Rua Comandante Cantiga, Casa n.°5;

Segundo: — Scigio Rodrigues Quinhcnto Escrivão, sol­
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Mono Bento, Avenida 21 de Janeiro, casa sem número;

Terceiro: — Glaucia Maria Augusto Bernardo, solteira, 
maior, natur al de Malanje, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Luanda Sul, Casa n.° 140;

Quarto: — Nadilson Camilo Sangunga Eduardo, sol­
teiro, maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Baino da Ingombota, Rua Rainha Ginga, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quota que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SNGG, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «SNGG, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município dc Viana, Bairro Luanda Sul, na Vila Azul, Casa 
n.° 140-A, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abril' filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­

viços, serviços de infonnática, telecomunicações, formação 
profissional, consultoria financeira, contabilidade e audi­
toria, gestão de empreendimentos, agricultura e pecuária, 
avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, comerciali­
zação e gestão de imóveis, venda de mobiliário, serviços 
de transportes públicos e privados não regulares, serviços 
de agenciamento e transitório, serviços de representação, 
promotora de investimentos e paiticipações, produtos quí­
micos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­
trução civil c obras públicas, venda dc equipamentos dos 
serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, serviços infantários, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, serviços de condu­
ção, serviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, paste­
laria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a-car.
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cão das suas quotas, e cm igual proporção s - 

as perdas se as houver. no portadas

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou iiUne(r 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio fal°m°S 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais 

casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e 
partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, e se 
algum deles o pretenda; será o activo social licitado em bloco 

com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio 

que mellior preço oferecei; em igualdade de condições. !

ARTIGO 11.° i
A sociedade reserva-se o direito de amortizai- a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foto da | 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro (

ARTIGO 13.° 1
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

No omisso regularão as deliberações sociais, as isP 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aJt)^c^7 lq2) *

fiscalização dc obras P ’tóeriotes e exteriores, venda 
tório e escolar, decoraça assistência a viaturas,
e instalação de ^atOT’'“d" ^^0, comercialização 

comercialização de mater a Jpetróie0
<je lubrificantes, de pelíu-
to™ante,peças ob J ;Aearia>artig0S detoucador 

hiortação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou industria em que os socios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4°O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 4 (quatro) quotas iguais valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Sérgio Rodrigues Quinhento Escrivão, 
Garcia João Casimiro, Glaucia Maria Augusto Bernardo e 
Nadtlson Camilo Sangunga Eduardo, respectivamente.

ARTIGO 5.*A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.”Agerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbem aos sócios Sérgio Rodrigues Quinhento Escrivão, 
Garcia João Casimiro, Glaicia Mana Augusto Bernardo e 
Nadilson Camilo Sanamga Eduardo, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) 
assinaturas dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade pailc dos seus poderes dc 
gerè?C^a’confe™do P3™ 0 efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem asociedade emactos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
ccuotes de favor, fiança, fonações ou actos serXtÍ

ARTIGO 7.° 

dias de ^ecedênáa,^ qZdo^kiÍ 
lidades especiais de comunicação s I’rescreva fwma- 

estiver ausente da sede socurt q“alt'uer dos sócios 
feita com tempo suficiente para’ que^Xtí 

cki <, . arugov

Coutei Pinto, Limitada
CertifiçQ 0Ue 

iavrada com iní/í P°'?scritlu a de 22 de Fevereiro de 2016, 
•ifas diversas n °°v> °^aS 45, do ^IWO <*e notas pa,a eSCÍ'' 
Único da Emoreca do Cartório Notarial do Guiei* 
da c°sta, Licenci â 3 Ca'S° do Notário> Lúcio A,beit0

Prinieiro: __ \r em ^’re*foi constituída entre;
solteiro, mai *<-tor Emanuel Doutel Pinto Oliveira. 
Luanda, onde ’ a^"‘al da Ingombota, Província de 
^a'nl>izaiiga Bajn e hablh‘almente, no Distrito Urbano do 
Falcâo>Casan?i5° Conia’dante Valódia, Rua Cristóvão 

. Se&indO: _ «a’ .
C‘ada- nafiu-a] d ndr’ Maria Teixeira Doutel Pinto, divor- 

Qs* e ^itualmentT1 IZanga- Província de Luanda, onde 
'To Patiice L ’ n° Distrito Urbano da Inaornbota, 

eí°n°34,5oZU' a’ Rl,a dc Figueiredo, 
teil?na Piedade c r’Apa,ta«’«Ho 10;

constantes n °!nercial P°r quotas que se regeiá no» 
cSóCr°nfOnne lent° m,eX°

O»i«o da «»
Peveretm de 2016. _ o ajudante.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DOUTEL PINTO, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Doutel 
Pinto, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baino Comandante Valódia, Rua Cristóvão Falcão, Casa 
n.° 15, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abril' filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO2.0
(Duração)

A sua duração c por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, representações comerciais, comércio geial a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geial, desporto e cultura, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas c usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireira, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, pecas sobressalentes, 
perfumaria artigos de toucador c higiene, ourivesaria, relo­
joaria. agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica, 
geladaria, exploração de parques de diversão, exploração 
mineira, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, marcenaria, prestação de serviços, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo tuna (1) quota no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Víctor Emanuel Doutel Pinto Oliveira e outra quota 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente à sócia Sandra Maria Teixeira Doutel Pinto.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Víctor Emanuel Doutel Pinto 
Oliveira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegai' mesmo a pessoas estranhas 
à sociedade paite dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, c em igual proporção serão suportadas 
as pei das se as houver.

ARTIGO 9 o
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
dc acordo, c se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade dc condições.

ARTIGO 11.°
(Prefcrência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.
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ARTIGO 12.’ 

(Foro competente)

Para todas as questões emagaites do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
aitre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua’ outi o.

ARTIGO 135
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 145
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comaviais, e demais legislação aplicável.

(16-2558-L02)

Isabsan, (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3? Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.‘ Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.010, do livro-diário de 23 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Isabel de Jesus Pereira Bravo, solteira, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Maianga, 
Província de Luanda, residente habitualmente na Província 
de Luanda, no Município de Luanda, Distinto Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 2, Prédio n.° 15,
3.°-D,  Zona 6, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Isabsan (SU), Limitada» com sede, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda. Rua 2, Prédio n.° 15,3.°-D, Zona 6, registada sob 
o n.0 841/16, que se vai rega: pelo disposto no documento 
cm anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único da Empresa em Luanda, aos 23 

de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ISABSAN. (SU). LIMITADA

ARTIGO 15
A sociedade adopta a denominação social de «Isabsan, 

(SU). Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 2, Prédio n.° 15, 3.’-D, Zona 6, podendo 
transferi-la livrcuicnlc para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abiir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentr o e fora do País.

ARTIGO 25 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° '
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços dc SC1, 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia, 
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 

mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­
ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços vades, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquei outio 
ramo do comércio ou indústria em que a sócia decida e seja 

permitido por lei

ARTIGO 45
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Isabel de Jesus Peiein 

Bravo.

ARTIGO 5 o
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma cm sociedade pluripcssoal.

ARTIGO 65
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigai' validamente a sociedade.
1 Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. A sócia-única poderá nomeai' pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 75
(Decisões)

As decisões da sócia-única têm natureza içual às delibe 
rações da Assembleia Gei al deverão sei- registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdito, devendo 
estes nomeai'um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai' a 31 dc 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(16-2559-L02)

Paixe Niengue, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Annando Paixe Niengue, solteiro, maior, 

natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bain o 
Palanca, Rua 11, Casa n.° 112;

Segundo: — Bunga Niengue, solteiro, maior, natural 
da Damba, Província do Uige, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Palanca, 
Casa n.° 112, que outorga neste acto em nome e represen­
tação dc seu filho menor, José Pedro Niengue, dc 11 anos 
de idade, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, e 
consigo convivente.

Uma sociedade coma cial por quotas que se regeiá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PAIXE NIENGUE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Paixe 

Niengue, Limitada», com sede social na Província deLuanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Palanca, Rua 11, Casa n.° 112, Zona 12, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­

ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 

seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial ciríiigico, gastável c hospitalar, produtos químicos c 

farmacêuticos, seiviços de saúde, plastiíicação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, exploração de serviços de cabelei­

reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 

de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­

cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Amando Paixe Niengue, e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio José Pedro Niengue.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Armando Paixe Niengue, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigai* validamente a sociedade.
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1. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

Clínica dos Sapatos e Custrn a, Limitada '

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro de W ' 

lavrada com início a folhas 3, do livro denotas para ea2 

ras diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Únicõ ; 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pães da ' 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: (

Primeira: — Gabriela Congo de Campos, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde I 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Baino Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.° 186, 

Apartamento 7;
Segunda: — Clarisse Vieira dos Reis, solteira, maior, } 

natural do Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habituahnente em Luanda, no Distr ito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Deolinda Rodrigues, Casa [ 

n.° 11; ,
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá . 

nos tennos constantes do documento em anexo. I

Está confonne. J
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 1

Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. O aju ante, . 

ilegível. '

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiva ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 100

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos i 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11*

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regilarão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2560-L02)

ESTATUTOS DA S OCIEDADE I
CLÍNICA DOS SAPATOS E CUSTURA, LIMITAD <

artigo 1 ° |
A sociedade adopta a denominação social dc «C nuca 

dos Sapatos e Custura, Limitada», com sede social na . 

Província deLuanda, Município de Luanda, Disti ito r an 
do Kilamba Kiaxi, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», 

casa sem número, podendo transferi-la liviemente para | 
qualquer outro local do território nacional, bem como a iu 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de i epiesentaçao 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.° (

A sua duração é p or tempo indeterminado, contando-se o . 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 

da data da celebração da escritura. 1

ARTIGO 3.° '

A sociedade tem como objecto social a prestação de j 
serviços, criação e exploração de marcas e patentes, cônsul- ■ 

toria de moda, atelier de alta-costura, moda e confecções, ; 
comercialização de todo o tipo de vestuário, para homens ( 
e mulheres, crianças, calçados e acessório, repar ação e res­
tauração de sapatos, artigos de bijuteria, artigos de praia, 
indústria têxtil, comércio geral de tecidos, formação pro­
fissional, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo, infonnática, telecomunicações, comercialização 
de material informático, publicidade, comercialização de 
mobiliário de escritório, de lar, bem como a fabricação dos 

mesmo, venda de material escolar, decorações seriorafia 
impressão digital, salão de cabeleireiro, botti^e agência 
de viagens, representações comerciais e industriais manu­
tenção de espaços verdes, hmpeza e Sai 1Z 

"«'•«..-.mo
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tnção, fabricação e venda degelo, cybcr cafc, podendo ainda 
dedicar-se a qualquei- outio ramo do comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralinente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes às sócias Gabriela Congo de Campos e Clarisse 
Vieira dos Reis, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos o 

seu actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe às sócias, que ficam desde jã nomeadas 
gerentes, com dispensa de caução, bastando a assinatura da 

gerente, para obrigarem validamente a sociedade.
2. As gerentes poderão delegar noutra sócia ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado às gerentes obrigai- a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas as sócias com, pelo menos, 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção seião suportadas as 

peidas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecei', em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota de 

qualquei' sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e danais legislação aplicável.
(16-2561-L02)

KIRAFA— Comércio Geral e Prestaçao de Serviços, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 47 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado einDireito, foi constituída entre Teresa 
Patrícia Nunes Machado da Silva da Cruz, casada comNuno 
Alexandre Francisco da Cruz, sob o regime de separação 

dc bens, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua Júlio Lacerda, Casa n.° 89, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representa­
ção dc seu filho maior Hugo Rafael da Silva Livongue, de 

10 anos de idade, natural do Rangel, Província de Luanda e 

consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tainos constantes dos artigos seguintes.
Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KIRAFA — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «KIRAFA 
— Comércio Geial e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua Laça da,
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Casa n° 89, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den- < 

tro e fora do Pais.

ARTIGO 1°

Asua duração e portempo indetenninado. contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 37

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

constmção civil e obras públicas, venda de equipamentos 

dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 

de segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­

cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 

escola de condução, infonnática, telecomunicações, hote­

laria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 

ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização dc lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agencia dc viagens, farmácia, centro médico, clinica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração fiorestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação c 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000;00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

dc Kz. 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Teresa Patrícia Nunes Machado da Silva da Cruz e 
outra quota no valor nominal de Kz; 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Hugo Rafael da Silva 
Livonguc, respectivamente.

ARTIGO 57
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

.ARTIGO 6.° ’
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passí 

vamente, incumbe à sócia Teresa Patrícia Nunes Machado 

da Silva da Cruz, que fica desde jã nomeada gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente,para 

obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai- num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade cm actos c 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 77
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples j 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 t 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva ' 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquei do> 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ! 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo &° 1
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- , 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em ’

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

artigo 9/
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento j 

de qualquei’ dos sócios, continuando a sua existência com o < 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repiesente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 107 1

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos ; 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

liquidação c partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei- sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 127
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 
mtre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

a. „p„iía Mncla a q
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2562-L02)

ABREGON — Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 38 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Abreu Gonçalves Lino Abreão, solteiro, maior, natural 
de Samimo, Província da Lunda-Sul, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, BaiiTO 

Rocha Pinto, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 72, Zona 6, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação da sua filha menor Kendra Janai Bambo 

Abreão, de 1 (um) ano de idade, natural da Ilha do Cabo, 

Distrito Urbano da Ingombota e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Úmco da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ABREGON — INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 
«ABREGON — Investimentos, Limitada» com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 8, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.”

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, tiansporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de tiansporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota de valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Abreu Gonçalves Lino Abreão, e outra quota de valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
Kendra Janai Bambo Abreão, respectivamente.

ARTIGO 5.’
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Abreu Gonçalves Lino Abreão, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigai* validamente a socie­

dade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação devera 
ser feita com tempo suficiente para que possa compar ecer.



3518

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pei- 

centaaan para findos ou destinos especiais cnados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei', cm igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12 °Para todas as questões emergentes do presente contrato 

qm entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, queí 

e es e a ptópna sociedade, fica estipulado o Foro da 
o^rarca c Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

artigo B ’

Março imediato. ’ ° d° enceiTa1' a de

outro.

(16-2563-L02)

ARTIGO 14° No omisso regalarão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.01/04, de B de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

Organização Kitoto, limitada 

Certifico qpe, por escritura de 22 de Feveréuo de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 56 do livro de notas para escri- 

Uiras diversas n? 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa,Licenciado em Direito, foi constituída entre. 

Primeiro: —Francisco António Cusseba, solteiro, maior, 
natural de Cacuso,Província de Malanje, residente habitual- 

maúx an Luanda, nu Município e Baino do Cazenga, Rua 
5? Avenida, casa s'n.°;

Segunda: - Nanilsa Francisco António T 
teira, maior, natural do Cazenga, Província de lma°’ So1’ 
reside habitualmente, no Município e Baino Onde 

casa sem número; 0 Cazeúga,
Terceira: — Epifania Canda Cusseba, solteir 

natural de Viana, Província de Luanda, onde reside 
mente, no Município de Viana, Baiiro Capalanca, Casal' p' 

Uma sociedade comercial por quotas que se reoefii 
termos constantes dos artigos seguintes. ° •

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda í 

aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível. Í

’ — | 
ESTATUTO DA SOCIEDADE 

ORGANIZAÇÕES KITOTO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adapta a denominação de «Organização 

Kitoto, Limitada», com sede social na Província de Luanda, ( 
Baino Capalanca, Município de Viana, Rua direita do 
PIAGET, casa sem número, podendo ser transferi-la livre- i 
mente para qualquer outro local do território nacional, bem . 
como abrir filiais, sucursais, agência, ou outras fonnas de I 
representação dentro e fora do País. 1

ARTIGO 2.° 'A sua duração é de tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos efeitos legais, a paitii da 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°Asociedade tem como objecto social o comércio a gi°ss 
e a retalho, transporte, venda de viatura, promoção e une- | 
diação imobiliária, pastelaria, salão de beleza, Infonnát 

comércio de medicamento, combustíveis, lubrificantes, . 
de cozinha, matérias de informática, fiscalização e 

- j . - caúde-ração de projectos, telecomunicações, educaçao, 
restauração, prestação de seiviço, segurança privada, 
lação e exportação, podendo ainda dedicar-se a q11 
outio iamo do comércio ou indústria em que os sócios 
dem e seja permitido p or lei. I

ARTIGO 4.° g),0 capital social é deKz: 100.000,00 (cem mil 
m egralmente realizado em dinheiro, dividido e ieP* & i 

0 poi tiês quotas, sendo uma quota no valor nomu . j 
80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 

ncis^° António Cusseba, e duas quotas iguais n° 
ST1 de 10.000,00 (dez mil kwanzas), Pe«Je< 1 
Ca *soclas Nanilsa Francisco António Simão e EP*^ ! 
Ca*«laCUS3cba)rcspcct.vaincnte i

A c ARTIGO 5.° oír í
sentimento a qU°taS a estranhos fica dependente o , 
de renrec. * sociedade, à qual é sempre reservado o «oci Trao de deferido aos sócios * , 

* ele não quiser fazei- isso.

dcm
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ARTIGO 6.°
1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e contrato, em juízo e fora dela, cativa e passiva- 
inente, incumbe ao sócio Francisco António Cusseba, que 
desde já fica nomeado gerente, com despesa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente pode delegar a um dos sócios ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivomandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 
e contrato estranho aos negócios sociais na sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7/
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

caitas registadas, dirigidas aos sócios com, pelos menos, 
8 (oito) dias de antecedência, isto é, quando a lei não pres­
creva fonna lidades sociais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação devera 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.*
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gerais, seião devidos sócios na proporção das 
suas quotas, e cm igual proporção serão suportada as peidas 
se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolvera por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representante dos sócios falecidos 
ou interdito, devendo estes nomeai' um que a todo represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10/
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação c partilha vcrificar-sc-ão como coordenarem. 
Na falta de acordo e se algum deles pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigações do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferece em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11/
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12/
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outra

ARTIGO 13/
Os anos sociais sei ão os civis e os balanços serão dados a 

31 de Dezembro de cada ano, devendo encerar 31 de Marco 

imediato.

ARTIGO 14/
No omisso regularão as deliberações sócias, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais.
(16-2564-L02)

Auto-Competição Angola, Limitada 

RECTIFICAÇÃO

Por ter sido publicada incorreriam ente a denominação 

da empresa no Diário da República n° 229/15,111 série de 27 
de Novembro, procede-se arespectiva con ecção:

Onde se lê:

«Auto-Competição, Limitada».
Deve ler-se:

«Auto-Competição Angola, Limitada».
15-19184-III (L01)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uige

CERTIDÃO

António Binga Suca

Alves Ernesto, Conservador de 2? Classe, da Conservatória 
dos Registos da Comarca do Uige.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1 do Livro diário de 29 de Junho do ano em 
curso, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 76 a folhas 51 verso, do livro 
C-l/2012, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual de António Binga Suca, solteiro, maior, resi­
dente na Rua A, Baino Mbemba Ngango, Município do 
Uige, Província do Uige, de nacionalidade angolana, exerce 
a actividade de comércio a retalho em estabelecimento 
não especificado, culturas agrícolas e outra produção ani­
mal não especificada, com inicio de actividades em 26 
de Junho de 2012, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «António Binga Suca», situado no Município de Sanza 
Pombo, Comuna de Cuilo Pombo, s/n.°, Província do Uige.

Por sei* verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Uige, no Uige 
aos 29 de Junho de 2012. — O conservador de 2? classe, ile­
gível (16-1222-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Maria de Fátima Cambia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
o original;

b) Que foi requeri da sob Apresentação n.° 0005.150305;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Maria de Fátima 
Cambia, com o NIF, registada sob on.° 2015.886;

d) Que ocupa as folhas rubi icada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações
Maria de Fátima Cambia;

Identificação Fiscal;
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AP.9/2015-03-10 Inscrição
Maria de Fátima Cambia, solteira, residente no Lubango, 

Provhcia da Huíla.
Nacionalidade: angolana.
Finna: — Maria de Fátima Cambia.
Objecto: comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 

agro-pecuária, medicamentos e produtos agro-pecuário, 
comercialização de gado e seus derivados, construção civil 
e obras públicas, hotelaria e turismo, catering, prestação de 
serviços, lavandaria, pronto-socorro, transporte de inertes, 
venda de viaturas e seus acessórios, exploração florestal, cur­
tumes de pele, representação de marcas, eventos diversos, 
imobiliários e mobiliários, prática desportiva, mecanização 

agrícola, material informático, venda de combustível e seus 
derivados, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, casa foto­
gráfica, geologia e minas, serviços, transporte, assistência 
médica e medicamentosa e importação e exportação.

Escritório e estabelecimento: «Maria de Fátima Carnb ia», 
situado no Km 16 Município do Lubango, Província da 

Huíla.
Inicio de actividade: 23 de Fevereiro de 2015.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

dc revista c consertada assino.
Conservatória dos Registos da Canarca da Huíla, aos 11 

de Março de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Einilia 

Albertina Cacuhu. (16-2540-L01)

Conservatória dos Registos da Comar ca da Huíla

CERTIDÃO

Elias Avelino Gabriel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.0 0007.160211;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome indivídual Elias Avelino Gabriel, 
com o NIF, registada sob o n.° 2015.1047;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
Elias Avelino Gabriel;
Identificação Fiscal.
AP.4/2015-07-02 Inscrição
Elias Avelino Gabriel, casado com Hcnriqucta Gcorgina 

Dula Chalalia Gabriel, natural do Lubango, Província da 
Huíla, Município do Lubango, residente no Lubango, Bain o 
da Lalula;

Nacionalidade: angolana;
Finna: «Elias Avelino Gabriel».
Ramo de actividade: comércio geral a grosso e a reta­

lho, indústria, agro-pecuária, medicamentos e produtos 
agro-pecuário, comercialização de gados e seus deriva­
dos, construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, 
fiscalização, catering, prestação de serviços, lavandaria, 
pronto-socorro, transporte de inertes, venda de viaturas
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e seus acessórios, exploração florestal, curtumes dc pele 

representação de marcas, eventos, diverso, imobiliários e , 
mobiliários, prática desportiva, material informático, recau­

chutagem, serviço de serralharia, mecânica, rent-a-car, 

oficinas, pesca, casa fotográfica, geologia e minas, serviços, 

salão de beleza boutique, assistência medica e medicamen- 

tosa, importação e exportação;

Denominação do escritório e estabelecimento: «EG. 1 

Gabriel — Comercial», situado na Província da Huíla, l 

Município do Lubango, Bain o da Lalula:

Início de actividade: 29 de Maio de 2015.

AP. 7/2016-02-11 Averbamento

Elias Avelino GabrielNIF:
Oficioso: O escritório e estabelecimento comercial tem 

por denominação «E.A. Gabriel — Comercial» e não «EG. 

Gabriel — Comerciab>, como consta do registo.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 15 

de Fever eiro de 2016. —A Conservadora-Adjunta, Emilia 

Albertina Caculm. (16-2541-L01)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

Carlos António

d) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n° 0001.150907;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Carlos António, com 

o NIF 2201002649, registada sob on.° 2015.124;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo br-anco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações

Carlos António;

Identificação Fiscal: 2201002649;

AP. 1/2015-09-07 Matrícula
Início de actividade do comer ciante em nome individual 

Car los António solteiro, maior.Data: 7 de Setembro de 2015.
Ramo de actividade: comércio a retalho em estabeleci­

mento não especializado, com predominância de produtos 
alimentares.

Sede;Zaire, Município doNzeto, Baino 1° deMaio, rua 
s/n°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 16 de Setembro 
de 2015. — O Conservador-Adjunto, Álvaro buimana 

José. (16-2531-L02)
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